
O DIA
Nª 24.454 Preço banca: R$ 3,00

Jornal SP

Câmara dos Deputados lança plano
para trabalhadoras gestantes

Setor de entrega rápida é o que mais
cresce como MEI na cidade de SP
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Medo do desemprego aumenta e
satisfação com a vida diminui, diz CNI

Brasil tem pior fluxo
cambial para junho em
quase quatro décadas

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 4 de julho de 2019www.jornalodiasp.com.br
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Comercial
Compra:   3,82
Venda:       3,82

Turismo
Compra:   3,67
Venda:       3,97

Compra:   4,30
Venda:       4,30

Compra: 161,50
Venda:     196,00

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

15º C

Quinta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo
Brasileiros voltam à pista neste domingo na sétima etapa do ano
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Retrospectos no Canadá
animam Pipo Derani

e Felipe Nasr
A pista que receberá a séti-

ma etapa da temporada 2019 do
IMSA WeatherTech SportsCar
Championship, neste domingo
(dia 7), traz boas lembranças para
a Whelen Engineering Racing,
equipe dos brasileiros Felipe
Nasr e Pipo Derani. Nas quatro
vezes em que a categoria correu
no Canadian Tire Motorsport
Park, em Ontário, no Canadá, o
time subiu ao pódio.

A prova, com 2h40 de dis-
putas, terá sua largada às 14
horas de Brasília no traçado de
10 curvas e 3,9 km de exten-
são, também conhecido como
Mosport Park.           Página 8

A Associação dos Kartistas
de São Paulo (AKSP) promove
nesta quinta-feira (4), a partir
das 21 horas no Kartódromo de
Interlagos, em São Paulo (SP),
a sexta etapa de seu campeona-

Kartismo: AKSP disputa sexta
etapa nesta quinta-feira

to, que valerá pela terceira
rodada do segundo turno. No-
vamente é estimada a partici-
pação de mais de 100 pilotos
nas categorias Graduados, Sê-
nior e Light.             Página 8

Enzo Fittipaldi estreia em
Hungaroring na busca

 pela liderança
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Enzo Fittipaldi

Com cinco pódios em cinco
corridas, Enzo Fittipaldi é o
atual vice-líder da F3 Regio-
nal Europeia e neste final de
semana o brasileiro buscará a
primeira colocação do campe-
onato na Hungria. Atual cam-
peão da F4 Italiana, Enzo soma
97 pontos na tabela e está ape-
nas seis pontos do dinamarquês
Frederik Vesti, seu companhei-
ro de equipe na Prema.

“Estou com uma grande ex-
pectativa por essa etapa em Hun-
garoring.                       Página 8

Evandro/Bruno Schmidt
vence espanhóis e avança em

primeiro no grupo I
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George sobe contra bloqueio italiano

A rodada de quarta-feira (3)
encerrou a fase de grupos do
naipe masculino do Campeona-
to Mundial de Vôlei de Praia
2019, em Hamburgo (ALE).
Duas duplas brasileiras entra-
ram em ação e garantiram vaga
na próxima fase da competição.
Evandro/Bruno Schmidt (RJ/

DF) ficou com a primeira po-
sição no grupo I, enquanto
André/George (ES/PB) avan-
çou em segundo no grupo H.
Alison/Álvaro Filho (ES/PB)
e Pedro Solberg/Vítor Felipe
(RJ/PB) já estavam classifi-
cados e ficaram de folga na
rodada.                       Página 8

Socialista
italiano
Sassoli é

eleito
presidente do
Parlamento

Europeu
O Parlamento Europeu ele-

geu  na quarta-feira(3) o soci-
alista italiano David Sassoli
como presidente do bloco pe-
los próximos 2 anos e meio,
completando as indicações aos
principais cargos após as elei-
ções europeias de maio.

No Parlamento há uma
década, Sassoli, ex-jornalis-
ta de Florença, 63 anos, subs-
titui, agora, outro político ita-
liano, o conservador Antonio
Tajani, que ocupava o cargo
desde 2017.                Página 3

Guaidó diz
que “nunca”
será um bom

momento
para negociar
com Maduro

O líder de oposição vene-
zuelana Juan Guaidó disse na
terça-feira (2) que “nunca” ha-
verá um bom momento para
negociar com a “ditadura” do
presidente Nicolás Maduro,
descartando uma nova rodada
de conversas para pôr fim à
crise política que o país vive. 

Guaidó e Maduro haviam
enviado representantes a Oslo
em maio, para discussões in-
centivadas pelo governo da
Noruega, mas as partes não
conseguiram chegar a qualquer
tipo de acordo.              Página 3

O medo do desemprego
aumentou e a satisfação com a
vida diminuiu entre os brasilei-
ros. É o que revela a pesquisa
da Confederação Nacional da
Industria (CNI), divulgada na
terça-feira. O índice do medo
do desemprego cresceu 2,3
pontos em relação a abril e al-
cançou 59,3 pontos em junho.

O indicador está acima da
média histórica, que é de 49,9
pontos, mas está 8,6 pontos me-
nor do que o registrado em junho
de 2018. Segundo a CNI, o medo
do desemprego vem aumentando
desde dezembro do ano passado,
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Dólar

Pressionado pelo desempe-
nho do mercado financeiro, o flu-
xo cambial registrou o pior re-
sultado para meses de junho  des-
de 1982, quando o indicador co-

meçou a ser divulgado. Segundo
o Banco Central (BC), no mês
passado US$ 8,286 bilhões saí-
ram a mais do que entraram no
país no câmbio contratado.

O fluxo cambial não conside-
ra apenas as entradas e saídas efe-
tivas de dólares, mas os saldos
contratados, que estão fecha-
dos em contrato e definidos
para ingressarem ou deixarem
o país. O indicador é dividido
em duas partes: a conta finan-
ceira, que mede os fluxos no
mercado financeiro, e a conta
comercial, que mede não ape-
nas o saldo da balança comer-
cial, mas também instrumentos
como adiantamentos de contra-
tos cambiais e linhas de crédito
para comércio exterior.

Em junho, a conta financeira
registrou déficit líquido de US$
8,434 bilhões, o pior resultado
para o mês desde 2017. Apenas
na última semana de junho, o in-
dicador registrou fuga de US$
8,994 bilhões.                Página 3

quando atingiu o valor mínimo nos
últimos cinco anos.

Para a entidade, a situação
está um pouco melhor do que
há um ano, mas, ainda assim,
há uma certa frustração com o
mercado de trabalho que, na
verdade, reflete o fraco desem-
penho da economia. Em nota,
a CNI afirma que “para rever-
ter essa situação, é preciso,
fundamentalmente, que o Bra-
sil volte a criar empregos”.

De acordo com a pesquisa, o
medo é maior entre as pessoas com
mais de 45 anos de idade e com
menor grau de instrução. Página 3

Governo anuncia plano para
acelerar análise de pedidos

de patentes

A partir de desta quinta-feira
(4) as tarifas de energia dos cli-
entes da Enel Distribuição São
Paulo sofrerão reajuste médio de
7,03%. A revisão tarifária foi
aprovada na terça-feira (2) pela
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel). A revisão tari-
fária é prevista nos contratos de
concessão, ocorrendo a cada
quatro anos e pretende preservar
o equilíbrio econômico-finan-
ceiro da companhia.

Segundo a Enel, o principal

Contas de luz em São Paulo
ficam mais caras a partir

desta quinta-feira
fator que influenciou a revisão
deste ano foi o aumento do cus-
to com a aquisição de energia,
que foi impactada “pelos eleva-
dos custos da geração de ener-
gia térmica no Brasil, uma vez
que o nível dos reservatórios das
hidrelétricas estiveram baixos
nos últimos anos, além da ele-
vação do custo de energia da
Usina Hidrelétrica de Itaipu, em
função do aumento da variação
cambial em relação ao dólar”.
(Agencia Brasil)

O Ministério da Economia
anunciou  na quarta-feira (3)
medidas para reduzir o número
de pedidos de patentes para aná-
lise (backlog) em 80% até 2021

e diminuir para cerca de dois
anos o prazo médio de conces-
são de patentes do Instituto Na-
cional da Propriedade Industrial
(Inpi).                            Página 3



São Paulo
Jornal O DIA SP

São Paulo, quinta-feira, 4 de julho de 2019Página 2

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 12
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$  3,00

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: jornalodiasp@terra.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 113 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548

cesar@cesarneto.com

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

Governo apresenta soluções para
mobilidade urbana no ABC Paulista
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Coletiva de imprensa sobre apresentação de soluções para
mobilidade urbana no ABC Paulista

Na quarta-feira (3), o Gover-
nador João Doria, o Vice-Go-
vernador e Secretário de Gover-
no, Rodrigo Garcia, o Secretá-
rio dos Transportes Metropoli-
tanos, Alexandre Baldy, o Prefei-
to de São Bernardo do Campo,
Orlando Morando, o Prefeito de
Santo André, Paulo Henrique
Serra, e o Prefeito de São Cae-
tano do Sul, José Auricchio Jú-
nior, anunciaram a solução de
mobilidade urbana para a popu-
lação do ABC Paulista.

A coletiva de imprensa foi
realizada no Palácio dos Bandei-
rantes. “Hoje, vamos anunciar
um novo modal de transporte
metropolitano no ABC. Uma
decisão importantíssima do Go-
verno do Estado, depois de vári-
os anos de retardo. Será uma
opção de menor custo, de me-
nor tempo, de mais eficiência e
de menos manutenção”, ressal-
tou o Governador.

Além de ser implementado
um BRT na região, a Linha 10-
Turquesa, da CPTM, se torna-
rá um metrô de superfície e
terá início a contratação do
projeto da Linha 20-Rosa, do
Metrô, que será alimentada
com a demanda do BRT e de-
mais modais da região. Em
agosto deste ano, a Secretaria
dos Transportes Metropolita-
nos apresentará os dados do
projeto com todos os trâmites e
cronogramas previstos.

“Apresentamos a solução que
vai ao encontro dos anseios da
região, pois a Linha 18-Bronze,

se atualizarmos os custos de
obras, teríamos uma obra para
ser executada na ordem de R$ 6
bilhões. A solução poderá subs-
tituir a construção do monotri-
lho, na ordem de R$ 680 mi-
lhões. Uma solução de transpor-
te público eficiente e adequado
para a sociedade”, salientou Ale-
xandre Baldy.

Trajeto
O BRT do ABC sairá do Paço

Municipal de São Bernardo do
Campo e levará os passageiros
até a estação Tamanduateí, na
Linha 2-Verde, do Metrô.

“Nós não temos no Estado
um BRT no modelo que foi apre-
sentado aqui hoje. O que esta-
mos apresentando é uma solução
com melhor qualidade, superior
ao corredor que já existe e é bem
avaliado. E, o mais importante,
atende à demanda do ABC”, des-

tacou Rodrigo Garcia.
O BRT pode ser implantado

em 18 meses, a partir do iní-
cio de sua construção, e tem
capacidade para transportar
até 340 mil passageiros por
dia. Será um sistema inteli-
gente de transportes,  com
Centro de Controle Operaci-
onal (CCO) e diversas modali-
dades de serviços.

Além das linhas tradicio-
nais, com paradas, será possí-
vel operar serviços semiex-
pressos e expressos. Os ôni-
bus transitam em espaço total-
mente separado das outras fai-
xas de rolamento.

Os veículos terão plataforma
no nível da entrada dos ônibus,
facilitando a acessibilidade e o
embarque de pessoas com defi-
ciência; cobrança de tarifa nos
locais de embarque; monitora-
mento por câmeras em estações

e terminais, sistema com infor-
mação em tempo real pela inter-
net e painéis nas paradas que
mostrarão tempo de espera.

CPTM
A região do ABC também

será beneficiada com os inves-
timentos na Linha 10-Turquesa
(Brás-Rio Grande da Serra), da
Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos (CPTM). O ra-
mal será adequado ao padrão do
Metrô de qualidade. A partir da
próxima quarta-feira (10), have-
rá troca da frota para trens mais
modernos. A sinalização será
modernizada e os passageiros
também ganharão uma nova es-
tação de trem, a Pirelli.

A CPTM assinou, no início
deste ano, convênio com a Pre-
feitura de Santo André para o
desenvolvimento, em conjunto,
dos projetos para a implantação
dessa nova estação entre Prefei-
to Celso Daniel-Santo André e
Capuava, na Linha 10-Turquesa.
“Essa ação permitirá o início da
extensão do Expresso ABC”, dis-
se o Vice-Governador, Rodrigo
Garcia.

Metrô
Foi aprovada pela Assem-

bleia Legislativa do Estado de
São Paulo a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, que autoriza a
realização da contratação dos
projetos para a Linha 20-Rosa,
do Metrô. Ela interligará o bair-
ro de Rudge Ramos, em São
Bernardo do Campo, à Lapa.

Fisco paulista recupera R$ 382 milhões
de empresas inadimplentes

Na última sexta-feira (28),
a Secretaria de Estado da Fazen-
da e Planejamento concluiu os
resultados da Operação Inadim-
plentes. Em dois meses, foram
firmados acordos para regulari-
zação de mais de R$ 380 milhões
em débitos ao Fisco.

O resultado é fruto do traba-
lho de combate às elevadas dívi-
das de ICMS por meio de ações
fiscais mais incisivas e forneci-
mento de soluções para a quita-
ção dos débitos junto aos con-
tribuintes devedores.

Ao todo, dos 279 acordos fir-
mados, R$ 44 milhões foram pa-
gos à vista. Os outros R$ 338 mi-
lhões foram negociados de ma-
neira parcelada, em até 60 vezes.
Vale destacar que a taxa de suces-
so nas abordagens chega a 65%.

Acompanhamento
As ações fiscais ocorreram

em 137 municípios do Estado.
O Fisco acompanhou de perto o
comportamento das empresas
inadimplentes e adotou medidas
graduais para tentar receber os
valores devidos, realizando au-
ditorias fiscais e contábeis para
verificar se a empresa possui
capacidade de pagar os impos-
tos devidos.

“Esse tipo de iniciativa é im-
portante porque, além de prover
recursos necessários ao funcio-
namento do Estado, também con-
tribui para criar um ambiente con-
correncial mais leal entre os
agentes econômicos”, enfatiza o
secretário da Fazenda e Planeja-
mento, Henrique Meirelles.

O Fisco paulista realizou 147
plantões fiscais e 255 reuniões
presenciais com dirigentes das
empresas. Cerca de 30 contribu-
intes foram notificados sobre a
implementação de Regime Espe-

cial de Ofício, de modo a facili-
tar ou forçar a observância da le-
gislação tributária.

No caso do devedor habitu-
al, o Fisco pode, por exemplo,
adotar regimes especiais que
consistam em postergar o paga-
mento do ICMS para os destina-
tários ou alterar o período de
apuração (de mensal para sema-
nal, por exemplo).

Expansão
Trabalhos de acompanha-

mento realizados pela pasta
identificaram diversas empre-
sas ativas e com dívidas ele-
vadas de ICMS. Iniciada em 2
de maio por meio da fase In
Loco, a Operação Inadimplen-
tes selecionou inicialmente
346 empresas. As companhi-
as apresentam dívidas que, so-
madas, ultrapassam R$ 1 bi-
lhão (R$ 700 milhões já ins-

critos em dívida ativa).
Apesar de não recolherem os

impostos devidos, essas empre-
sas emitiram, apenas em 2019,
mais de R$ 8 bilhões em docu-
mentos fiscais. Nos dois meses,
a ação foi expandida, tendo al-
cançado 421 empresas.

No passado recente, foram
executados trabalhos pontuais
utilizando-se da mesma sistemá-
tica e que tiveram êxito ao redu-
zir as dívidas tributárias de con-
tribuintes com o Estado, sem
que fosse necessário recorrer a
medidas como a penhora de re-
cebíveis, entre outras).

Para a realização da iniciati-
va, foram mobilizados cerca de
300 agentes fiscais de rendas de
todas as Delegacias Regionais
Tributárias e viaturas para plan-
tões de fiscalização junto às en-
tradas e saídas dos estabeleci-
mentos dos contribuintes.

Setor de entrega rápida é o que mais
cresce como MEI na cidade de SP

O setor de delivery e entre-
ga rápida vive em constante
crescimento, desde os tradici-
onais motoboys ao mercado
de entregas expressas opera-
das em aplicativos para celu-
lar com UberEats, iFood, Ra-
ppi e Loggi. Levantamento re-
alizado pela Secretaria de De-
senvolvimento Econômico e
Trabalho da Prefeitura de São
Paulo mostra que a profissão
de serviços de entregas rápi-
das está em terceiro lugar en-
tre as mais exercidas pelos
MEIs – microempreendedo-
res individuais, somando mais
de 24 mil profissionais cadas-
trados na capital paulista. De
2017 para 2018 houve um au-
mento de 165% no número de
formalização neste setor.

“Somente em 2018 foram
formalizados mais de 12 mil
entregadores, metade do total, o
que mostra que é uma atividade
em ascenção em São Paulo de-
vido ao surgimos de plataformas

de entrega de comida e de pro-
dutos por aplicativo de celular”,
explica a secretária de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho,
Aline Cardoso. “O momento
econômico do país também faz
com que as pessoas que estejam
sem emprego formal atuem nes-
se setor até voltar à sua ativida-
de profissional”, completa.

Este é o setor onde a dife-
rença de gênero é a maior na ci-
dade. Apenas 3% das pessoas
que trabalham com serviços de
entrega rápida são mulheres. O
segundo setor com o maior
número de homens em relação
a mulheres é o de obras de al-
venaria.

A atividade com o maior nú-
mero de mulheres é o de servi-
ços domésticos, seguido por fa-
bricação de artigos do vestuário
produzidos em malharias e tri-
cotagens.

Na semana em que é come-
morado os 10 anos do MEI, a
cidade de São Paulo conta com

mais de 660 mil empreendedo-
res formalizados. A profissão
com o maior número de MEIs
atuando é a de cabeleireiro
com 54,7 mil profissionais,
seguido pelo comércio de rou-
pas e acessórios com 42,7 mil
trabalhadores.

Sobre o MEI
O MEI – Microempreende-

dor Individual – é aquele que tra-
balha por conta própria, tem re-
gistro de pequeno empresário e
exerce umas das mais de 400
modalidades de serviços, co-
mércio ou indústria. Em 19 de
dezembro de 2008 foi criada a
Lei Complementar 128, que teve
como objetivo facilitar a aber-
tura de empresas de pequeno
porte em todo o país.

Deste total, 352.248 dos
empreendedores são homens e
291.805 são mulheres. As prin-
cipais atividades exercidas são
as de cabeleireiro, comércio de
roupas e acessórios e serviços

de entrega rápida.
Em 2013, a Secretaria Espe-

cial do MEI foi integrada à Se-
cretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho,
que se tornou responsável pelas
ações voltadas aos microempre-
endedores da capital. Um ano
antes da unificação, as unidades
do CATe - Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedorismo
já incluíram o atendimento ao
microempreendedor ao seu car-
dápio de serviços.

Nas unidades do CATe o mu-
nícipe pode utilizar diversos ser-
viços gratuitamente, além de re-
ceber orientações sobre abertu-
ra de negócios e formalização.
A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho
também oferece diversas ativi-
dades e capacitações para os
empreendedores e microem-
preendedores de toda a cidade.
As ações são desenvolvidas em
conjunto com a Ade Sampa e
entidades parceiras.

M Í D I A S 
A coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto vem

sendo publicada [na imprensa] desde 1993, pelo jornal “O DIA”
[3º mais antigo diário em São Paulo - SP]. Na Internet, desde

1996, o site www.cesarneto.com foi um dos pioneiros no Bra-
sil. No Twitter, @CesarNetoReal

.
CÂMARA (SP) - São muitos os comentários de políticos

conservadores que aprenderam a conhecer o vereador Holiday

(MBL no DEM) e o dirigente nacional do MBL, Renan Santos.
Num deles: “Ambos não ficariam calados se os atacados por

extremistas fossem dos movimentos Vem Pra Rua ou Nas
Ruas”     

.
PREFEITURA (SP) - Bruno Covas tá avaliando e reavali-

ando o importantíssimo papel que a sua Secretaria da Casa Ci-

vil não vinha tendo, até porque os titulares teriam que voltar a
qualquer momento pra Câmara paulistana. Quem assumir em
agosto, terá que resgatar o poder do valor da palavra empenha-

da     
.            
ASSEMBLEIA (SP) - Enquanto a deputada Janaína Pas-

choal [PSL - no Estado do deputado federal Eduardo Bolsona-
ro] vai fundo nas convicções de católica apostólica romana [por

exemplo na defesa das mulheres que queiram parto via cesari-
ana], há quem não consiga defender que Jesus voltará Guerrei-

ro e Julgador         
.
GOVERNO (SP) -  Doria segue matando as lideranças que

sobrevivem ao avanço do neo tucanato montado pra afastar Aé-
cios. Richas, Alckmins e Serras. Em parte porque o marketing

do que vai pra tv, sobre os 25 anos de Plano Real da ‘rainha da
Inglaterra’ FHC, não dividiu a glória com o novo dono nacio-
nal  

.
CONGRESSO (BR) -  Infelizmente, desta vez pro gover-

no Bolsonaro, os piores inimigos tão dentro do PSL [ainda um
ajuntamento em forma de partido] contra as reformas de Bol-
sonaro. Assim como tá rolando com a reforma da Previdência

e vai rolar com a Tributária, os lobistas corporativos são a pior
oposição            

.           
PRESIDÊNCIA (BR) -  Embora não seja incorreta a leitu-

ra de que o Globalismo [Econômico e Político] venceu pensa-

mentos que ainda jogam com nacionalismos que faleceram
[com esquerdas e direitas tradicionais no Século 20], o acordo

União Europeia com Mercosul (Brasil) virou ‘bandeira’ do Bol-
sonarismo               

.    
PARTIDOS (BR) - O PSC de São Paulo começa a ganhar

uma projeção que nunca antes teve, até porque o deputado fe-

deral Gilberto Nascimento fez a carreira no PMDB, depois
PSB, chegando na legenda 20 [teve Bolsonaro na deputança
federal] já veterano. Pode surpreender na eleição [sem coliga-

ção] 2018             
.   

HISTÓRIAS - prefeitos de São Paulo [após volta das dire-
tas 1985]: Jânio (sem herdeiros), Erundina apagada, Maluf pre-
so domiciliar,  Pitta morto até pra comunidade afro, Marta

[sem Suplicy] sem rumo, Kassab [dono do PSD] ‘licencia-
do’ na marra e Haddad sem cacoete de neo Lula. Bruno hon-

rará o avô Covas ?     
.
E D I T O R 
A coluna [diária] de política do jornalista Cesar

Neto  tornou-se referência na imprensa. Foi dirigente em Co-

mitês de Imprensa. Está dirigente na Associação Paulista de
Imprensa. Recebeu a Medalha Anchieta  [Câmara paulistana]
e o Colar de Honra ao Mérito [Assembleia paulista]
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satisfação com a vida diminui, diz CNI

São Paulo, quinta-feira, 4 de julho de 2019 Economia
Jornal O DIA SP

Página 3

Socialista italiano Sassoli
é eleito presidente do
Parlamento Europeu

O Parlamento Europeu elegeu  na quarta-feira(3) o socialista
italiano David Sassoli como presidente do bloco pelos próxi-
mos 2 anos e meio, completando as indicações aos principais
cargos após as eleições europeias de maio.

No Parlamento há uma década, Sassoli, ex-jornalista de Flo-
rença, 63 anos, substitui, agora, outro político italiano, o con-
servador Antonio Tajani, que ocupava o cargo desde 2017.

A eleição de Sassoli para o papel predominantemente admi-
nistrativo ocorreu após a decisão tomada pelo bloco, na segun-
da-feira (2), de nomear a conservadora alemã Ursula Von der
Leyen como presidente da Comissão Europeia e a francesa Chris-
tine Lagarde como chefe do Banco Central Europeu.

Em seu discurso de posse, Sassoli pediu aos europeus que con-
tenham o “vírus” do nacionalismo extremista e fez um apelo por
uma reforma das normas da UE sobre imigração e asilo político.

O parlamentar foi eleito após duas rodadas de votação, ob-
tendo 345 votos na assembleia de 751 membros.

Ele disse que negociações com o Reino Unido sobre o Bre-
xit deveriam ser conduzidas com “bom senso e um espírito de
diálogo e amizade”.

“Para nós, é doloroso conceber Londres distante de Paris,
Madri, Berlim, Roma”, afirmou Sassoli. O apoio do Parlamento
é necessário para concluir o acordo sobre a separação entre o
Reino Unido e o bloco. (Agencia Brasil)

Guaidó diz que “nunca” será
um bom momento para
negociar com Maduro

O líder de oposição venezuelana Juan Guaidó disse na terça-
feira (2) que “nunca” haverá um bom momento para negociar com
a “ditadura” do presidente Nicolás Maduro, descartando uma nova
rodada de conversas para pôr fim à crise política que o país vive. 

Guaidó e Maduro haviam enviado representantes a Oslo em
maio, para discussões incentivadas pelo governo da Noruega, mas
as partes não conseguiram chegar a qualquer tipo de acordo. No
sábado, pessoas familiarizadas com o assunto disseram à Reu-
ters que as negociações seriam reiniciadas nesta semana. 

Guaidó afirmou que não havia “anúncio oficial de que ele
compareceria a uma nova rodada” de diálogo. 

“Nunca será um bom momento para a mediação... com se-
questradores, violadores de direitos humanos, e com uma dita-
dura”, disse Guaidó a jornalistas na Assembleia Nacional, con-
trolada pela oposição e dirigida por ele. 

Poucos detalhes foram revelados sobre as negociações de
Oslo entre os representantes de Maduro e Guaidó, que se auto-
proclamou presidente interino e denuncia Maduro como um usur-
pador ilegítimo que provocou recessão nos últimos cinco anos. 

Os comentários de Guaidó ocorrem quando a oposição ex-
pressa indignação diante da morte, na semana passada, do capi-
tão da Marinha Rafael Acosta, enquanto estava detido em custó-
dia militar. A esposa do capitão e grupos de direitos humanos
acusam o governo Maduro de torturar Acosta e de se recusar a
esclarecer as circunstâncias da morte. 

O procurador-chefe da Venezuela acusou, na segunda-feira
(1º), dois oficiais de Inteligência de homicídio em conexão com
a morte de Acosta, sem explicar como ele teria sido
morto. (Agencia Brasil)

O medo do desemprego au-
mentou e a satisfação com a vida
diminuiu entre os brasileiros. É
o que revela a pesquisa da Con-
federação Nacional da Industria
(CNI), divulgada na terça-feira.
O índice do medo do desempre-
go cresceu 2,3 pontos em rela-
ção a abril e alcançou 59,3 pon-
tos em junho.

O indicador está acima da
média histórica, que é de 49,9
pontos, mas está 8,6 pontos
menor do que o registrado em
junho de 2018. Segundo a CNI,
o medo do desemprego vem
aumentando desde dezembro
do ano passado, quando atingiu
o valor mínimo nos últimos
cinco anos.

Para a entidade, a situação

está um pouco melhor do que há
um ano, mas, ainda assim, há
uma certa frustração com o mer-
cado de trabalho que, na verda-
de, reflete o fraco desempenho
da economia. Em nota, a CNI
afirma que “para reverter essa
situação, é preciso, fundamen-
talmente, que o Brasil volte a
criar empregos”.

De acordo com a pesquisa,
o medo é maior entre as pesso-
as com mais de 45 anos de ida-
de e com menor grau de instru-
ção. Entre os brasileiros que têm
entre 45 e 54 anos, o índice do
medo do desemprego subiu 7,1
pontos frente a abril e ficou em
60,1 pontos em junho. Entre as
pessoas cujo grau de instrução
vai até a quarta série do ensino

fundamental, o medo do desem-
prego aumentou 6,1 pontos na
comparação com abril e atingiu
65,1 pontos em junho.

Os dados mostram ainda que
o medo do desemprego é maior
no Nordeste, onde o índice al-
cançou 66 pontos em junho. Já
a região Sul apresenta o menor
índice, 47,9 pontos, abaixo da
média nacional.

Satisfação com a vida
A frustração dos brasileiros

nestes primeiros meses de
2019 também aparece no índi-
ce de satisfação com a vida. O
indicador caiu 0,5 ponto na
comparação com abril e ficou
em 67,4 pontos em junho,
abaixo da média histórica de

69,6 pontos. Mesmo assim,
está 2,6 pontos acima do verifi-
cado em junho de 2018.

A queda na satisfação com a
vida é maior entre as pessoas que
têm curso superior. Nesse estra-
to da população, o índice caiu de
71,4 pontos em abril para 68,6
pontos em junho.

De acordo com a CNI, o
acompanhamento dos índices de
satisfação com a vida e de medo
do desemprego antecipa o que
vai ocorrer com o consumo
das famílias. Pessoas menos
satisfeitas com a vida e com
medo de perder o emprego
tendem a reduzir o consumo,
o que aumenta as dificuldades
de recuperação da economia.
(Agencia Brasil)

Brasil tem pior fluxo cambial para
junho em quase quatro décadas

Pressionado pelo desempe-
nho do mercado financeiro, o
fluxo cambial registrou o pior
resultado para meses de
junho desde 1982, quando o in-
dicador começou a ser divulga-
do. Segundo o Banco Central
(BC), no mês passado US$
8,286 bilhões saíram a mais do
que entraram no país no câm-
bio contratado.

O fluxo cambial não consi-
dera apenas as entradas e saídas
efetivas de dólares, mas os sal-
dos contratados, que estão fe-
chados em contrato e definidos
para ingressarem ou deixarem

o país. O indicador é dividido
em duas partes: a conta finan-
ceira, que mede os fluxos no
mercado financeiro, e a conta
comercial, que mede não ape-
nas o saldo da balança comer-
cial, mas também instrumentos
como adiantamentos de contra-
tos cambiais e linhas de crédi-
to para comércio exterior.

Em junho, a conta financei-
ra registrou déficit líquido de
US$ 8,434 bilhões, o pior re-
sultado para o mês desde 2017.
Apenas na última semana de ju-
nho, o indicador registrou fuga
de US$ 8,994 bilhões. Tradici-

onalmente, empresas e investi-
dores fazem remessas de lucros
e de dividendos no fim de cada
semestre.

O fluxo comercial registrou
superávit de US$ 148 milhões.
O resultado foi o pior para o
mês desde junho de 2014, quan-
do houve déficit de US$ 1,772
bilhão. Na comparação com to-
dos os meses, o indicador foi o
pior desde janeiro deste ano (-
US$ 497 milhões).

Acumulado
O resultado de junho fez o

fluxo cambial acumulado no ano

ficar negativo. No primeiro se-
mestre, o indicador registrou
déficit de US$ 5,121 bilhões,
com saída líquida de US$
15,327 bilhões na conta fi-
nanceira e superávit de US$
10,205 bilhões na conta co-
mercial.

No primeiro semestre de
2018, o fluxo cambial tinha en-
cerrado com superávit de US$
22,525 bilhões. Desse total, a
conta comercial tinha acumula-
do superávit de US$ 29,767 bi-
lhões; e a conta financeira, défi-
cit de US$ 7,241 bilhões. (Agen-
cia Brasil)

A Petrobras anunciou, na
quarta-feira (3), a oferta ao mer-
cado de parte de sua fatia nas
ações da Petrobras Distribuido-
ra S.A. (BR Distribuidora). A
companhia fez um aviso ao mer-
cado sobre a oferta pública, mas
o pedido de registro do negócio
ainda vai passar por análise da
Comissão de Valores Mobiliári-
os (CVM), para aprovação.

“A oferta base das ações será
de 25%, podendo chegar até
33,75% do capital social da com-

Petrobras anuncia oferta
pública de ações da
BR Distribuidora

panhia, a depender do exercício
do lote adicional e do lote suple-
mentar”, informou a estatal.

Em maio, o Conselho de Ad-
ministração da Petrobras apro-
vou a forma que a empresa vai
vender sua participação majori-
tária na BR Distribuidora no
mercado de ações.

Após a venda das ações, a
Petrobras deve permanecer com
uma participação inferior a 50%
das ações da BR Distribuidora.
(Agencia Brasil)

O Índice de Preços ao Pro-
dutor (IPP), que mede a varia-
ção de preços dos produtos na
porta de saída das fábricas, re-
gistrou inflação de 1,43% em
maio deste ano. A taxa é superi-
or ao 1,22% observado em abril,
mas ficou abaixo dos 2,55% de
maio do ano passado.

De acordo com dados divul-
gados  na quarta-feira (3) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), o IPP
acumula taxas de inflação de
3,99% no ano e de 7,36% em
12 meses.

Dezoito das 24 atividades
industriais pesquisadas pelo
IBGE tiveram inflação em seus
produtos em maio. A taxa de in-
flação do mês foi puxada prin-
cipalmente pelos setores de ali-
mentos (1,75%), refino de pe-

Inflação de produtos na saída
das fábricas fica em 1,43%

em maio
tróleo e produtos de álcool
(3,28%), indústrias extrativas
(6,5%) e outros produtos quími-
cos (1,27%).

Por outro lado, seis ativida-
des tiveram deflação (queda de
preços) e evitaram uma taxa
mais de inflação alta do IPP, com
destaque para o setor de couros
(-2,22%).

Entre as quatro grandes ca-
tegorias econômicas, a maior
taxa de inflação foi observada
nos bens intermediários, isto é,
os insumos industrializados usa-
dos no setor produtivo (1,81%).
As demais taxas foram: bens de
capital, isto é, máquinas e equi-
pamentos usados no setor pro-
dutivo (1,27%), bens de consu-
mo semi e não duráveis (1,08%)
e bens de consumo duráveis
(0,14%). (Agencia Brasil)

Governo anuncia plano para acelerar
análise de pedidos de patentes
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Ministro da Economia, Paulo Guedes

O Ministério da Economia
anunciou  na quarta-feira (3) me-
didas para reduzir o número de
pedidos de patentes para análise
(backlog) em 80% até 2021 e
diminuir para cerca de dois anos
o prazo médio de concessão de
patentes do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (Inpi).

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, participou do lan-
çamento do Plano de Combate
ao Backlog de Patentes e disse
que o governo está fazendo avan-
ços importantes para estimular a
indústria, aumentar a produtivida-
de e competitividade da economia
brasileira no futuro. “Nós estamos
na economia do conhecimento,
cada vez mais importantes esses
valores intangíveis como direi-
to de patentes, de marca, direito
de propriedade”, disse.

De acordo com o secretário
especial de Produtividade, Em-
prego e Competitividade do Mi-

nistério da Economia, Carlos da
Costa, hoje, o backlog chega a
160 mil pedidos. “Nós temos
patentes sendo avaliadas agora
que foram depositadas há 11
anos. Você imagina: uma tecno-
logia hoje, na era digital, em que
tudo é muito rápido, e 11 anos
depois a patente já não é mais tão
relevante assim”, disse.

Para Costa, com a agilidade
na concessão de patentes, o Bra-
sil deve estimular a inovação e
se tornar mais competitivo e in-
tegrado globalmente. Ele expli-
ca que, além de preservar o di-
reito de quem fez o investimen-
to, a patente garante a divulga-
ção das novas tecnologias e per-
mite que, a partir delas, outros
pesquisadores desenvolvam ou-
tras patentes.

A principal novidade ocorre-
rá na análise dos pedidos de pa-
tente de invenção, nacionais ou
estrangeiros, que já foram ava-

liados em outro país (80% dos
que estão na fila). A partir deste
mês, o Inpi incorporará ao exa-
me desses pedidos a busca de
patentes realizada no exterior.
No caso das patentes de inven-
ção que ainda não foram avalia-
das no exterior, a busca será fei-
ta pelo examinador do Inpi.

Segundo o secretário, não é
uma autorização de patente au-
tomática, mas um aproveitamen-
to das análises feitas em outros
países. “Os processos para aná-
lise de patentes eram muitos lon-
gos, e tinha muito retrabalho –
muitas dessas patentes já tinham
sido concedidas internacional-
mente e começavam do zero
aqui. Agora, vamos começar a
partir de determinadas bases de
patentes já reconhecidas ou já
registradas”, explicou Costa.

O Plano de Combate
ao Backlog de Patentes não in-
clui os pedidos que receberam
subsídios de terceiros, nem
aqueles com requerimento de
exame prioritário. O uso das
modalidades de exame prioritá-
rio de pedidos de patentes no
Inpi já possibilita a concessão de
patentes em prazos reduzidos,
em cerca de oito meses.

Os exames prioritários be-
neficiam grupos como idosos,
microempresas e empresas de
pequeno porte, instituições de
ciência e tecnologia, criadores
de tecnologias verdes e partici-
pantes do Patent Prosecution
Highway (PPH) – projeto entre
escritórios nacionais/regionais
de patentes no qual um país
aproveita o exame do parceiro

para realizar sua análise.
Durante o evento, o ministro

Paulo Guedes falou sobre a ade-
são do Brasil ao Protocolo de
Madri, tratado internacional que
facilita e reduz o custo para o
registro de marcas de empresas
brasileiras em outros países.
“Isso vai estimular muito a in-
dústria brasileira, o reconheci-
mento recíproco de marcas, au-
mentar a competitividade dos
produtos brasileiros lá fora”, dis-
se, ressaltando também a possi-
bilidade de mais investimentos
para o país com o reconheci-
mento de marcas estrangeiras no
Brasil.

Guedes destacou ainda a co-
operação do Legislativo para dar
andamento à adesão do Brasil ao
protocolo, que estava parado há
16 anos na Câmara dos Deputa-
dos. A adesão ao protocolo foi
aprovada no Congresso em maio
deste ano e assinada pelo presi-
dente Jair Bolsonaro na semana
passada. O acordo, administrado
pela Organização Mundial da
Propriedade Intelectual (Ompi),
foi adotado em 27 de junho de
1989 e estava em vigor desde
1996 em outras nações.

De acordo com o Ministério
da Economiam a adesão ao ter-
mo foi entregue hoje na Ompi.
Com isso, a nova sistemática co-
meça a operar em outubro no
Inpi. As empresas nacionais po-
derão registrar suas marcas si-
multaneamente em 102 países
signatários do acordo, apresen-
tando documentação unicamen-
te no Brasil, junto ao Inpi.
(Agencia Brasil)

ONU lança campanha de sensibilização
sobre refugiados no Brasil

A Agência das Nações Uni-
das para Refugiados ( Acnur)
acaba de lançar no Brasil uma
campanha com o tema #Gente-
DaGente para mostrar que os
refugiados são pessoas como
quaisquer outras.

A agência diz que ainda exis-
tem mitos de que estas pessoas
seriam “terroristas”, “fugitivos”
ou que “roubarão os nossos em-
pregos” e que a campanha pre-
tende informar melhor a esse
respeito.

Segundo o representante da
Acnur no Brasil, José Egas, “re-
fugiados são pessoas que têm
sonhos e planos para um futuro
melhor, como qualquer um. A
campanha mostra exatamente

isso, e está sendo lançada para
informar e gerar empatia no pú-
blico brasileiro.”

O conceito de comunicação
da campanha se baseia nas pala-
vras empatia e solidariedade. A
iniciativa reúne o potencial de
compaixão dos brasileiros com
a história de alguns refugiados,
criando conexões interpessoais.

A diretora da campanha, Carla
Cancellara, disse que “a vida dos
refugiados não era diferente das
nossas antes de deixarem seus pa-
íses: todos tinham e continuam
tendo famílias, amigos, sonhos e
um objetivo para o futuro.”

Para Carla, o objetivo é mos-
trar “essa percepção de identi-
dade e, assim, trazer à tona o

perfil solidário arraigado em
cada um”. Ela disse que “a
campanha oferece ao público
uma oportunidade de mostrar
na prática a solidariedade,
através de um manifesto de
apoio aos refugiados que pode
ser assinado por qualquer pes-
soa que queira se engajar causa
dos refugiados.”

A campanha #GenteDaGen-
te mostra refugiados que estão
reconstruindo suas vidas no Bra-
sil, apresentando brevemente as
suas histórias. A iniciativa é
composta por anúncios, filme e
ações para gerar envolvimento
nas redes sociais.

Participam o venezuelano
Carlos, que é jornalista e tem 35

anos; Lúcia, de 21 anos, que é
estudante e refugiada da Repú-
blica Democrática do Congo; e
Rama, uma professora síria de
33 anos.

A chefe da unidade de parce-
rias com o setor privado do Ac-
nur Brasil, Natasha Alexander,
diz que “todos os que estrelam a
campanha são pessoas com gran-
de potencial.”

 “A ideia é que, conhecendo
as histórias de alguns dos mais
de 11 mil refugiados e solicitan-
tes de refúgio que hoje vivem no
Brasil, os brasileiros fiquem
ainda mais sensibilizados e os
acolham bem, sem nenhum tipo
de preconceito,” explicou.
(Agencia Brasil)



Senado torna mais rígidas regras
para fraudes em fundos de pensão
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O Subcomitê da Organização
das Nações Unidas para a Pre-
venção à Tortura solicitou reu-
niões com a Missão Permanen-
te do Brasil em Genebra  para
debater as mudanças feitas, re-
centemente, no Mecanismo Na-
cional de Prevenção e Combate
à Tortura (MNPCT). Por meio
de decreto, o governo brasilei-
ro determinou o fim da remune-
ração para os 11 membros do
MNPCT. Em nota, o subcomitê
da ONU manifesta “sérias preo-
cupações de que essas medidas
possam enfraquecer o mecanis-
mo de prevenção brasileiro e,
assim, a prevenção da tortura no
país”.

Pelo decreto, o governo fe-
deral determinou que a partici-
pação dos integrantes será  vo-
luntária e modificou também
os critérios de escolha da equi-
pe, eliminando o trecho de um 
decreto de 2013 que destacava
que a seleção levaria em conta
“a diversidade de raça e etnia,
de gênero e de região” dos no-
mes indicados para as vagas de
perito.

As mudanças no órgão rece-
beram críticas de entidades de
defesa de direitos humanos,
como a organização não gover-

Fake News nas eleições 2018
serão alvo de comissão mista

no Congresso

ONU pede reuniões
para discutir

mecanismo de
combate à tortura

namental Conectas. A instituição
divulgou nota que destaca que a
principal competência do
MNPCT, em  funcionamento  des-
de 2015, consiste na fiscalização
do tratamento dispensado a pes-
soas em privação de liberdade, que
cumprem pena em unidades pri-
sionais e socioeducativas.

No último dia 25, o Minis-
tério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos (MMFDH)
comunicou ter desistido da des-
tituição dos membros do
MNPCT. A pasta escreveu que,
além de ter feito a recondução
dos peritos, publicou decreto
definindo a nova composição do
Comitê Nacional de Prevenção
e Combate à Tortura (CNPCT).

Em resposta a demanda
da Agência Brasil, o MMFDH
disse que a decisão não acarre-
tou prejuízos ao Sistema Naci-
onal de Prevenção e Combate à
Tortura (SNPCT). “O MNPCT
permanece como órgão inte-
grante da estrutura do MMFDH,
sendo responsável pela preven-
ção e combate à tortura e a ou-
tros tratamentos ou penas cru-
éis, desumanos ou degradantes
e o apoio técnico, financeiro e
administrativo”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

A Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou  na quarta-feira (3) substi-
tutivo do senador Antonio
Anastasia (PSDB-MG) ao pro-
jeto (PLS 312/2016), que tor-
na irregularidades cometidas
por entidades de previdência
passíveis de punição pela Lei
do Colarinho Branco. Entre as
novidades do texto está o en-
quadramento criminal da faci-
litação à prática de gestão
fraudulenta ou temerária.
Quem se envolver nesses des-
vios está sujeito a pena de dois
a seis anos de reclusão, além
de multa. Como foi votado em
caráter terminativo, senão hou-
ver recurso ao plenário da
Casa, o texto seguirá para aná-

lise da Câmara dos Deputados.
Pelo texto aprovado, gesto-

res e dirigentes podem ser res-
ponsabilizados penalmente por
desvios praticados na adminis-
tração de planos de previdên-
cia privada, fundos de pensão
públicos, dos Regimes Própri-
os da Previdência Social
(RPPS) e da Superintendência
de Seguros Privados (Susep).
Caberá à Superintendência Na-
cional de Previdência Comple-
mentar (Previc), às unidades
gestoras do RPPS e à Susep no-
tificar o Ministério Público
Federal caso identifiquem al-
gum indício de crime na área.
Hoje, apenas o Banco Central
(BC) e a Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) têm essa

obrigação legal.
Anastasia, relator da pro-

posta, também acolheu suges-
tão do senador Rodrigo Pache-
co (DEM-MG) para aperfeiço-
ar as definições dos crimes de
gestão fraudulenta e temerária
na Lei dos Crimes Contra o
Sistema Financeiro Nacional.
“Hoje os termos utilizados são
excessivamente abertos e ge-
néricos, por isso, dependem da
doutrina e da jurisprudência
para a sua conformação”.

Servidores públicos
Outro ajuste no texto, feito

pelo relator, estendeu a respon-
sabilização penal inserida na
chamada Lei do Colarinho Bran-
co a atos de gestão fraudulenta

e temerária cometidos no re-
gime previdenciário aplicado
aos servidores públicos efeti-
vos( RPPS),  mantido pela
União, por estados, Distrito
Federal e municípios em suas
respectivas esferas.

Segundo o texto, responde-
rão por desvios em entidades
de previdência complementar
pública, como a Funpresp -
Fundação de Previdência Com-
plementar do Servidor Públi-
co Federa l-  gestores, diri-
gentes e membros de seus
conselhos e órgãos delibera-
tivos; gestores e representan-
tes legais dos entes federati-
vos responsáveis pelo regime;
e seus prestadores de serviço.
(Agencia Brasil)

Câmara dos Deputados lança
plano para trabalhadoras gestantes

A Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Públi-
co da Câmara dos Deputados
lançou na quarta-feira (3) o
Plano de Proteção à Gestante
e Lactante Trabalhadora. Um
dos objetivos do projeto, que
ganhará uma cartilha, é subsi-
diar parlamentares quanto à
questão, para que possam ela-
borar leis que estejam em con-
sonância com a defesa dos direi-
tos das mulheres.

O procurador do trabalho
Leonardo Osório Mendonça ex-
plicou que, para que fossem de-
finidas as cerca de 20 metas do
plano, diversas entidades que
atuam com direitos trabalhistas
e das mulheres foram consulta-
das  ao longo de três audiências
públicas. Na avaliação do procu-
rador, a tendência é de que os
benefícios trazidos pelo plano
atinjam as famílias como um
todo, pelo fato de o projeto se

relacionar com a proteção à pri-
meira infância.

Ele disse ainda que, além de
instrumentalizar o Poder Legis-
lativo, o plano tem a função de
mobilizar a sociedade no com-
bate ao machismo. “Esse pla-
no tem vários alcances. Um
deles é combater o machismo
estrutural que existe na soci-
edade. Nós temos uma licen-
ça paternidade muito inferior
a licença maternidade, porque,
desde o início, já é colocado
que a responsabilidade pelos
cuidados do filho é da esposa.
Homem toma conta do filho
junto com a mulher, em par-
ceria com a mulher”, ponde-
rou Mendonça, que chefia a Co-
ordenadoria Nacional de Defe-
sa do Meio Ambiente do Traba-
lho, do Ministério Público do
Trabalho.

Outra proposta do plano é
ampliar a divulgação dos direi-

tos das lactantes e gestantes.
Fazer a informação chegar a to-
das as trabalhadoras é uma das
ações que mais importam, já
que, como sublinhou a procura-
dora do trabalho Silvana da Sil-
va, na prática, ainda há, muitas
vezes, o descumprimento da lei.
“A CLT [Consolidação das Leis
do Trabalho] já prevê dispositi-
vos quanto a espaços de aleita-
mento, mas isso ainda está pou-
co implantado. E a gente preten-
de que essas medidas sejam cada
vez mais priorizadas, porque a
mulher está vulnerável.”

Maila Schilling esteve na
audiência e, como representan-
te da coordenação-geral de Saú-
de do Trabalhador do Ministério
da Saúde, apresentou alguns nú-
meros da pasta. De acordo com
balanço do Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação
(Sinan), atualizado nessa  segun-
da-feira (1º), foram registrados,

desde o início do ano, 38.888
casos de acidentes de trabalhos
em geral. Desse total, 96 envol-
veram gestantes. 

O levantamento traz também
um dado sobre gestantes que são
submetidas a atividades causado-
ras de lesões por esforços re-
petitivos (LER) e distúrbios
osteomusculares relaciona-
dos ao trabalho (Dort). Ao
todo, de 2007 a 2019, 502
casos desse tipo foram ofici-
almente comunicados, cons-
tando do Sinan. Adicionados à
parcela classificada como aci-
dente de trabalho, o total de
casos acometendo gestantes, no
período, é de 2.736.

Os índices são considerados,
por Maila, menores do que os
reais. Em sua fala, a representan-
te do Ministério da Saúde des-
tacou que acredita que isso se
deve a uma subnotificação das
ocorrências. (Agencia Brasil)
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Ciente dos riscos que o mau
uso de tecnologias pode causar
a setores como os elétrico, fi-
nanceiro, nuclear e de teleco-
municações, o Comando de
Defesa Cibernética (ComDCi-
ber) do governo faz, até esta
quinta-feira (4), uma série de
simulações para a proteção ci-
bernética dessas estruturas es-
tratégicas para o país.

Chamado de Exercício
Guardão Cibernético 2.0 (EGC
2.0), esse treinamento repro-
duzirá, por meio do Simulador
de Operações Cibernéticas
(Simoc), situações de ataques
contra infraestruturas conside-
radas críticas, de forma a incre-
mentar a proteção do espaço ci-
bernético.

Segundo o ComDCiber ,

O presidente do Congresso
Nacional, senador Davi Alco-
lumbre (DEM-AP), criou na
quarta-feira (3) uma Comissão
Parlamentar Mista de Inquéri-
to (CPMI) para investigar o
uso de  fake news nas eleições
de 2018. 

A CMPI foi proposta pelo
deputado Alexandre Leite
(DEM-SP), que reuniu assina-
turas de 276 deputados e 48
senadores. A comissão terá
prazo de 180 dias para investi-
gar “denúncias de ataques ci-
bernéticos que atentam contra
a democracia e o debate públi-

co, de cyberbulling, de uso de
perfis falsos para influir sobre
as eleições de 2018, de alicia-
mento de crianças para crimes
de ódio e suicídio, e contra au-
toridades”.

A criação da CPMI aconte-
ceu em sessão do Congresso
Nacional na tarde desta quar-
ta-feira após a leitura do reque-
rimento de criação da comis-
são no plenário.

A instalação da comissão
acontece com a indicação dos
integrantes pelos partidos políti-
cos. Ao todo, serão 15 deputados
e 15 senadores. (Agencia Brasil)

Governo faz
simulações de ataques
a estruturas estratégicas

“será  empregado um cenário
fictício de não-guerra, envolven-
do os setores estratégicos e par-
tindo de uma situação de norma-
lidade para um estado de grave
crise no espaço cibernético”.

Diante dessa situação, será
demandado o emprego do Co-
mando de Defesa Cibernética
como comando operacional
conjunto para coordenar e in-
tegrar as ações voltadas para
restabelecer o funcionamen-
to dos ativos de informação
das infraestruturas críticas
afetadas – no caso, os seto-
res elétrico, financeiro, nu-
c lea r  e  de  t e lecomunica-
ções, além de Forças Arma-
das, e de alguns órgãos par-
ce i ros  do  se to r  públ ico .
(Agencia Brasil)

Congresso Nacional

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,70 m de comprimento, 62 anos, tido como 
SEBASTIÃO JOSE DA SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - 
para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Central da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, na Capital de São Paulo, 
à R. Dr. Cesário Mota Júnior, 112, Vila Buarque, em 11/06/2019. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Naturais do 7º Subdistrito - Consolação - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28947032-3.
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06.2014.8.26.0100 (USUC 1260) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
Esperança Penteado Gandara, Malachias Gandara, Adalgiza Rosa de Lima, José Monteiro, Maria José de Oliveira, Iolanda José 
Nascimento Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Helena Mutue Maeda, Marcos Issao Maeda e Luciana Mayumi Maeda, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Claudio Ghirelli, nº 275 - Jardim Esperança, 
Subdistrito Freguesia do Ó - São Paulo SP, com área de 142,00 m², contribuinte nº 107.425.0050-1, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [4,5] 

Real Estate XX Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 04/12/2014, às 10:15 hs, na sede, Avenida 
Cidade Jardim, n° 803, 8º andar, sala “X”, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - 
Presidente, e David Adam Roth - Secretário. Deliberações Apro-
vadas: Aceita a renúncia do atual diretor, Sr. Reginaldo Angelo da 
Silva, ao qual foi outorgada a mais ampla e irrevogável quitação 
pelos atos de gestão por ele praticado. Eleição dos novos mem-
bros da Diretoria, com mandato de 1 ano: Helmut José Ferraz 
Fladt, RG nº 6.245.700-7, CPF/MF nº 093.170.738-24, Diretor 
Presidente; Marcelo Fedak, RG nº 30.164.212-6 SSP-SP, CPF/
MF nº 221.417.858-98, Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas 
de Aguiar, RG nº 11.106.095-0 IFP-RJ, CPF/MF nº 000.804.017-
67, Diretor Financeiro, todos residentes em São Paulo/SP, os quais 
declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercan-
tis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04/12/2014. Conse-
lheiros: Olimpio Matarazzo Neto; David Adam Roth; Alexandre 
Borensztein; e Kevin William Dinnie. JUCESP nº 527.757/15-9 em 
27/11/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral.

Real Estate XX Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 4.12.2014

Data, hora, local: 4.12.2014, 10hs, na sede, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, sala “X”, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: Helmut José Ferraz Fladt. Deliberações: (i) o capital social, com-
posto por 500 ações subscritas e não integralizadas foi totalmente integralizado pela acionista Pátria Real Estate III - Fundo de Investi-
mento em Participações em moeda corrente nacional; (ii) O aumento do capital social de R$ 500,00 para R$ 53.687.164,00, com um 
aumento de R$ 53.686.664,00, com a emissão de 53.686.664 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, em tudo idên-
ticas às anteriormente existentes, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. As ações ora emitidas são subscritas e serão integraliza-
das em moeda corrente nacional até 30.04.2016, conforme os Boletins de Subscrição. Alterado o caput Artigo 5º do Estatuto Social: “Ar-
tigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 53.687.164,00, representado por 
53.687.164 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.”; (iii) Alteração do Estatuto Social de maneira a refletir os termos e con-
dições do Acordo de Acionistas, com o fim de (a) inserir referências ao Acordo de Acionistas no Estatuto Social da Companhia; (b) alte-
rar as regras atinentes à convocação de Assembleias Gerais da Companhia; (c) alterar os quoruns mínimos para instalação e delibera-
ções em Assembleias Gerais da Companhia; (d) incluir novas matérias de competência do Conselho de Administração da Companhia; 
(e) alterar a composição do Conselho de Administração e Diretoria da Companhia; e (f) alterar as regras aplicáveis para a solução de 
conflitos nos termos do Estatuto Social da Companhia. Em decorrência do acima, foram aprovadas (i) a alteração dos artigos 6º, 9º (re-
numeração do artigo 8º), 10 (renumeração do artigo 9º), 11 (renumeração do artigo 10º), 12 (renumeração do artigo 11); (ii) a inclusão 
do parágrafo 3º ao artigo 6º, do artigo 7º e dos parágrafos 1º a 14 ao artigo 22 (renumeração do artigo 19); (iii) em razão da inclusão do 
artigo 7º, a renumeração dos artigos posteriores do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a reforma e consolidação do Estatuto Social. 
(iii) Renúncia dos Srs. Luiz Otávio Reis de Magalhães, RG 6.501.653 SSP/SP, CPF/MF 053.187.248-33 e Helmut José Ferraz Fladt, 
RG 6.245.700-7, CPF/MF 093.170.738-24, residentes em São Paulo/SP ao cargo de Vice-Presidente e membro do Conselho de Admi-
nistração respectivamente. Eleição do Conselho de Administração, com mandato que vigerá excepcionalmente até a realização da AGO 
de 2015, das pessoas que atendem às condições de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei das S/A: (a) por indicação da 
acionista Pátria Real Estate III - Fundo de Investimento em Participações, (i) Presidente do Conselho de Administração, Sr. Olimpio Ma-
tarazzo Neto, RG 5.396.438 SSP/SP, CPF/MF 010.076.218-26, residente em São Paulo/SP; e (ii) membro do Conselho de Administra-
ção, Sr. Alexandre Borensztein, RG 06.385.690-0 IFP/RJ, CPF/MF 023.958.507-05, residente em São Paulo/SP; e (b) por indicação da 
acionista BRE/Alpha - Fundo de Investimento em Participações, (i) Vice-Presidente do Conselho de Administração, Sr. David Adam 
Roth, norte-americano, Passaporte nº 11356978; e (ii) membro do Conselho de Administração, Kevin William Dinnie, norte-america-
no, Passaporte nº 475525177, ambos com escritório em Nova Iorque, os quais declaram que não estão impedidos de exercer atividades 
mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 4.12.2014. Acionistas: Pátria Real Estate III - Fundo de Investimento em Participa-
ções, por Pátria Investimentos Ltda., Alexandre Borensztein, e BRE/Alpha - Fundo de Investimento em Participações, por Pátria Investi-
mentos Ltda., Alexandre Borensztein. JUCESP nº 543.595/15-8 em 09.12.2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral.

São Bento Investimentos
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Assembleia 
Geral Ordinária de 18.03.2019

Data, Hora e Local: 18.03.2019, às 15:45, na sede social, Aveni-
da Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala X, Itaim Bibi, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Olim-
pio Matarazzo Neto, Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Delibe-
rações Aprovadas: 1. (i) a prestação de contas dos administra-
dores, bem como as Demonstrações Financeiras encerradas em 
31.12.2015, publicados nos jornais Gazeta de São Paulo e DOESP 
de 20.04.2016, JUCESP nºs 195.460/16-9 e 195.459/16-7 ambos 
em 06.05.2016. (ii) aos exercícios encerrados em 31.12.2016 e 
31.12.2017, acompanhadas do Relatório da Administração, Pare-
cer dos Auditores Independentes e Notas Explicativas, publicados 
nos jornais Gazeta de São Paulo e DOESP de 30.01.2019, JUCESP 
nºs 87.490/19-5 e 87.489/19-3, ambos em 15.02.2019; 2. a ra-
tificação da distribuição de dividendos intermediária de 
R$1.728.229,88, aprovada na AGE de 30.11.2015. Em razão dos 
resultados finais dos exercícios de 2015, 2016 e de 2017, foi de-
liberado que não haverá nova distribuição de lucros e dividendos 
aos acionistas. 3. que a remuneração global anual dos adminis-
tradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano e que os 
administradores não terão participação nos lucros. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 18.03.2019. Acionistas: Pátria Real Es-
tate III Multiestratégia – Fundo de Investimento em Participações, 
p. Pátria Investimentos Ltda.; e BRE/ALPHA Multiestratégia – Fun-
do de Investimento em Participações Investimento no Exterior, p. 
BRL Trust Investimentos Ltda. JUCESP 202.231/19-7 em 
11.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

São Bento Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF: 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 27.04.2018, 15:15hs, na sede, Avenida Cidade 
Jardim, 803, 8º andar, Sala X, São Paulo/SP. Presença: Totalidade 
dos Membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secre-
tário: José Cyrillo Neto. Deliberações aprovadas: Reeleger os atuais 
membros da Diretoria, para um mandato de 01 ano, de 28.04.2018, 
até 28.04.2019: Luis Henrique da Silveira Franciozi, RG 23.410.899-
X, CPF/MF 223.602.748-64, Diretor Presidente; Marcelo Fedak, RG 
30.164.212-6 SSP/SP, CPF/MF 221.417.858-98, Diretor Vice-Pre-
sidente; e Rafael Freitas de Aguiar, RG 11.106.095-0 IFP/RJ, CPF/
MF 000.804.017-67, Diretor Financeiro, todos residentes em São 
Paulo/SP, os quais declaram que não estão impedidos de exercer 
atividades mercantis. A Diretoria manterá a seguinte composição: 
Luis Henrique da Silveira Franciozi, Diretor Presidente; Marcelo Fe-
dak, Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas de Aguiar, Diretor Fi-
nanceiro. Nada mais. São Paulo, 27.04.2018. Membros: Olimpio 
Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; David Adam Roth; e Gio-
vanni Cutaiaia. JUCESP nº 224.849/18-9 em 14.05.2018. Flávia 
Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Bento Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF: 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 2.05.2017, 09:45hs, na sede social, Avenida Cida-
de Jardim, 803, 8º andar, Sala X, São Paulo/SP. Presença: Totalidade 
dos Membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: 
José Cyrillo Neto. Deliberações aprovadas: Retificação e ratificação 
da ARCA de 28.04.2017, registrada JUCESP 459.134/17-6 em 
05.10.2017, para retificar a redação relativa ao prazo de mandato da 
Diretoria que constou erroneamente como sendo de 2 anos, quando, 
na realidade, deveria ser de 1 ano. Fica retificado o 3º§ da redação do 
tópico “Deliberações” da ARCA de 28.04.2017, para constar: “O pra-
zo de gestão dos Diretores expirará no prazo de 01 ano, contado da 
data de realização desta reunião, devendo os Diretores tomar posse 
dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinatura do Ter-
mo de Posse no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o 
qual fica arquivado na sede da Companhia.”. Nada mais. São Paulo, 
2.05.2017. Membros: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensz-
tein; David Adam Roth; Giovanni Cutaiaia. JUCESP 508.742/17-1 em 
10.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Bento Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 29.04.2016, às 15h30m, na sede social, Ave-
nida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala X, Itaim Bibi, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: 
Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. De-
liberações Aprovadas: Reeleger os atuais membros da Diretoria, 
para um novo mandato de 01 ano, até 30.04.2017: (i) Helmut 
José Ferraz Fladt, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG 
nº 6.245.700-7, CPF/MF nº 093.170.738-24, Diretor Presidente; 
(ii) Marcelo Fedak, brasileiro, casado, administrador de empre-
sas, RG nº 30.164.212-6 SSP/SP, CPF/MF nº 221.417.858-98, Di-
retor Vice-Presidente; e (iii) Rafael Freitas de Aguiar, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 11.106.095-0 IFP/RJ, CPF/MF nº 
000.804.017-67, Diretor Financeiro, todos residentes em São 
Paulo/SP, os quais declaram que não estão impedidos de exercer 
atividades mercantis. Nada mais. São Paulo, 29.04.2016. Mem-
bros: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; David 
Adam Roth; e Sr. Kevin William Dinnie. JUCESP nº 359.759/16-6 
em 15.08.2016. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Bento Investimentos
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF: 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Assembleia Geral 

Extraordinária de 11.02.2016
Data, Hora, Local: 11.02.2016, às 10 horas, na sede social, 
Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala X, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital. Mesa: Presidente: Olimpio 
Matarazzo Neto, Secretário: Alexandre Borensztein. Delibera-
ções Aprovadas: Aumento do capital de R$53.687.164,00 para 
R$59.687.164,00, um aumento de R$6.000.000,00, com a 
emissão de 6.000.000 de novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente exis-
tentes, ao preço de R$1,00 por ação, calculado de acordo com 
o artigo 170, §1º, da Lei das S/A. As ações ora emitidas são 
subscritas e serão integralizadas, em moeda corrente nacional, 
até 30.04.2017, conforme os Boletins de Subscrição: BRE/Al-
pha – Fundo de Investimento em Participações e Pátria Real Es-
tate III – Fundo de Investimento em Participações subscrevem: 
Nº de Ações Ordinárias: 3.000.000, Valor (R$) 1,00, Total da 
Subscrição: 3.000.000,00, Forma de Integralização: moeda 
corrente nacional, até 30/04/2017 cada um. Alteração do Arti-
go 5º do Estatuto Social:  “Artigo 5º - O capital social, total-
mente subscrito, é de R$59.687.164,00, representado por 
59.687.164 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal.” Encerramento: Nada mais. São Paulo, 11.02.2016. Acio-
nistas: Pátria Real Estate III – Fundo de Investimento em Parti-
cipações e BRE/Alpha – Fundo de Investimento em Participa-
ções., ambas: p. Pátria Investimentos Ltda., p. Alexandre Bo-
rensztein e Fauze Barreto Antun. JUCESP nº 431.039/16-1 em 
04.10.2016. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos á aprovação de V.Sas., o Balanço e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31/12/2018.
Balanços Patrimoniais levantados em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Anna Maria Trona - Diretora • Alba Helena Amélia Romano Gasco - Diretora • Celso Lourenço de Oliveira - CRC 1SP 138.370/O-5

Ativo 2018 2017
Circulante 4.027.707,56 2.169.939,21
Caixa Bancos 363.824,05 267.562,04
Duplicatas a Receber 3.315.134,49 1.536.488,08
Outros Créditos 100.217,15 117.357,22
Estoques 207.856,62 207.856,62
Cauções 40.675,25 40.675,25
Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo 34.331.056,69 35.218.670,10
Consórcios 820.935,35 820.935,35
Depósitos Judiciais 200.856,22 184.711,07
Conta Corrente 5.208.913,51 6.112.672,07
Concessão Mineral 200.172,00 200.172,00
Imóveis a comercializar 2.800.000,00 2.800.000,00
Acervos Técnicos 25.100.179,61 25.100.179,61
Permanente 15.397.912,12 15.397.912,12
Investimentos 2.947,29 2.947,29
Imobilizado 18.335.598,78 18.335.598,78
Depreciações (2.940.633,95) (2.940.633,95)
Total do Ativo 53.756.676,37 52.786.521,43

Passivo 2018 2017
Circulante 2.565.748,57 1.309.620,24
Fornecedores 251.236,88 235.556,02
Obrigações Trabalhistas/Sociais 1.856.628,61 582.471,01
Obrigações Fiscais 457.883,08 309.593,21
Provisões 0,00 182.000,00
Não Circulante
Exigivel a Longo Prazo 30.456.908,09 30.776.186,92
Provisões de Longo Prazo 11.040.409,43 11.560.082,80
Obrigações Fiscais/Parc. Imp. 17.816.693,54 17.159.699,48
Emprestimos e Financiamentos 0,00 0,00
Finame / BNDES 1.599.805,12 1.599.805,12
Conta Corrente 0,00 456.599,52
Patrimonio Liquido 20.734.019,71 20.700.714,27
Capital Social 32.098.408,40 32.098.408,40
Ajuste Patrimonial Lei 11.638 31.378.409,54 31.378.409,54
Lucros/Prejuizos Acumulados (42.776.103,67) (35.251.687,02)
Resultado do Exercício 33.305,44 (7.524.416,65)

Total do Passivo 53.756.676,37 52.786.521,43

Demonstração do Resultado Levantado em 31/12/2018 e 2017
2018 2017

Receita Operacional Bruta 3.546.360,86 6.239.962,34
Obras e Serviços Executados 3.546.360,86 6.239.962,34
(-) Impostos s/Fatumento (350.227,82) (545.062,34)
Receita Operacional Liquida 3.196.133,04 5.694.900,00
Custos dos Produtos e Serviços (7.106.937,09) (12.652.097,60)
Lucro Bruto (3.910.804,05) (6.957.197,60)
Despesas Operacionais 680.796,74 1.063.199,89
Despesas Administrativas 252.092,93 344.517,53
Despesas Financeiras 367.696,25 660.591,09
Outros Impostos e Taxas 19.762,44 28.097,83
Despesas com Licitações 41.245,12 29.993,44
Resultados liquidos (4.591.600,79) (8.020.397,49)
Outas despesas/Receitas 4.624.906,23 495.980,84
Resultado Liquido do Exercício 33.305,44 (7.524.416,65)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - 2017 e 2018.
Capital Reservas Lucros/Prejuizos Resultado Total

Subscrito Ajutes Lei 11.638 Acumulados Do Exercício Patrimônio Liquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 32.098.408,40 31.378.409,54 (35.251.687,02) (7.524.416,65) 20.700.714,27
Transferencia entre Contas 0,00 0,00 (7.524.416,65) 7.524.416,65 0,00
Lucro/Prejuizo do Exercício 0,00 0,00 0,00 33.305,44 33.305,44
Saldo em 31/12/2018 32.098.408,40 31.378.409,54 (42.776.103,67) 33.305,44 20.734.019,71

Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017.

Origens dos Recursos 2018 2017
Lucro liquido do Exercício 33.305,44 (7.524.416,65)
Aumento de Capital / Ajuste Patrimonial 0,00 22.256.130,47
Aumento do exigivel a longo prazo (319.278,83) 6.584.412,10
Diminuição no Imobilizado 0,00 29.113,00
Total das Origens (285.973,39) 21.345.238,92
Aplicações dos Recursos
Aumento do Realizavel a Longo Prazo (887.613,41) 23.948.215,67
Total das Aplicações (887.613,41) 23.948.215,67
Aumento/Redução Capital Circulante Liquido 601.640,02 (2.602.976,75)
Variação do Giro
Ativo Circulante 1.857.768,35 (6.074.723,63)
   No inicio do exercício 2.169.939,21 8.244.662,84
   No fim do exercício 4.027.707,56 2.169.939,21
Passivo Circulante -1.256.128,33 3.471.746,88
   No início do exercício 1.309.620,24 4.781.367,12
   No fim do exercício 2.565.748,57 1.309.620,24
Aumento do Giro 601.640,02 (2.602.976,75)

Firpavi Construtora e Pavimentadora S/A, empresa atuante no ramo
da construção pesada a mais de 50 anos, tendo principais clientes en-
tes públicos, como o DER, Prefeituras da Capital e do interior, com es-
pecialização em pavimentação com usina própria, obras de arte, tem
desenvolvido trabalhos de qualidade, construindo sua história ao longo
deste tempo se mantendo ativa e atualizada, neste exercício de 2017,
apresenta situação com marcantes e graves reflexos da crise da Cons-
trução Civil que o pais vem atravessando desde fins de 2013. 1 – Prin-
cipais Práticas Contabeis: A) Apuração do Resultado: Por opção, a
apuração do resultado em 2018 foi pelo lucro presumido, adotando-se o
regime de caixa. B) Acervo Técnico: Foi realizado neste exercício de
2017, a avaliação do acervo para fins de valoração do acervo e
consequente ajuste em seu PL. C) Permanente: a) O imobilizado é re-
gistrado ao custo de aquisição. b) No exercício de 2010 foi realizado o
ajuste patrimonial de acordo com a Lei 11.638, trazendo a valor de mer-
cado os componentes do imobilizado, nas condições de uso que se

apresentavam, sendo registrado no grupo de contas “Bens
Reavaliados”, que por avaliação em 2016 manteve-se.  c) Para este exer-
cício de 2018 não foi realizada depreciação conforme faculta a art. 305 do
RIR/99 – PN CST 79/76. D) Passivo Circulante e Exigível a Longo Pra-
zo: a) São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, in-
corridos até a data do balanço. b) A conta com a nomenclatura Obriga-
ções Fiscais Parcelamentos Impostos no valor de R$ 17.816.693,54
(Dezessete milhões oitocentos e dezesseis mil, seiscentos e noventa e
três reais e cinquenta e quatro centavos), com a subconta Parcelamento
Lei do REFIS, PERT e demais parcelamentos especiais, e outras obriga-
ções fiscais não contempla os encargos financeiros incorridos no ano ca-
lendário de 2017, e anteriores.  2 – Índices Financeiros: A empresa é
optante pelo parcelamento especial Federal como tal, conforme a legisla-
ção, conforme condição aplicada aos parcelamentos anteriores e PERT
tem os seus valores excluídos do passivo para cálculo dos índices finan-

ceiros. 3 – Capital Social: O capital Social é representado por 320.000
ações ordinárias e 560.000 ações preferenciais, sem valor nominal.  4 –
Aspectos Fiscais: Os registros contábeis e as operações da empresa
estão sujeitos ao exame pelas autoridades fiscais, durante prazos
prescricionais variáveis, consoante legislação especifica aplicável. 5 –
Recuperação Judicial: A Sociedade encontra-se em recuperação judici-
al, com seu pedido deferido em 10/06/2017, seu tramite seguindo em an-
damento até a data do fechamento do balanço.

Aos Senhores Sócios e Diretores da Firpavi Construtora e
Pavimentadora S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Firpavi Construtora e Pavimentadora S.A., que
compreendem o balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de
2018, juntamente com as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido, das origens e aplicações de recursos, e
demonstrações de fluxo de caixa, correspondentes ao exercício findo na-
quela data, bem como as correspondentes notas explicativas. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Firpavi Construtora e Pavimentadora S.A., em 31 de dezembro
de 2018, o desempenho de suas operações e os movimentos financeiro
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidade dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
FIRPAVI, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no códi-
go de ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprindo com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Em nosso entendi-
mento, a evidencia de auditoria é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Outros assuntos: Processo de Recuperação Judicial: A
FIRPAVI, encontra-se em processo de recuperação judicial, conforme de-
ferimento de pedido em 10/06/2017, e até a data de finalização deste rela-
tório encontrava-se em processo de aprovação de plano de recuperação,
as informações e atendimento às solicitações do administrador judicial
acerca dos balanços mensais e demonstrações contábeis da FIRPAVI,
são elaboradas sob a responsabilidade da administração da FIRPAVI. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o
relatório do auditor: A administração da FIRPAVI é responsável por es-
sas e outras informações que compreendem o relatório da administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o relatório
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria nesse relatório. Responsabilidade da administração e da
governança pelas demonstrações contábeis: A administração da
FIRPAVI é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por erro ou fraude. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a FIRPAVI continuar operando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a FIRPAVI, ou não tenha
nenhuma alternativa para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da FIRPAVI são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo da elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são de obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo,
com atitude mental independente ao longo da auditoria. Além disso, identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidencia de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco da não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimento de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles da FIRPAVI.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
operacional da FIRPAVI. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtida até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a FIRAPVI
a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2019.
Celso Lourenço de Oliveira - Contador - CRC 1SP138370/O-5.

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Contabeis.

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1036125-53.2014.8.26.0100. A Dra. Laura de
Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei.
Faz Saber a Silva & Habitzreiter Ltda, CNPJ 08.631.617/0001-17, na pessoa de seu
representante legal e a Flávio Cristovam Habitzreiter, brasileiro, solteiro, empresário,
portador do CPF/MF n° 034.697.339-29, e Cédula de Identidade n° 8.239.375-7, expedida
pelo Instituto de Identificação do Paraná, que Dow Agrosciences Sementes &
Biotecnologia Brasil Ltda, CNPJ 08.636.452/0001-76 ajuizou uma ação Execução de
Título Extrajudicial, tendo como corréus Elizangela Cristina da Silva, Olívio Habitzreiter
e Iracilde Habitzreiter, para cobrança de R$ 407.652,35 (março/2014), referente a sub-
rogação dos Contratos de Financiamento n°s 10001192/1193, 10001270 e 10001133.
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para que ofereçam embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de
2019. B 04 e 05/07

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 1023950-90.2015.8.26.0100. O Dr.
Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Central Cível,
na forma da Lei. Faz Saber a K.Telcom Teleinformática Ltda, CNPJ 00.177.002/0001-50,
na pessoa de seu representante legal e a Herman Katzender, CPF 127.397.901-04, que
nos Autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Banco Santander
(Brasil) S/A, procedeu-se a penhora online efetuada em suas contas bancárias via sistema
Bacen-Jud, nos valores de R$ 67,48, R$ 132,70 e R$ 70,10. Estando os executados em
lugar ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir
após os 20 dias supra, oferecerem impugnação, sob pena de prosseguir a ação, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo São Paulo, 24.05.2019.          B 04 e 05/07

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL,
faz saber que, em virtude do requerimento datado de 11 de junho de
2019 por parte do ITAÚ UNIBANCO S/A, com sede na Praça Alfredo
Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setúbal, na cidade de São
Paulo/SP, fica INTIMADA,  ROBERTA VENANCIO DOS SANTOS,
brasileira, solteira, maior, advogada/empresária, RG nº 10367954-SSP/
MG, CPF sob nº 309.810.368-05, a efetuar neste Oficial de Registro de
Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta
Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$16.395,92 o qual
será atualizado até a data de pagamento, com os encargos previstos
em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 6na matrícula
nº.210.342, referentes à aquisição de um apartamento sob nº 254,
localizado no 25º pavimento do empreendimento “QualityHouse Sacomã”,
situado à Rua Virginópolis, nº 107, no 18º Subdistrito – Ipiranga.O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não paga a importância devida, será constituída
em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514
de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização da
destinatária, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado por
03 (três) dias. Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina.

04, 05 e 06/07

EDITAL - VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, 16ª Oficial de
Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa
do Brasil, na forma do art. 216-A, § 4º da Lei nº 6.015/73. Faz saber e dar ciência de
terceiros eventualmente interessados, que foi protocolado nesta Serventia em 04 de
dezembro de 2018 sob nº 524.442, requerimento datado de 26 de novembro de 2018, pelo
qual RENATA RODRIGUES, brasileira, solteira, professora, RG nº 32.223.594-7-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF n° 281.745.588-61, residente e domiciliada na Rua José Rodrigues
da Silva, nº 288, Pirituba, nesta Capital, solicitou o reconhecimento do direito de propriedade
através do procedimento de usucapião extrajudicial nos termos do art. 216-A, da Lei 6.015/
73, na modalidade extraordinária prevista no caput do art. 1.238 do Código Civil, alegando
posse mansa e pacífica, pelo período de mais de 15 anos, sobre o Prédio nº 288 da Rua
José Rodrigues da Silva, com a área construída de 96,63m², e seu respectivo terreno, no
31° Subdistrito - Pirituba, São Paulo/SP, encerrando uma área de 250,00m², cadastrado
na Municipalidade sob nº 106.057.0017-5, objeto da Transcrição nº 21.269, desta Serventia,
de propriedade de Amélio Dias de Araújo, tendo como confrontantes: 1 - Do lado direito:
localizado na Rua José Rodrigues da Silva, nº 280, contribuinte nº 106.057.0018-3, tendo
como proprietários de fato com expectativa de domínio VILMA MARIA DOS REIS e JUDITE
MARIA DOS REIS, transcrito sob nºs 14.257 e 53.365, desta Serventia; 2- Do lado esquerdo:
localizado na Rua Herminia Fidelis, nº 138, contribuinte nº 106.057.0016-7, compromissado
à ESPÓLIO DE JOSÉ PAULO DOS SANTOS, representado por sua inventariante VALDECI
DOS SANTOS CARREIRA e MARIA SÃO JOSÉ DOS SANTOS, matriculado sob nº
9.257, desta Serventia; 3- Nos fundos: localizado na Rua Domingos Moreira, nº 339,
contribuinte nº 106.057.0008-6, matriculado sob nº 58.280, desta Serventia, de propriedade
de ANTONIO FELIX MOREIRA casado com NALU BERNARDO DE LUCENA
MOREIRA. Assim sendo, deverão apresentar, se houver interessados, impugnação escrita
a Serventia imobiliária, situada na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo –
SP, com as razões de sua discordância em 15 (quinze) dias corridos a contar da publicação
deste, ciente de que, caso não contestado presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os
fatos alegados pelos Requerentes, sendo reconhecida a usucapião extrajudicial, com o
competente registro conforme determina a Lei. São Paulo 02 de julho de 2019. A Oficial
VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Estatuto, convoca os Presidentes ou seus
representantes legais devidamente credenciados das entidades de
prática afiliadas em pleno gozo de seus direitos estatutários, para a
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 22 de julho de
2019, em primeira convocação às 09h00 com a presença da maioria
dos afiliados e às 09h30 em segunda e última convocação com a
presença de qualquer número das afiliadas, a ser realizada no Auditório
do Hotel Century, sito à Rua Teixeira da Silva, nº 647 – Bairro do
Paraíso – na cidade de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia : 01 - Renúncia de um dos membros do Conselho Fiscal;
02 - Eleição e posse do novo membro do Conselho Fiscal para
complemento de mandato.  De acordo com o estabelecido em nosso
Estatuto, o voto é UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá
representar mais de uma Entidade de Prática. São Paulo, 02 de julho de
2019. José Carlos Gomes de Oliveira – Presidente. 03, 04 e 05/07

RACHAIA CLUBE-  CNPJ  62.660.915/0001-80
EDITAL  DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA  GERAL  ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA, COM  REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO RACHAIA
CLUBE, considerando (a) que o registro público do Estatuto em vigor data de janeiro de
1963; (b) que o mandato dos seus administradores, segundo consta daquele registro,
expirou em julho de 1983, e muitos deles já faleceram; (c) que, desde julho de 1983 até a
presente data, o funcionamento do Clube no âmbito interna corporisvem ocorrendo
normalmente, com periódicas e sucessivas eleições de seus órgãos administrativos, mas
sem observância plena de ritos e formalidades como a produção e ou conservação de atas
e documentos perfeitos que permitissem oficializar-se hoje, perante o registro público,
sem quebra do princípio da continuidade registral, toda essa sequência de administrações
ao longo dos últimos 36 anos; (d) que se tornou urgente a regularização da administração
da entidade perante o registro público competente, para que possa atuar regular e
plenamente perante terceiros, inclusive perante os bancos onde o clube mantém suas
contas correntes e que passaram a exigir tal regularização; (e) que é imprescindível a
reforma do estatuto, não só para adequá-lo ao novo Código Civil, mas também para
permitir-se aquela regularização administrativa, já que segundo as regras do atual estatuto
seria impossível na prática a eleição do Conselho Deliberativo (e por consequência do
Conselho Fiscal e da Diretoria), inclusive porque não mais existem 34 sócios fundadores
vivos aptos para comporem aquele Conselho Administrativo;  considerando essas
circunstâncias todas, vem, por intermédio do  seu  Administrador Provisório Reinaldo
Batah, nomeado judicialmente para esse específico fim (processo nº 1030390-
63.2019.8.26.0100,  da 18º Vara Cível do Foro Centra da Capital), vem, com obediência às
normas do Estatuto de 1963 ainda oficialmente em vigor, convocar os associados a participar
de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, e ainda reunião do Conselho Deliberativo
então eleito, a ser realizada na Rua Tangará nº 349, às 20:00 horas do dia 24 de julho de
2019, ocasião em que será apreciada e votada a seguinte ORDEMDO  DIA: a)
Regularização administrativa da Associação, primeiramente mediante a eleição e posse
dos membros do Conselho Deliberativo; b) Eleição, pelo Conselho Deliberativo escolhido,
do Presidente e dos 1º e 2º Vice-presidentes, os quais serão empossados no mesmo ato;
c) Reforma e consolidação do Estatuto Social, segundo proposta e aprovação do Conselho
Deliberativo, com homologação da Assembleia, inclusive para fins de: (1) sua adequação
às normas do atual Código Civil; (2) para possibilitar a eleição da nova administração,
com composição dos seusórgãos e preenchimento dos respectivos cargos; (3) para
permitir que o primeiro Conselho Fiscal e a primeira Diretoria formados de acordo com
o novo Estatuto sejam eleitos e empossados, excepcionalmente, na  reunião do novo
Conselho Deliberativo, a ser realizada concomitantemente com a Assembleia, facultando-
se a lavratura de uma Ata única ; (4) para posses imediatas de todos os Conselheiros
Administrativos, Conselheiros Fiscais e Diretores eleitos, formalizadas mediante
assinaturas daquela mesma Ata única a ser produzida, com o que se considerará cumprida
e finda a gestão deste Administrador Provisório; (5) para oficialização da mudança da
sede social, da Rua Conselheiro Rodrigues Alves nº 352 para o endereço atual, na Rua
Tangará nº 349; (6) para adequação das finalidades, estrutura e regramento do Clube à
atual dimensão e demais características do seu quadro associativo  e da sua realidade
fática atual; d)  Assuntos gerais. Se não se verificar número legal para a realização da
assembleia na hora acima marcada, fica desde logo convocada a reunião para uma hora
depois, com qualquer número de associados presentes. Para fins de consulta, ficarão na
Secret aria, à Rua Tangará349, à prévia disposição dos associados eventualmente
interessados, os documentos de nomeação judicial deste Administrador Provisório, bem
como a minuta do projeto do novo Estatuto.  São Paulo, 28 de junho de 2019. Reinaldo Batah
- Administrador Provisório.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
SHOJI KOZAKAI, foi lhe apresentado, para registro, a escritura de 22
de maio de 2019, do 13º Tabelião de Notas da Capital-SP (livro 5.116/
fls.209/212), pela qual SHOJI KOZAKAI, engenheiro eletricista,
portadora da cédula de identidade de estrangeiro, RNE nº W-330.178-
Y-SE/DPMAF/DPF, CPF nº 387.957.797-87, e sua mulher KATSUMI
KOZAKAI, empresária, portadora da cédula de identidade de estrangeiro,
RNE nº 330.172-9/-SE/DPMAF/DPF, CPF nº 237.261.138-00, japoneses,
casados sob o regime da comunhão universal de bens, antes da Lei
Federal nº 6.515/77, domiciliados nesta capital na Rua Joel Jorge de
Melo nº 279, Apto. 121, Edifício Loefgreen, Saúde, INSTITUIRAM EM
BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/
73, os imóveis consistentes em um apartamento nº 121, localizado no
12º andar, com área útil real de 270,00m2, área comum real de 98,
393m², área total real de 368,393m², correspondendo-lhe a fração ideal
na totalidade do terreno de 4,3585%, as vagas duplas nºs 56/57 e 58/
59 e o depósito individual nº 15, ambos da garagem localizada no 3º
subsolo, do Edifício Loefgreen, situado na Rua Joel Jorge de Melo nº
279, na 21º Subdistrito – Saúde, 14ª Circunscrição Imobiliária desta
Capital, e  respectivamente registrados sob os n°s 02, 02, 02 e 02, nas
matrículas n°s 125.836, 125.837, 125.838 e 125.839, em 19 de setembro
de 2000, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se
julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar
contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro
Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 28 de junho de 2.019. 02, 03 e 04/07
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Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado COOPHAGUAR COOPERATIVA
HABITACIONAL (CNPJ nº 69.037.430/0001-84), e IGUATEMY MONTEIRO RODRIGUES (CPF nº
435.438.128-15), e sua esposa se casado for.  O Dr. Tom Alexandre Brandão , MM Juiz de Direito da 36ª
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente
Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse
r. Juízo processam-se os autos da Ação Ordinaria em fase de Execução, ajuizada por REINALDO
GONÇALVES JURADO, Processo n° 0005260-21.2001.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem
abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra
e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado
pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal
www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no dia  05/08/2019 às 14:30 horas e término dia 08/08/
2019 às 14:30 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site
www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica
desde já designado para início da 2ª Praça o dia 08/08/2019 às 14:31  horas que se estenderá por no mínimo
vinte dias e se encerrará em 29/08/2019, às 14:30 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior ao
valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e
condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda
do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até
a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do
CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado
na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela
lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do arrematante
todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas condominiais
não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto
débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do
parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do
preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência
da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com
a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de
arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo,
informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial,
sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar
ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24,
parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos
Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a
referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: 6,25%(seis, vinte cinco por cento) sobre os
direitos uma área de terras com 150 alqueiros, situado no bairro da Maranduba, Rua 1, Av.2. Objeto
da matricula 5.342 CRI/Ubatuba. Avaliação de 6/25% = R$ 140.000,00 (julho/2018), valor que será
autalizado na data da alienação conforme tabela do Tribunal de Justiça. Conforme Av.03 const a penhora
exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento
parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II,
CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO
DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor da divida atualizada (art. 7°, § 3º
Resolução 236/2016 CNJ). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 27 de maio de 2019. Tom Alexandre
Bandão – Juiz de Direito

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA RAIMUNDO
PEREIRA DE MAGALHAES, Nº 1652, APARTAMENTO Nº 21, TIPO B, 1º ANDAR,
BLOCO 13, EDIFICIO ESMERALDA, CONDOMINIO ESPECIAL PROJETO
BANDEIRANTE, 31º SUBDISTRITO - PIRITUBA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O
DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM ´´G´´,
PARA A GUARDA DE UM CARRO DE PASSEIO DO TIPO PEQUENO.    SAO PAULO
SP CEP 05145000
2º leilão 10/07/19 partir 15:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SAO PAULO/SP  SAO PAULO  SP
Mutuarios:
CESAR NAMUR ROSSI, CPF 05374070819, e cônjuge, se casado(a) estiver.,
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP  CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

04 - 05 - 06/07/2019

Orbe Brasil Indústria e Comercio Ltda. - CNPJ nº 02.818.332/0001-03 - NIRE 35.215.421.158
Edital de Convocação Reunião Geral Extraordinária de Sócios

Convidamos os sócios da Sociedade para a reunião geral extraordinária de sócios que se realizará, na Rua César Pena 
Ramos, 1057/1087, Casa Verde, São Paulo-SP, no dia 12.07.2019 às 10h00min em 1ª chamada, e às 10h30min, em 2ª 
chamada, para deliberação do seguinte: A reunião realizar-se-á no endereço da sede da ORBE. I. Pauta da Reunião: a) 
Discutir e deliberar acerca da exclusão extrajudicial do sócio Carlos Alberto de Moura. (“sócio acusado”), RG n° 
22.455.920-5 SSP/SP e do CPF nº 142.937.278-84. a.1.) Base legal: artigo 1.085, do Código Civil, cumulado com as dis-
posições da Cláusula Décima Sexta, do Contrato Social vigente da Sociedade.” a.2.) Atos de inegável gravidade prati-
cados pelo sócio relacionados com o protesto da Sociedade e cobrança, recusa na integralização de capital pondo em 
risco a continuidade da empresa, devidamente narrados na Notifi cação datada de 26/04/2019, encaminhada pelos 
sócios e pela Sociedade ao sócio acusado e ao seu patrono, cujos termos são aqui reiterados. Em apertada síntese, con-
forme Notifi cação datada de 26/04/2019. a.3.) Ampla defesa, deliberação e apuração de haveres. A presente convo-
cação respeita os preceitos da ampla defesa e, nos termos do Contrato Social vigente da Sociedade, a exclusão depen-
derá da aprovação de sócios representando a maioria (superior a 50% das quotas do capital social). Na hipótese de 
deliberação pela exclusão da sócia acusada, apurar-se-ão haveres na forma da Cláusula Décima Sexta do Contrato So-
cial. São Paulo, 02.07.2019. Mário Artur Orsi Pela Orbe Brasil Indústria e Comercio Ltda.
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Nova Securitização S.A. - CNPJ: 08.903.116/0001-42 - NIRE: 35.300.342.682
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 11.06.2019, às 10:20 hs, na sede social, Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Fernando Pinilha Cruz; Secretária: Ila Alves Sym. Delibera-
ções: Negociar e defi nir os termos e condições do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distri-
buição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Isec Securitizadora S.A.”, CNPJ nº 08.769.451/0001-08 (“Isec”) 
(“Escritura de Emissão”) e dos demais documentos relativos às Garantias, sendo certo que as debêntures terão as seguin-
tes principais características: (a) Valor Total da Emissão: R$ 32.000.000,00. (b) Quantidade de Debêntures: 
32.000 debêntures. (c) Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00 na data de emissão (“Valor Nominal Unitário”). (d) Con-
versibilidade, Tipo e Forma: As debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Isec. As 
debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados. (e) Prazo: As 
debêntures terão prazo de 48 meses a contar da data de emissão; (f) Atualização e Remuneração: O Valor Nominal 
Unitário das debêntures não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remunera-
tórios, a partir da data de integralização das debêntures ou da última respectiva data de pagamento da remuneração (in-
clusive), conforme o caso, até a data do pagamento da remuneração, correspondentes à 100% da variação das taxas mé-
dias diárias dos Depósitos Interfi nanceiros - DI over extra grupo de um dia, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no informativo diário, disponível em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.b3.com.br), base 252 dias úteis, expressa na forma percentual ao ano, acrescida de sobretaxa de 5,50% ao 
ano, base 252 dias úteis (“Remuneração”). (g) Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga nas datas a 
serem indicadas na Escritura de Emissão. (h) Amortização: O saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado em 42 
parcelas consecutivas, a serem pagas nas datas a serem indicadas na Escritura de Emissão. (i) Encargos Moratórios: 
Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Isec de qualquer quantia devida aos de-
benturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Isec fi carão sujeitos a, independentemente de aviso, notifi -
cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 
2%; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, am-
bos calculados sobre o montante devido e não pago. (j) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fi zerem jus as de-
bêntures serão efetuados pela Isec no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos ado-
tados pela B3, para as debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo escritura-
dor, para as debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (iii) ratifi car todos os atos já praticados re-
lacionados aos itens acima.  Encerramento: Nada mais. São Paulo, 11.06.2019. Mesa: Fernando Pinilha Cruz - Pre-
sidente; Ila Alves Sym - Secretária. JUCESP nº 330.411/19-6 em 18.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Real Estate XX Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, hora, local: 28.11.2014, 9:30hs, na sede social, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, sala “X”, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Olimpio Ma-
tarazzo Neto; Secretário: Helmut José Ferraz Fladt. Presença: Totalidade dos Membros. Deliberações tomadas: (1) celebração, pela Companhia, de 
Compromisso de Compra e Venda de Imóveis a ser firmado entre a Companhia, na qualidade de compradora, e Opportunity Fundo de Investimento 
Imobiliário, fundo de investimento imobiliário CNPJ 01.235.622/0001-61, registrado junto à CVM e administrado por BNY Mellon Serviços Financei-
ros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ 02.201.501/0001-61, na qualidade de vendedor, além das 
demais compradoras, Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e Participações S.A., Real Estate XXI Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
e Real Estate XXII Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (conjuntamente, as “Demais Compradoras”), o qual tem por objeto a aquisição, 
pela Companhia, dos imóveis denominados “São Bento Corporate”, compostos por 50 unidades autônomas, Rua São Bento nº 1, Freguesia de San-
ta Rita, no Rio de Janeiro/RJ, objeto das matrículas nºs 213.382 a 213.431 do 4º Registro de Imóveis do Rio de Janeiro, bem como a prática de todos 
e quaisquer atos e a assinatura de todos e quaisquer documentos necessários ou desejáveis à efetiva aquisição do Imóvel São Bento pela Compa-
nhia, incluindo a celebração da Escritura Pública de Compra e Venda dos Imóveis, em cumprimento ao disposto no Compromisso, pelo preço total de 
R$700.000.000,00, ficando a administração da Companhia autorizada a firmar o Compromisso e todos os demais documentos e instrumentos aces-
sórios e/ou correlatos ao Compromisso bem como a praticar todos e quaisquer demais atos e a assinar todos e quaisquer demais instrumentos ne-
cessários ao bom e fiel cumprimento da presente deliberação, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os demais instrumentos necessários 
à conclusão da aquisição do Imóvel São Bento, incluindo, sem limitação, a “Escritura Pública de Compra e Venda dos Imóveis”, bem como o paga-
mento do preço de aquisição; (2) a celebração, pela Companhia, do instrumento de alienação fiduciária de imóvel em garantia, tendo por objeto o 
Imóvel São Bento, a ser celebrado pela Companhia, como devedora, Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização; (3) dos instrumentos contra-
tuais necessários à formalização da operação de cessão, pelo Vendedor à Securitizadora, dos créditos imobiliários, originados das parcelas devidas 
da Escritura Pública de Compra e Venda dos Imóveis, devidos pela Companhia, conforme representados por (cédulas de crédito imobiliário (“CCI”) e 
que servirão de lastro para a emissão de CRIs pela Securitizadora, no valor total de R$500.000.000,00, bem como a outorga das seguintes garantias 
pela Companhia no âmbito da emissão dos CRIs: (i) Alienação Fiduciária de Imóvel; (ii) cessão fiduciária dos recebíveis imobiliários decorrentes dos 
contratos de locação relativos ao Imóvel São Bento e recebíveis de apólices de seguro dos imóveis; e (iii) cessão fiduciária dos valores excedentes de-
correntes da excussão da Alienação Fiduciária de Imóvel, mediante a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer Instrumentos necessários à 
operação ora aprovada, incluindo, sem limitação: (a) a respectiva Escritura de Emissão de CCI; (b) Contrato de Cessão de Créditos, a ser celebrado 
pelo Vendedor, na qualidade de cedente, pela Securitizadora, na qualidade de cessionária, e pela Companhia e Demais Compradoras, na qualidade 
de intervenientes-anuentes; (c) Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis de Locação, Recebíveis de Seguro e Valores Excedentes à Excussão de 
Alienação Fiduciária de Imóvel, a ser celebrado pela Companhia, pela Securitizadora, Demais Compradoras e pelo Agente Fiduciário; (d) Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel, a ser celebrado pela Companhia, pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciário; e (e) Contrato de Coordenação, Colo-
cação e Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários, a ser celebrado pela Vendedora, pela Securitizadora, pelo Banco Bradesco BBI 
S.A. e pela Companhia; e (4) a prática de todo e qualquer ato, bem como a assinatura de todo e qualquer documento, instrumento, acordo ou con-
trato que se faça necessário ou desejável à implementação das deliberações acima referidas e relacionados à aquisição do Imóvel São Bento e/ou à 
operação de emissão dos CRIs e outorga de garantias correlatas, nos termos da presente e observadas as disposições do Estatuto Social e a legisla-
ção e regulamentação aplicável. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 28.11.2014. Conselheiros: Olimpio Matarazzo Neto, Luiz Otavio Reis de 
Magalhães, Helmut José Ferraz Fladt. JUCESP nº 495.561/14-9 em 09.12.2014. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.



São Paulo, quinta-feira, 4 de julho de 2019Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA
INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: ESPÓLIO EDIR BOSCARATTO na pessoa de sua inventariante
CLEIDE DE FÁTIMA MARTINS BOSCARATTO, CPF 989.779.208-25 e herdeiros: EDIR BOSCARATTO
JUNIOR; EDNICE BOSCARATTO; DEISY CHRISTINE BOSCARATTO; DENNER CHRISTIAN
BOSCARATTO e a titular de domínio LUCIO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ 45.587.532/
0001-05; eventuais herdeiros, sucessores e demais interessados, expedido no Processo 1014153-
41.2016.8.26.0008, Ação EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL- PROPRIEDADE ajuizada por,
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAPUÃ, CNPL Nº59.944.280/0001-39. O MMº. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
do Foro Regional VIII- Tatuapé da Comarca da Capital/SP, Dr. Antonio Manssur Filho, com fundamento nos
artigos 879, II c/c o art. 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER, aos que o presente EDITAL virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO
EMPRESARIAL LTDA., representada pelos leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui, OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo
descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: BEM(NS) IMÓVEL: •
Apartamento nº 111, localizado no 11º andar, do “EDIFÍCIO ITAPUÃ”, situado na Rua Barão do Serro
Largo, nº 67, no 27º subdistrito- Tatuapé, possuindo a área útil de 295,33m²a área comum de 266,577m²,
a área total de 561,907m², correspondendo-lhe uma fração ideal de terreno e participação nas coisas
comuns do condomínio de 4,6281% do todo, estando vinculados 5 vagas de garagem, situadas no
subsolo do edifício, em locais indeterminados, e não dependente de manobrista. CONTRIBUINTE:-
054.098.0421-1 MATRÍCULA Nº 281.316 do 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo SP. DOS
ÔNUS: CONSTA DÉBITO DE IPTU: relativos ao exercício de 2015 a 2018 em ações ajuizadas no valor total
de R$87.650,56 e DÉBITO DO EXERCÍCIO ATUAL DE: R$18.488,80. TOTAL DE DÉBITOS: R$106.139,36,
tudo conforme consultas que são juntadas nos autos. DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 108.618,16 (15/05/
2018). VALOR QUE SERÁ ATUALIZADO ATÉ 5 DIAS ANTES DA REALIZAÇÃO DO PRIMEIRO PREGÃO.
DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 16/07/2019, às 14H30min. e terminará em 19/07/2019,
às 14H30min. O 2º Leilão começará em 19/07/2019, às 14H31min. e terminará em 13/08/2019, às 14H30min.
DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao
valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação,
atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça do Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados deverão
cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico
fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não
haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o
início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta
por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance
à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes
da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior
valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º,
§ 7º e § 8º ambos do CPC). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através
de guia de depósito judicial no sítio: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito
judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA
COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
lanço) e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas e
Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único
do CPC e Art. 18, Par. único do Prov. CSM nº 1625/2009). Ficam o(s) executado(s), ESPÓLIO EDIR
BOSCARATTO na pessoa de sua inventariante CLEIDE DE FÁTIMA MARTINS BOSCARATTO, CPF
989.779.208-25 e herdeiros: EDIR BOSCARATTO JUNIOR; EDNICE BOSCARATTO; DEISY CHRISTINE
BOSCARATTO; DENNER CHRISTIAN BOSCARATTO e a titular de domínio LUCIO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ 45.587.532/0001-05, INTIMADOS das designações supra, caso não seja
(m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendestes de julgamento. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, São Paulo, 06 de maio de 2019..Edital completo e
demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015519-70.2015.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VANESSA
SFEIR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIO RODRIGUES GUALBERTO DROGARIA - EPP,
CNPJ 16.434.738/0001-05 e MÁRIO RODIGUES GUALBERTO, CPF 022.956.928-57, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Macromed Comercio de Material Medico e
Hospitalar Ltda, alegando em síntese: que a ação objetiva a cobrança de R$ 1.096,26 (abril/2015) referente
ao inadimplemento das duplicatas nºs 6318843A, 6318843B e 6318843C; ficam os executados também intimados
do bloqueio judicial em conta corrente do executado Mario Rodrigues Gualberto, nos valores de R$ 165,56
(Banco do Brasil) e R$132,54 (Banco Santander); tendo o prazo legal de 05 dias para impugnar, sob pena
de os valores bloqueados através do Bacenjud, serem levantados em favor do exequente; podendo opor
embargos; reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios
e requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. . Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para efetuarem o
pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após o decurso do prazo do presente edital, caso em que os
honorários serão reduzidos pela metade atos e termos da ação proposta. Não sendo apresentado embargos,
os executados serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 27 de junho de 2019. 03 e 04/07

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  04/
07/2019, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EDF4 -  CONTRATO: 3181640522466 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816 - GRANJA JULIETA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA DOS OURIVES, Nº 480, APARTAMENTO 44,
TIBO B,  5° PAVIMENTO OU 4°ANDAR, EDIFICIO  TURQUESA, INTEGRANTE DO
PARQUE RESIDENCIAL DOS OURIVES, 21° SUBDISTRITO, JARDIM SAO SAVERIO,
SAO PAULO/SP

LEVI MARNO TAVEIROS, BRASILEIRO(A), CPF: 07394140890, CI: 12578042
CASADO(A) COM  ROSIMEIRE GONÇALVES TAVEIROS, BRASILEIRO(A) CPF:
04622925842, CI: 164926823

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

03 - 04 - 05/07/2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0030714-70.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves
Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Ricardo Navarrete, CPF 007.615.427-01, RG 0288170632,
que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação
e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após
os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 5.960,65 (abril/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 05 de junho de 2019.  03 e 04.07

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1007693-55.2014.8.26.0704. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Lima
Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ ROBERTO ARTACHO ALTENFELDER SILVA, Brasileiro,
Separado judicialmente, Empresário, RG 17.907.650-4, CPF 114.862.578-01, que por este Juízo, tramita uma
Ação de Monitória, movida por Sociedade Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de
R$ 59.106,07 (cinquenta e nove mil, cento e seis reais e sete centavos) (janeiro/2019), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2019.  03 e 04.07

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1020582-39.2016.8.26.0100. A Dra. Laura de Mattos
Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central/SP. FAZ SABER a Washington Fernando Ferreira
Nunes, CPF 733.310.903-87, que Casa de Nossa Senhora da Paz-ASF, ajuizou Ação Monitória para cobrança
de R$ 6,998,80 (fevereiro/2016), oriunda de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o réu
em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, após os 20 dias supra,
pague o débito acrescido de 10% a título de honorários advocatícios, hipótese em que ficará isento de custas
processuais, ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial
(art, 257, IV, CPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2019. 03 e 04/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1040538-12.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES
BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a OK RAN LEE, CPF nº 136.058.918-02, que
Casa Nossa Senhora da Paz- ASF, ajuizou uma ação MONITÓRIA para cobrança de R$ 7.926,22 (março/
2014), oriunda ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o réu em lugar ignorado, expede-
se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito, hipótese em que ficará isento
de honorários advocatícios e de custas ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial (art. 257 § único do CPC). Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24
de maio de 2019. 03 e 04/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0042695-70.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de 
São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, 
etc. Faz saber a Celina dos Santos Nabor, CPF 081.855.908-
00, que Conjunto Habitacional Parque Residencial Palmares 
requereu o cumprimento da sentença proferida, para receber 
a quantia de R$ 346.188,16 (nov/18). Estando a executada 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a 
fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido 
das importâncias de direito e demais cominações legais, sob 
pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o 
valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). 
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.               [3,4] 
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Data, Hora, Local: 11.06.2019, às 9:50 hs, na sede, Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Fernando Pinilha Cruz; Secretária: Ila Alves Sym. Ordem do dia e Deliberação: 
Examinada e debatida a matéria constante no item (i) da Ordem do dia, foi aprovada por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, a aprovação da emissão, nos termos do artigo 
59 da Lei das S.A, com as seguintes características: (a) Valor Total da Emissão: R$ 
32.000.000,00. (b) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única. (c) 
Quantidade de Debêntures: 32.000 Debêntures. (d) Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00 
na data de emissão (“Valor Nominal Unitário”). (e) Conversibilidade, Tipo e Forma: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certifi cados. (f) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real e com garantia 
fi dejussória. (g) Garantia: Para garantir o pagamento integral e tempestivo da totalidade das 
obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas 
pela Companhia em razão das Debêntures, no âmbito da Escritura de Emissão, incluindo, mas sem 
se limitar, ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração (conforme abaixo defi nido), bem como a 
todos e quaisquer valores devidos aos titulares das Debêntures, a qualquer título, e todos os custos 
e despesas para fi ns da cobrança dos créditos oriundos das Debêntures e da excussão das 
garantias das Debêntures, incluindo encargos moratórios, penas convencionais, honorários 
advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem como todo e qualquer 
custo incorrido pelo agente fi duciário e/ou pelos titulares das Debêntures, as Debêntures contarão 
com as seguintes garantias: (a) fi ança prestada por Ivo Vel Kos, CPF nº 282.710.018-50, Gabriela 
Vel Kos, CPF nº 094.790.038-13, Beta Securitizadora S.A., CNPJ nº 07.021.459/0001-10, Nova 
Securitização S.A., CNPJ nº 08.903.116/0001-42, Isec Participações Ltda., CNPJ nº 
30.507.646/0001-20 e pela companhia securitizadora a ser adquirida pela Companhia mediante 
a destinação dos recursos captados por meio da Emissão (“Companhia Securitizadora”); (b) 
cessão fi duciária (b.1) dos recebíveis oriundos da prestação de serviços de administração e gestão 
dos patrimônios separados vinculados às emissões de certifi cados de recebíveis imobiliários 
(“CRI”) e de certifi cados de recebíveis do agronegócio (“CRA”), (b.2) das demais receitas de 
titularidade da Companhia, da Beta, da Novasec e da Companhia Securitizadora, inclusive, mas 
não exclusivamente, às fi nanceiras, e às oriundas da estruturação e emissão de novas operações 
de CRI e CRA, (b.3) das futuras receitas oriundas da gestão dos CRI e CRA na medida em que 
novas as operações forem realizadas, sendo (b.1), (b.2) e (b.3) em conjunto, os “Recebíveis”), (d) 
de todos os direitos decorrentes da conta corrente vinculada a ser indicada no instrumento que 
formalizará a cessão fi duciária (“Contas Vinculadas”), e (e) dos rendimentos provenientes dos 
investimentos permitidos, conforme defi nido no instrumento que formalizará a cessão fi duciária, 
dos Recebíveis e dos demais valores depositados ou que venham a ser depositados na Conta 
Vinculada; (c) alienação fi duciária da totalidade das ações de emissão da Companhia de 
titularidade da Isec Participações e a alienação fi duciária da totalidade das ações de emissão da 
Companhia Securitizadora que venham a ser de titularidade da Companhia, após a aquisição da 
Companhia Securitizadora pela Companhia; e (d) alienação fi duciária do imóvel destinado a sede 
da Companhia Securitizadora, após a sua aquisição pela Companhia (“Imóvel Operacional”) e do 
imóvel residencial localizado na Rua Joaquim Prudente Correa, nº 420, objeto da matrícula nº 
57056, do 13º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP. (h) Prazo: As 
Debêntures terão prazo de 48 meses a contar da data de emissão. (i) Colocação: As Debêntures 
serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução 
CVM nº 476/09, sob o regime de garantia fi rme de colocação, com a intermediação de instituição 
fi nanceira autorizada a prestar serviços de distribuição pública de valores mobiliários. (j) 
Atualização e Remuneração: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 
monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios, a partir da data 
de integralização das Debêntures ou da última respectiva data de pagamento da remuneração 
(inclusive), conforme o caso, até a data do pagamento da remuneração, correspondentes à 100% 
da variação das taxas médias diárias dos Depósitos Interfi nanceiros - DI over extra grupo de um 
dia, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no informativo 
diário, disponível em sua página na rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br), base 
252 dias úteis, expressa na forma percentual ao ano, acrescida de sobretaxa de 5,50% ao ano, 
base 252 dias úteis (“Remuneração”). (k) Pagamento da Remuneração: A Remuneração 
será paga nas datas a serem indicadas na Escritura de Emissão. (l) Amortização: O saldo do 
Valor Nominal Unitário será amortizado em 42 parcelas consecutivas, a serem pagas nas datas a 
serem indicadas na Escritura de Emissão. (m) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da 
Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia 
devida aos debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia fi carão 
sujeitos a, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) 
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multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; e (ii) juros moratórios à 
razão de 1% ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos 
calculados sobre o montante devido e não pago. (n) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, em uma única data de liquidação, no ato da subscrição, por seu Valor Nominal Unitário, 
de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. (o) Amortização Extraordinária 
Obrigatória e Resgate Antecipado Total Obrigatório: A Companhia deverá, 
obrigatoriamente, realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, quando do 
recebimento, pela Companhia, dos recursos oriundos da venda do Imóvel Operacional, sendo 
certo, no entanto, que, caso haja recursos sufi cientes para tanto, a Companhia deverá, 
obrigatoriamente, realizar o resgate antecipado total obrigatório das Debêntures. Por ocasião da 
amortização extraordinária obrigatória ou do resgate antecipado total obrigatório das Debêntures, 
conforme o caso, o valor devido pela Companhia deverá ser correspondente à integralidade dos 
recursos líquidos efetivamente recebidos com a venda do Imóvel Operacional, limitado ao 
montante necessário para a realização do resgate antecipado total obrigatório das Debêntures, 
sendo que, nesta hipótese, não será devido qualquer prêmio pela Companhia aos debenturistas. 
(p) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, voluntariamente, nas 
datas de pagamento da Remuneração das Debêntures, realizar a amortização extraordinária 
parcial das Debêntures, mediante o pagamento de prêmio, a ser previsto na Escritura de Emissão. 
Por ocasião da amortização extraordinária facultativa, o valor devido pela Companhia será 
equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
o caso, a ser amortizado, a exclusivo critério da Companhia, acrescido da remuneração das 
Debêntures calculada pro rata temporis desde a data de integralização das Debêntures, ou data 
do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso e demais encargos devidos e não pagos 
até a data de realização da amortização extraordinária facultativa. (q) Resgate Antecipado 
Facultativo: A Companhia poderá, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, nas datas de 
pagamento da Remuneração das Debêntures, realizar o resgate antecipado total das Debêntures, 
mediante o pagamento de prêmio, a ser previsto na Escritura de Emissão. Por ocasião do resgate 
antecipado facultativo das Debêntures, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures objeto de resgate, conforme 
o caso, acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis desde a data de integralização, ou 
a data de pagamento da remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, e demais 
encargos devidos e não pagos até a data de realização do resgate antecipado facultativo. (r) 
Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, nos 
termos e condições pactuados à época com os debenturistas, observado o disposto no artigo 55, 
§ 3º, da Lei das S.A., desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM. As Debêntures 
adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na 
tesouraria da Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado. (s) Vencimento 
Antecipado: As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos 
termos previstos na Escritura de Emissão. (t) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fi zerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-
se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as debêntures 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 2. Passando ao item “(ii)” da Ordem do Dia, 
os Acionistas aprovaram, nos termos do artigo 12, inciso iii do estatuto social, a outorga e 
formalização, pela Companhia, da Garantia. 3. Passando ao item “(iii)” da Ordem do Dia, os 
Acionistas autorizaram a administração da Companhia a praticar todos os atos e tomar todas as 
providências necessários à concretização da Emissão e à outorga da Garantia, podendo, para 
tanto, (a) contratar os prestadores de serviços e instituições fi nanceiras responsáveis pela custódia 
e pagamento das Debêntures e pela coordenação e intermediação da Emissão e da Oferta, 
assessoria legal, bem como agente fi duciário para atuar em favor dos debenturistas; (b) discutir, 
negociar e defi nir os termos e condições das Debêntures, da Escritura de Emissão, incluindo, mas 
não se limitando, às hipóteses de vencimento antecipado, do instrumento que formaliza a 
Garantia e dos demais documentos a eles conexos, fi xando, inclusive, os honorários devidos aos 
prestadores de serviço; e (c) celebrar todos os documentos, praticar todos os atos e tomar todas as 
providências necessárias à efetivação da Emissão e da Oferta e à outorga da Garantia, inclusive 
com a divulgação de fato relevante, nos termos da instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
nº 358, de 03.01.2002, conforme alterada. 4. Os Acionistas ratifi cam todos os atos já praticados 
relacionados às deliberações. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
reunião, da qual se lavrou a presente ata no livro próprio que, lida e achada conforme, foi assinada 
pela mesa e pelos acionistas. “Certifi co que a versão completa do original encontra-se lavrado no 
Livro de atas de Assembleia Geral da Companhia”. São Paulo, 11.06.2019. JUCESP nº 335.143/19-
2 em 26.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CCP LILAC Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 20.591.466/0001-16 - NIRE 35.228.528.282

Extrato da Ata da Reunião de Sócios Quotistas em 02.07.2019
Data, hora, local: 02.07.2019, às 11hs, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, 14º andar, conjunto 141, 
Itaim Bibi, São Paulo/SP. Presença: sócias representando a totalidade das quotas do capital social. Mesa: Thiago 
Kiyoshi Vieira Muramatsu - Presidente; e Alessandra de Lima Penido - Secretária. Deliberação Aprovada: Redu-
ção  do capital social, que passará de R$ 23.629.487,00 para R$ 20.146.102,00, uma redução, portanto, de R$ 
3.483.385,00, mediante o cancelamento de 3.483.385 quotas, no valor nominal e unitário de R$ 1,00 cada uma, to-
das detidas pela sócia Cyrela Commercial Properties S.A. Empreendimentos e Participações. Em pagamento da re-
dução do capital social ora deliberada, aprovar que Sociedade faça a cessão da propriedade de 6.511 CEPAC - Cer-
tifi cados de Potencial Adicional de Construção, à sócia Cyrela Commercial Properties S.A. Empreendimentos e Parti-
cipações, no valor total equivalente a R$ 3.483.385,00, sendo expressamente adotado o valor contábil para a ava-
liação do ativo cedido, conforme faculta o artigo 22 da Lei nº 9.249/1995. Autorizar os administradores a assinar os 
documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.07.2019. Sócias: Cyrela Commercial Pro-
perties S.A. Empreendimentos e Participações e CCP Participações Ltda.

Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. - CNPJ/MF nº 20.280.037/0001-28 - NIRE 35.300.482.271
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/05/19.

Aos 20/05/19, às 09 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: René Pinto da Silva - Presidente; Ana Claudia Marques 
Spini - Secretária. Deliberações Tomadas Por Unanimidade: (i) consignar o recebimento da renúncia do Rogério da Silva Lima, CPF/
MF sob o nº 129.493.438-48, ao cargo de diretor da Companhia, nos termos da carta de renúncia; e (ii) ato contínuo, aprovar a eleição, 
como diretores da Companhia e para um mandato de 2 anos a contar da presente data, dos Srs: (i) René Pinto da Silva, CPF/MF nº 
096.097.018-50; (ii) André Kinjo Kubota, CPF/MF  nº 335.148.858-00; e (iii) Gleize Franceschini Gealh, CPF/MF n° 888.547.101-
30, conforme os respectivos termos de posse e declarações de desimpedimento devidamente arquivados na sede da Companhia. Os 
diretores ora eleitos, presentes nesta Assembleia Geral Extraordinária: (a) declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei 
especial nem terem sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (b) ficam desde logo investidos nos 
cargos para os quais foram eleitos, mediante a assinatura de seus respectivos termos de posse. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
20/05/19. Jucesp nº 344.958/19-0 em 01/07/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Demonstrações dos fluxos de caixa

Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
  atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Prejuízo do exercício (97.017)(154.125)(104.888)(171.897)
Ajustes por:
Depreciação (Nota 14) - - 16.663 15.907
Amortização (Nota 15) - - 2.074 2.526
Baixa Ativo Imobilizado (Nota 14) - - 62.268 38.340
Provisão - devedores duvidosos (Nota 21)    - - - 49.252
Baixa de ativo biológico - - - 78
Resultado - equivalência patrimonial 50.856 140.834 20.182 43.904
Provisão juros, empréstimos e
  financiamentos (Nota 17 b) 5.785 38.227 57.521 91.875
Imposto de renda e CS diferido - - (1.397) -
Baixa de intangíveis - - - 20.061
Ganho na venda de investimento - (31.955) - (40.556)
Variação nos ativos e passivos:
Clientes (457) (45) (10.770) (8.067)
Partes relacionadas (Nota 8) 40.218 (2.232) 58.920 6.785
Adiantamento a fornecedores (15) (5) (6.895) 1.377
Estoques - - (16.781) 13.049
Impostos a recuperar (5) (43) 2.992 (5.971)
Despesa antecipada 900 - 3.669 -
Depósitos judiciais - - (654) (771)
Outros créditos - 689 - 4.890
Fornecedores 2.012 (275) 5.017 4.290
Impostos e contribuições a recolher 22 19 6.629 (3.868)
Salários e encargos sociais - - 4.850 1.297
Subvenção - - 1.928 (429)
Outras contas a pagar - - 6.235 (1.449)
Adiantamento de clientes - - - (278)
Juros, empréstimos e financiamentos
  amortizados (Nota 17 b) (2.000) (15.944) (31.800) (70.742)
Caixa líquido aplicado nas
  atividades operacionais 299 (24.855) 75.763 (10.397)
Fluxo de caixa de atividades 
 de investimento
Aportes de capital em controladas - (23.903) - -
Outros investimentos financeiros - - - 3.010
Aplicações financeiras - - 3.232 19.524
Venda de participação em investida - 36.000 - 45.000
Aquisição de ativos biológicos - - (1.993) (2.942)
Aquisição de imobilizado (Nota 14) - - (22.484) (71.597)
Aquisições intangível (Nota 15) - - (3.854) (4.635)
Caixa líquido aplicado nas
  atividades de investimento - 12.097 (25.099) (11.640)
Fluxo de caixa de atividades 
  de financiamento
Aquisição de participação de
  acionistas não controladores - - - 25.541
Redução de capital em controladas - - - -
Captação de empréstimos e
  financiamentos - 13.001 20.962 31.768
Amortização de empréstimos e
  financiamentos (Nota 17 b) - - (24.509) (54.954)
Caixa líquido proveniente de
  atividades de financiamento - 13.001 (3.547) 2.355
Efeito da variação das taxas de câmbio 
  sobre o caixa e equivalentes de caixa            - - 16 -
Aplicação de caixa e equivalentes
  de caixa 299 243 47.133 (19.682)
Caixa e equivalentes em 1º/01 255 12 6.354 26.036
Caixa e equivalentes em 31/12 554 255 53.487 6.354
(Aumento) e redução de caixa 
  e equivalentes de caixa 299 243 47.133 (19.682)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado
Circulante ota 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes 
 de caixa 6 554 255 53.487 6.354

Contas a receber 7 502 45 36.094 25.324
Contas a receber -
 partes relacionadas 8 56.996 - 79.193 -

Estoques 9 - - 24.049 7.268
Ativo biológico - - 3.228 1.235
Impostos a recuperar 10 191 186 19.353 22.345
Adiantamentos diversos 11 31 16 13.349 6.454
Despesa antecipada - 900 2.884 6.553
otal do ativo circulante 58.274 1.402 231.637 75.533
ão cir culante

Contas a receber com
 partes relacionadas 8 - 28.247 - 57.321
Aplicações financeiras 12 - - 21.402 24.634
Depósitos judiciais - - 2.970 2.316
Investimentos 13 536.115 549.207 150.821 139.230
Imobilizado 14 - - 996.224 1.052.779
Intangível 15 - - 45.266 43.486
otal do ativo não circulante 536.115 577.454 1.216.683 1.319.766
otal do ativo 594.389 578.856 1.448.320 1.395.299

assivo Controladora Consolidado
Circulante ota 2018 2017 2018 2017
Empréstimos e
  financiamentos 17 - 219.541 242.926 379.822
Fornecedores 2.307 295 31.048 26.031
Contas a pagar com
  partes relacionadas 8 153.605 - 154.678 -
Impostos e contribuições
  a recolher 55 33 12.311 4.285
Salários e encargos
  sociais a pagar - - 18.182 13.332
Outras obrigações - - 10.645 4.410
Total do passivo circulante 155.967 219.869 469.790 427.880
Não circulante
Contas a pagar com
  partes relacionadas 8 - 111.010 - 113.402
Subvenção - - 3.471 1.542
Empréstimos e
  financiamentos
  - partes relacionadas 8 284.952 - 284.952 -
Empréstimos e
  financiamentos 17 59.773 121.399 504.644 630.526
Total do passivo 
  não circulante 344.725 232.409 793.067 745.470
Patrimônio líquido
Capital social 18 137.035 97.035 137.035 97.035
Reversas de capital (9.329) (6.508) (9.329) (6.508)
Contribuição adicional 
  de capital  506.687 506.687 506.687 506.687
Outros Resultados
  Abrangentes 70.603 43.646 70.603 43.646
Prejuízos acumulados (611.299) (514.282) (611.299) (514.282)
Patrimônio líquido
  atribuível aos
  controladores 93.697 126.578 93.697 126.578
Participação de não
  controladores - - 91.766 95.371
Total do patrimônio líquido 93.697 126.578 185.463 221.949
Total do passivo e
   patrimônio líquido 594.389 578.856 1.448.320 1.395.299

Demonstrações do 
resultado

Contr oladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

eceita peracional íquida      -
Receitas dos produtos vendidos 19 - - 145.008 174.805
Custos dos produtos vendidos    20 - - (101.675) (145.243)
ucr o bruto - - 43.333 29.562
eceitas e (despesas)
 operacionais
Despesas administrativas 21 (7.436) (891) (59.481) (85.678)
Outros resultados 22 - 31.939 32.936 (12.814)
Resultado de equivalência
 patrimonial (50.856) (140.834) (20.182) (43.904)
esultado antes do
 resultado financeiro (58.292) (109.786) (3.394) (112.834)
esultado financeir o líquido

Receitas financeiras 23 17 195 31.485 20.079
Despesas financeiras 23 (38.742) (44.534) (130.846) (74.479)

(38.725) (44.339) (99.361) (54.400)
Prejuízo antes dos impostos (97.017) (154.125) (102.755) (167.234)
Imposto de renda e CS corrente - - (3.530) (3.141)
Imposto de renda e CS diferido - - 1.397 (1.522)
Prejuízo do exercício (97.017) (154.125) (104.888) (171.897)
Prejuízo atribuível aos:
Acionistas controladores (97.017) (154.125) (97.017) (154.124)
Acionistas não controladores - - (7.871) (17.772)
Prejuízo líquido do exercício (97.017) (154.125) (104.888) (171.897)

Demonstrações do resultado 
abrangente

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (97.017) (154.125) (104.888) (171.897)
Outros resultados abrangentes:
Ajuste acumulado de conversão
  - CTA 26.957 (948) 26.957 (948)
Contribuição adicional de
  capital refletida na investida 18.352 93.000 18.352 93.000
Resultado abrangente (51.708) (62.073) (59.579) (79.845)

GranInvestimentos S.A.
CNPJ nº 14.191.441/0001-22

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

As Demonstrações financeiras na íntegra e auditadas pelos auditores 
independentes sem ressalva estão disponíveis na sede da Companhia.

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido Nota

Capital 
social

Contribuição 
adicional 
de capital

Reserva 
de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total

Participação 
de não con-

troladores
Patrimônio 

líquido total
Saldo em 1º/01/2017 18 97.035 488.335 (4.277) 44.594 (360.157) 265.530 105.953 371.483
Ajuste de avaliação patrimonial - - - (948) - (948) - (948)
Prejuízo do exercício - - - - (154.125) (154.125) (17.772) (171.897)
Remuneração baseada - ações-realização - - (2.231) - - (2.231) - (2.231)
Transações com acionistas não
 controlador - reflexo - 18.352 - - - 18.352 7.190 25.542

Saldo em 31/12/2017 18 97.035 506.687 (6.508) 43.646 (514.282) 126.578 95.371 221.949
Saldo em 1º/01/2018 18 97.035 506.687 (6.508) 43.646 (514.282) 126.578 95.371 221.949
Aumento de capital 40.000 - - - - 40.000 - 40.000
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 26.957 - 26.957 - 26.957
Prejuízo do exercício - - - - (97.017) (97.017) (7.871) (104.888)
Remuneração baseado - ações-realização - - (2.821) - - (2.821) - (2.821)
Transações com acionistas não
 controlador - reflexo - - - - - - 4.266 4.266

Saldo em 31/12/2018 18 137.035 506.687 (9.329) 70.603 (611.299) 93.697 91.766 185.463

A DIRETORIA
Cristiano Lima - Contador CRC BA-019680-0/7 T-SP

CMNPAR Eighty-Three Participações S.A. - CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Outubro de 2014

Data, Hora e Local: 14/10/2014, às 10 horas, na sede, Rua Fradique Coutinho, nº 1.271-Parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade 
do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente, Helmut José Ferraz Fladt - Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) 
Alteração da denominação social para Real Estate XX Investimentos Imobiliários e Participações S.A., alterando-se o Artigo 1º 
do Estatuto Social: “Artigo 1º - A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e que 
será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Real Estate XX Investimentos Imobiliários e Par-
ticipações S.A.” (ii) Alteração da sede social para Avenida Cidade Jardim, 803 - 8º andar- Sala “X”, Itaim Bibi, CEP 01453-000, São Pau-
lo/SP, alterando-se o Artigo 2º do Estatuto Social: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Ci-
dade Jardim, n° 803, 8º andar, sala “X”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, podendo manter fi liais, escritórios, agências e representações, ob-
servadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria.” (iii) Alteração do objeto social para: “a participação no capital de 
quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/
ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; a realização de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer 
das suas modalidades; e a administração de bens próprios”, alterando-se o Artigo 3º do Estatuto Social: “Artigo 3º - A Companhia tem 
por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qua-
lidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; (ii) a realização 
de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas modalidades; e (iii) a administração de bens próprios.” (iv) Instalação do 
Conselho de Administração, regulamentado pela Seção I do novo Estatuto Social, tendo sido eleitos, com mandato de 1 ano: Presiden-
te, Olimpio Matarazzo Neto, administrador de empresas, RG nº 5.396.438 SSP/SP, e CPF/MF nº 010.076.218-26; Vice-Presidente, 
Luiz Otavio Reis de Magalhães, administrador de empresas, RG nº 6.501.653 SSP/SP, e CPF/MF nº 053.187.248-33; e Conselheiro, 
Helmut José Ferraz Fladt, engenheiro agrônomo, RG nº 6.245.700-7, e CPF/MF nº 093.170.738-24, todos brasileiros, casados e resi-
dentes em SãoPaulo/SP. (v) Aceita a renúncia dos atuais diretores, Srs. Fábio Guimarães Corrêa Meyer e Marcelo Nastromagario, em 
favor das quais foi outorgada a mais ampla e irrevogável quitação pelos atos de gestão por eles praticados no exercício do mandato. 
Eleição dos novos membros da Diretoria, com mandato de 1 ano: Helmut José Ferraz Fladt, casado, engenheiro agrônomo, RG nº 
6.245.700-7, e CPF/MF nº 093.170.738-24, Diretor Presidente; Rafael Freitas de Aguiar, casado, engenheiro, RG nº 11.106.095-0 
IFP-RJ e CPF/MF nº 000.804.017-67, Diretor Vice-Presidente; e Reginaldo Angelo da Silva, solteiro, contador, RG nº 17.686.137-3 
SSP/SP e CPF/MF nº 114.520.088-50, Diretor Financeiro, todos brasileiros e residentes em São Paulo/SP, os quais declaram não esta-
rem condenados por pena que vede, ainda que temporariamente, o exercício de atividades mercantis. (vi) Consolidar o Estatuto Social. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 14/10/2014. Acionista: Pátria Real Estate III - Fundo de Investimento em Participações, 
p. Pátria Investimentos Ltda., p. Alexandre Borensztein. Advogado Responsável: Luís Henrique da Silveira Franciozi - OAB/SP nº 
247.361. JUCESP nº 465.961/14-9 em 14/11/2014. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.
Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração - Artigo 1º: A razão social da Companhia, constituí-
da sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições le-
gais aplicáveis, é Real Estate XX Investimentos Imobiliários e Participações S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na 
Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, sala “X”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, podendo manter fi liais, es-
critórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem 
por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qua-
lidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; (ii) a realização 
de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas modalidades; e (iii) a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito, é de R$ 
500,00, representado por 500 ações ordinárias. § 1º: As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que se-
rão assinados por dois diretores. § 2º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º: As 
ações preferenciais, se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em 
caso de liquidação da Companhia. § 4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que me-
diante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. § 5º: O capital social poderá, por deliberação da Assem-
bleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existen-
tes, ou que possam vir a existir. § 6º: Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer ter-
ceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionis-
tas arquivado na Companhia. § 7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. Capítulo III - Assembleia 
Geral - Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercí-
cio social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral 
será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Ad-
ministração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. § 1º: A Assembleia Geral será convocada 
pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com no mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi -
cada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. § 2º: Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral 
zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais 
acordos. Artigo 7º: As seguintes deliberações somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no míni-
mo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos artigos do Esta-
tuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transfor-
mação, cisão, incorporação e fusão da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remu-
neração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o capital próprio; 
e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração - Artigo 8º: A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 9º: O Conse-
lho de Administração será composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro 
será o Vice-Presidente. § 1º: Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para mandato de 1 ano, podendo ser reeleitos. 
§ 2º: Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus 
substitutos. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à As-
sembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 10º: As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. To-
das as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante 
aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se 
realizará, na sede da Companhia. § 1º: Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reu-
nião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e 
votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado par-
ticipar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A res-
pectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. § 2º: O quorum de instalação de 
reunião do Conselho de Administração requer a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do Conselho de Administração. 
§ 3º: A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua ausência ou impedimento tem-
porário, pelo Vice Presidente do Conselho de Administração. § 4º: As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em 
ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º: Além de outras matérias previstas em lei, 
compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de qualquer das seguin-
tes matérias: (i) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer proposta 
para transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra so-
ciedade ou empreendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (iv) o orçamento anual da Companhia (“Orça-
mento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas operacionais; (v) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscri-
ção, ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a criação de 
gravames sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00 individualmente ou no 
agregado no período de 1 ano; (ix) a assinatura de qualquer contrato não previsto no Orçamento que envolva valor superior a R$ 
1.000.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (x) a formalização de qualquer acordo judicial que envolva valor su-
perior a R$ 1.000.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o rees-
calonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação de 
débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xii) a antecipação de receitas ou 
a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii) a prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xiv) o 
requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xv) o detalhamento das funções, atribuições e limites de al-
çada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação de empresa de auditoria externa de-
vidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de au-
ditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao Conselho 
de Administração; (xvii) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no artigo 13, em casos específi cos; e (xviii) apro-
var construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. § 6º: Os valores previstos no parágrafo 5º acima serão ajustados anual-
mente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substi-
tuí-lo. Seção II - Diretoria - Artigo 11: A Diretoria da Companhia será composta de 03 Diretores, eleitos pelo Conselho de Adminis-
tração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor Financeiro. § 1º: Os diretores serão eleitos para mandato de 1 
ano, podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a pos-
se dos novos diretores. Artigo 12: A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes 
de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração.  Artigo 13: Quaisquer 
atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, 
cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de emprésti-
mo, e quaisquer outros documentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em con-
junto com 1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específi cos para o 
ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. § 1º: O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas 
de representação da Companhia, em casos específi cos. § 2º As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 direto-
res. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período de vali-
dade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 14: O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, 
funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei 
nº 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Geral que eleger o 
Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos - Artigo 
15: O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proce-
der-se-á ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que deverão ser examinadas por auditores externos, devi-
damente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 1º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% 
para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obriga-
tório correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei n° 6.404/76. § 3º: O saldo remanes-
cente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da ad-
ministração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 
196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Esta-
tuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. § 4º: O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo du-
rante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios so-
ciais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. § 5º: Observados os requisitos e li-
mites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para 
o período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em ques-
tão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16: Adicionalmente às reservas legalmen-
te previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros:  (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à rea-
lização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos equiva-
lentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para In-
vestimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as 
necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajus-
tado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital so-
cial. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 
197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia - Artigo 17: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em Lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, 
obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 18: Em caso de abertura de capital, a Companhia 
obrigar-se-á a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que as-
segure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 19: As divergências entre os acionistas e a Com-
panhia originária do presente Estatuto, inclusive quanto à sua interpretação ou execução, será defi nitivamente resolvido por arbitra-
gem, de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, por três árbitros, indicados de 
acordo com citado Regulamento. Artigo 20: Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 13.08.2018

Data, hora, local: 13.08.2018, 11hs, na sede social, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala X, São Paulo/SP. Presença: Totalida-
de do capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações Aprovadas: Aumen-
to do capital social, de R$59.687.165,00 para R$59.687.166,00, um aumento de R$1,00, mediante a emissão de 1 nova ação preferen-
cial sem direito a voto, nominativa e sem valor nominal, da mesma classe daquela prevista no Artigo 5º, §3º, do Estatuto Social (a “Ação 
Preferencial”), ao preço de emissão de R$7.400.000,00, calculado de acordo com o artigo 170, §1º, inciso I, da Lei das S/A. Do valor 
total do preço de emissão da Ação Preferencial ora emitida, R$1,00 é destinado ao capital social e R$6.399.999,00 são destinados à re-
serva de ágio na emissão de ações, nos termos do Artigo 182, §1º, alínea “a”, da Lei das S/A. 1.1. A Ação Preferencial ora emitida é 
subscrita neste ato e será integralizada em moeda corrente nacional, em até 36 meses contados da presente data, pelo acionista Pá-
tria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/MF 18.317.102/0001-09, por Pátria Investi-
mentos Ltda., CNPJ/MF 12.461.756/0001-17, por seus diretores: Alexandre Borensztein, RG 06.385.690-0 IFP/RJ, CPF 023.958.507-
05 e Fauze Barreto Antun, RG 24.149.425-4-SSP/SP, CPF 253.504.038-77, residentes em São Paulo/SP. 1.2. O acionista BRE/ALPHA 
Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações Investimento no Exterior, CNPJ/MF 18.302.468/0001-04, por BRL Trust 
Investimentos Ltda., CNPJ/MF 23.025.053/0001-62, por sua diretora: Daniela Assarito Bonifácio Borovicz, RG 23.557.683 SSP/SP, 
CPF/MF 320.334.648-65 e OAB/SP nº 289.687, renuncia ao seu direito de preferência no aumento de capital aqui deliberado, para to-
dos os fins e efeitos de direito. 2. Alteração do Artigo 5° do Estatuto Social: “Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e parcial-
mente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$59.687.166,00, representado por 59.687.164 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal e 2 ações preferenciais sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 13.08.2018. Acionistas: Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, p. Pátria Investimen-
tos Ltda.; e BRE/ALPHA Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações Investimento no Exterior, p. BRL Trust Investimentos 
Ltda. JUCESP nº 167.968/19-1 em 22.03.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

São Bento Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF: 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 22.12.2017, 15:15hs, na sede, Avenida Cidade 
Jardim, 803, 8º andar, Sala X, São Paulo/SP. Presença: Totalidade 
dos Membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secre-
tário: José Cyrillo Neto. Deliberações aprovadas: 1. Ratificar a re-
núncia de Helmut José Ferraz Fladt, RG 6.245.700-7, CPF/MF 
093.170.738-24, Diretor Presidente. 2. Eleição de Luis Henrique 
da Silveira Franciozi, RG 23.410.899-X, CPF/MF 223.602.748-64, 
Diretor Presidente, residente em São Paulo/SP, o qual declara que 
não está impedido de exercer atividade mercantil, com mandato 
até 28.04.18, nos termos da RCA de 28.04.17, registrada JUCESP 
459.134/17-6, em 05.10.17, cuja foi retificada em RCA de 
02.05.17, registrada JUCESP 508.742/17-1, em 10.11.2017. A Di-
retoria passa a ser composta: Luis Henrique da Silveira Franciozi, 
Diretor Presidente; Marcelo Fedak, Diretor Vice-Presidente; Rafael 
Freitas de Aguiar, Diretor Financeiro. Nada mais. SP, 22.12.2017. 
Membros: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; David 
Adam Roth; e Giovanni Cutaiaia. JUCESP 83.244/18-9 em 
16.02.18. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Bento Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF: 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 28.04.2017, 15:15hs, na sede social, Avenida 
Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala X, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: 
Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: José Cyrillo Neto. Delibera-
ções aprovadas: Reeleger os atuais membros da Diretoria, a sa-
ber: (i) Helmut José Ferraz Fladt, RG 6.245.700-7, CPF/MF 
093.170.738-24, como Diretor Presidente; (ii) Marcelo Fedak, RG 
30.164.212-6 SSP/SP, CPF/MF 221.417.858-98, como Diretor Vi-
ce-Presidente; e (iii) Rafael Freitas de Aguiar, RG 11.106.095-0 
IFP/RJ, CPF/MF 000.804.017-67, como Diretor Financeiro, todos 
residentes em São Paulo/SP, os quais declaram que não estão im-
pedidos de exercer atividades mercantis e com mandato de 02 
anos, contado da data de realização desta reunião, devendo os 
Diretores tomar posse dentro de até 30 dias a contar desta data. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.04.17. Conselho de 
Administração: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; 
David Adam Roth; e Giovanni Cutaiaia. JUCESP 459.134/17-6 em 
05.10.17. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Balanços Patrimoniais fi ndos em 31/12/2018 e 2017 (Em Reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis de 31/12/2018 e 31/12/2017

Ativo Nota 2018 2017
Circulante  2.033.930,57 1.972.178,86
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.944.394,81 1.781.000,18

Subvenções a receber  - 45.155,88

Adiantamentos 6 89.535,76 146.022,80

Não Circulante  1.872.965,83 1.920.645,06
Imobilizado 7 1.872.965,83 1.920.645,06

Total do ativo  3.906.896,40 3.892.823,92

Passivo Nota 2018 2017
Circulante  533.641,04 332.822,71
Contas a pagar 8 4.296,89 12.084,33
Salários e Encargos Sociais 8 51.547,27 42.551,23
Obrigações Fiscais a Recolher 8 3.878,69 3.087,90
Outros passivos circulantes 8 473.918,19 275.099,25
  - -
Patrimônio social  3.560.001,21 3.304.366,55
Exercícios anteriores
Superávits dos exercícios  (186.745,85) 255.634,66
  3.373.255,36 3.560.001,21
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  3.906.896,40 3.892.823,92

 Nota 2018 2017
Receitas das atividades de Assistência Social  2.036.239,24 2.000.571,12
Convênios e parcerias públicas 10 1.711.266,99 1.708.853,19
Isenção Cota Patronal  324.972,25 291.717,93
Despesas das atividades de Assistência Social  (2.444.023,13) (2.364.360,63)
Despesas com pessoal 12 (1.319.760,17) (1.295.397,53)
Despesas administrativas e gerais 13 (799.290,71) (777.245,17)
Isenção Cota Patronal 18 (324.972,25) (291.717,93)
Défi cit das Atividades de Assistência Social  (407.783,89) (363.789,51)
Receitas das atividades de Educação  1.730.433,57 1.849.591,15
Convênios e parcerias públicas 11 1.474.896,61 1.606.977,68
Isenção Cota Patronal 19 255.536,96 242.613,47
Despesas das atividades de Educação  (1.959.037,78) (1.885.895,83)
Despesas com pessoal 14 (1.203.135,20) (1.108.028,91)
Despesas administrativas e gerais 15 (500.365,62) (535.253,45)
Isenção Cota Patronal 19 (255.536,96) (242.613,47)
Défi cit das atividades de Educação  (228.604,21) (36.304,68)
Outras receitas (institucionais e de captação)  1.021.962,77 1.107.998,43
Doações 17 605.301,17 438.744,71
Receitas com aluguéis  2.800,00 -
Receitas de eventos e campanhas sociais  240.570,79 348.112,45
Credito Nota Fiscal Paulista  90.629,79 202.660,44
Rendas Eventuais  430,82 10.959,44
Receitas fi nanceiras  82.230,20 107.521,39
Outras Despesas (institucionais e de captação)  (572.320,52) (452.269,58)
Despesas Administrativas/Tributárias 16 (572.320,52) (452.269,58)
Défi cits dos Exercícios  (186.745,85) (255.634,66)

Demonstrações do resultado dos períodos
fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

1. Contexto operacional: O Centro de Promoção Social Cônego Luiz Biasi, é 
uma Entidade sem fi ns lucrativos e econômicos, de caráter benefi cente de assis-
tência social e secundária na educação, conforme artigo 1º do Estatuto Social, 
com título de Utilidade Pública Federal, conforme Decreto nº 90.564/1984, Títu-
lo de Utilidade Pública Estadual, conforme Lei nº 3.344/1982, Título de Utilidade 
Pública Municipal, conforme Decreto nº 17.499/1981, Registrada no Conselho 
de Assistência Social sob nº 872/2012, Registrada no Conselho Municipal da 
Criança e do Adolescente sob nº 0114/94 e com Certifi cado de Entidade Bene-
fi cente de Assistência Social, no Ministério da Educação, conforme Processo nº 
71000.045222/209-46, com validade até 08/07/2013.reconhecida de Utilidade 
Pública em nível federal (Decreto nº 90.564/1984), estadual (Lei nº 3.344/1982) 
e municipal (Decreto nº 17.4991981), fundada em 03 de novembro de 1972. 
Tem como fi nalidade estatutária, conforme artigo 2º: I - Promover o ser humano 
para o exercício pleno da cidadania, através da educação e cultura, combaten-
do a exclusão, proporcionando alternativas às crianças, jovens, adultos, idosos 
e famílias; II - Promover as ações de atendimento e defesa integral da criança 
e do adolescente, nos termos do ECA (Lei Federal nº 8.069, de 13/07/1990;
III - Promover as ações de atendimento, formação a e promoção humana nos 
termos da LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social (Lei Federal nº 8.742, de 
07/12/1993), sem distinção de raça, cor, nacionalidade, classe social, concepção 
política. fi losófi ca ou religiosa; IV - Promover ações que visam a conscientização 
e proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio artístico, histórico, 
turístico e paisagístico, ou qualquer outro de interesse difuso ou coletivo; V - Pro-
mover debates, seminários e encontros de interesses das Entidades Sociais, da 
comunidade dos movimentos sociais e culturais. Atende 240 crianças no Centro 
de Educação Infantil, na faixa etária de 02 a 5 anos de idade; em período integral; 
210 crianças e pré-adolescentes no Projeto CCA Biasi na faixa etária de 6 a 14 
anos de idade, no contraturno escolar em atividades sócio educativas e comple-
mentares; 160 jovens e adultos no Projeto Profi ssionalizante, na faixa etária de 
15 a 59 anos, em cursos de Panifi cação, Informática, Práticas Administrativas e 
Moda & Design além de outras atividades assistenciais como Curso Para Ges-
tante, Alfabetização de Adultos, Doação de Cesta Básica para famílias carentes. 
Está instalada na Rua Maquinista Trigo, 117, Vila Isolina, em prédio próprio. Em 
caso de dissolução da sociedade, a Assembléia Geral que resolver a respeito de-
cidirá sobre o destino a ser dado ao respectivo patrimônio que, obrigatoriamente, 
deverá ser entidade brasileira, de objetivos fi lantrópicos, dotada de personalida-
de jurídica, devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social, 
sediada no Estado de São Paulo e que nele exerça predominantemente suas 
atividades. Os recursos para a manutenção da estrutura técnico-operacional do 
Centro de Promoção Social Cônego Luiz Biasi são captados através de contri-
buições de pessoas físicas e jurídicas, convênios com entidades governamentais 
de Educação e de Bem-Estar Social, parcerias com empresas privadas, além de 
doações em materiais, equipamentos, alimentos, etc. Importante fonte é o apoio 
fi nanceiro a projetos específi cos nas referidas áreas de atuação, tanto por parte 
de empresas privadas como de órgãos públicos, por meio de leis de incentivo 
fi scal. Em função das cada vez mais crescentes e diversifi cadas necessidades da 
população, a Entidade está sempre buscando ampliar sua rede de parcerias e de 
captação de novos recursos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 
A administração declara que revisou, discutiu e concorda com estas Demonstra-
ções Contábeis, autorizando sua conclusão em 30 de Maio de 2019, consideran-
do os eventos subsequentes ocorridos até esta data e concorda com as opiniões 
expressas no relatório dos auditores independentes referente às mesmas. Na 
elaboração das Demonstrações Contábeis a Entidade adotou a Lei n° 11.638/07, 
Lei No. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei No. 6.404/76 em relação aos 
aspectos relativos à elaboração e divulgação das Demonstrações Contábeis. As 
Demonstrações Contábeis foram elaboradas em observância às práticas contá-
beis adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Re-
solução CFC Nº. 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC No. 
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contá-
beis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução 
CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 para as Entidades sem Finalidade de 
Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específi cos de avaliação, de 
registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das de-
monstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em nota 
explicativa das entidades sem fi nalidade de lucros. 3. - Formalidade da Escritu-
ração Contábil Resolução CFC nº 1.330/11 (ITG 2000): A entidade mantêm um 
sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio 
de processo eletrônico. O registro contábil contem o número de identifi cação 
dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou 
interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a 
prática de atos administrativos. As Demonstrações Contábeis, incluindo as notas 
explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas 
no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no Cartório de Registros 
de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil da Entidade é composta por 
todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam ou 
compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das 
características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, defi nidas na legislação, na 
técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade manter em boa 
ordem a documentação contábil. 4. Principais práticas contábeis: As principais 
práticas contábeis adotadas para a elaboração destas demonstrações contábeis 
são: 4.01. Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução 
do CFC No. 1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Reso-
lução do CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação Demonstrações Con-
tábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo representam moeda em caixa 
e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as 
mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 
90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignifi cante risco de mudança de valor;
4.02. Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações fi nanceiras estão de-
monstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-
-rata até a data do balanço; Os rendimentos obtidos dessas aplicações fi nan-
ceiras têm como principal fi nalidade suprir as necessidades de caixa e prover 
futuros projetos sociais da Entidade. 4.03. Ativos circulantes - Adiantamentos 
Diversos: Os valores a receber são registrados pelo valor do adiantamento con-
cedido. 4.04. Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de 
aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear 
com base nas taxas mencionadas na Nota 07. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imo-
bilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como des-
pesa quando incorrido. 4.05. Passivo Circulante: Os passivos circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargo incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando aplicável, os passivos circulantes são registrados com base em taxas de 
juros que refl etem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 4.06. Prazos: 
Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício 
seguinte são classifi cados como circulantes. 4.07. Adiantamento de Férias: Os 
valores adiantados em dezembro/2018 por conta de férias estão registrados no 
Ativo Circulante, em conta própria de Adiantamento de Férias. 4.08. Apuração 
do Resultado: As receitas provenientes de subvenções são registradas no mo-
mento de seu crédito; as doações e contribuições de terceiros são registradas por 
ocasião do recebimento dos recursos na entidade. As despesas são registradas 
pelo regime de competência. O défi cit do exercício de 2018 será incorporado ao 
Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a 
Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 em especial no item 15, 
que descreve que o superávit ou défi cit do exercício deve ser registrado na conta 
do Patrimônio Social. 4.09. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nancei-
ros são reconhecidos a partir do momento em que a entidade se torna parte das 
exposições contratuais do instrumento. Quando um ativo ou passivo fi nanceiro é 
inicialmente reconhecido, é registrado pelo seu valor justo, acrescido dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo ou passivo fi -
nanceiro. Em 31 de dezembro de 2018 a Entidade não mantinha transações com 
derivativos. 4.10. Ajustes a valor presente Resolução do CFC No. 1.151/09 
(NBC TG 12): Em cumprimento a Resolução CFC Nº 1.151/09 (NBC TG 12) e a 
Lei 11.638/07 a Entidade não efetuou o ajuste de valor presente das contas de 
Ativos e Passivos Circulantes (saldos de curto prazo), pois a sua Administração 
entendeu que tais fatos não representam efeitos relevantes. 4.11. Estimativas 
contábeis: As Demonstrações Contábeis, de acordo com as práticas de conta-
bilidade adotadas no Brasil, requerem que a Administração, baseada em esti-
mativas, faça o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre os dados 
de suas Demonstrações Contábeis. Os resultados fi nais dessas transações e 
informações podem diferir dessas estimativas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2018 2017
Caixa 500,48 496,73
Bancos 4,00 5,35
Fundos de Investimentos 1.943.890,33 1.780.498,10
 1.944.394,81 1.781.000,18
6. Adiantamentos Diversos 2018 2017
Adiantamentos de Férias 89.535,76 144.422,80
Adiantamentos Diversos - 46.755,88
 89.535,76 191.178,68
7. Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição e sujeito ao teste de recuperabi-
lidade. As depreciações acumuladas foram computadas pelo método linear e reco-
nhecidas no resultado do exercício. Outros gastos são capitalizados apenas quan-
do há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesas quando incorrido.
Descrição Taxa de depreciação 2018 2017
Edifícios e benfeitorias - 1.666.328,34 1.666.328,34
Veículos 20% 166.380,08 166.380,08
Móveis, máquinas e equipamentos 10% 451.548,98 433.588,23

Instalações 10% 123.810,18 123.810,18
Equipamentos de Informática 20% 155.745,66 150.021,20
Cabine Primária 10% 24.186,00 24.186,00
Poços Artesianos 10% 49.450,39 49.450,39
  2.637.449,63 2.613.764,42
Depreciação Acumulada  764.483,80 693.119,36
Total do Ativo Imobilizado  1.872.965,83 1.920.645,06
8. Passivo Circulante: Este grupo está composto pelo seu valor nominal original 
e representa o saldo credor de obrigações fi scais-empregatícias e tributárias.
 2018 2017
INSS a Recolher 16.954,72 15.995,52
IRF a Recolher 8.828,10 8.667,34
FGTS a Recolher 18.319,19 17.792,24
Contribuição Sindical e Assistencial a Recolher - 96,13
PIS s/folha de pagamento a recolher 3.755,62 2.921,64
ISS a Recolher 1,37  99,17
Contas a Pagar 4.296,89 12.084,33
Antecipação de subvenções 394.821,86 139.670,98
Retenção Lei 10833 121,70 67,09
Folhas à Pagar 7.445,26 -
Provisão p/férias 73.237,34 125.396,55
Provisão de Encargos s/Férias 5.858,99 10.031,72
Total 533.641,04 332.822,71
9. Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em valores atua-
lizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do superávit do período 
ocorrido. O valor do défi cit será incorporado ao Patrimônio Social, conforme Re-
solução CFC N.º 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade 
de Lucros. 10 -Subvenções - Assistência Social: Os valores são repassados 
periodicamente com base nas prestações de contas com a Secretaria de As-
sistência Social do Município de São Paulo, por meio do número de crianças e 
adolescentes (de 6 a 14 anos), atendidos no Centro de Juventude da Entidade 
bem como ao Projeto Profi ssionalizantes para jovens e adultos de 15 a anos, 
denominadas Subvenções “Per Capita
 2018 2017
Subvenções para Assistência Social 1.657.158,17 1.652.817,82
Subvenções Estaduais 54.108,82 56.035,37
 1.711.266,99 1.708.853,19
11-Subvenções - Educação: Os valores referem-se a recursos recebidos atra-
vés de convênio com a Secretaria de Educação do Município de São Paulo para 
atendimento de crianças de 2 a 4 anos. São repassados periodicamente com 
base nas prestações de contas junto à Secretaria por meio do número de crian-
ças atendidas na Creche da Entidade, denominadas Subvenções “Per Capita”. 
Além de recursos fi nanceiros, o valor compreende o repasse de alimentos in 
natura que são preparados e servidos no Centro de Educação Infantil (CEI). Des-
tinada exclusivamente ao CEI, também são repassados à Entidade através da 
Secretaria Municipal das Finanças, verba de origem Federal originaria do PNAE/
PNAC, com propósito de suprir complementação alimentar.
Descrição 2018 2017
Subvenções para Educação 1.474.896,61 1.606.977,68
 1.474.896,61 1.606.977,68
12. Despesas com Pessoal - Assistência Social
Descrição 2018 2017
Salários e Encargos 1.002.242,83 960.580,62 
Décimo Terceiro Salário 92.086,85 46.130,94
Férias 64.465,03 127.856,80
FGTS 109.396,50 114.402,98
Pis s/Folha de Pagamento 12.368,26 11.129,59
Cesta Básica 26.395,32 24.553,28
Vale Transporte 12.805,38 10.743,32
 1.319.760,17 1.295.397,53
13. Despesas Administrativas e Gerais - Assistência Social
Descrição 2018 2017
Consumo Água, Luz, Gás e Telefone 109.038,49 99.499,68
Material de Higiene/Limpeza 46.488,87 35.323,38
Copa, Cozinha e Alimentação 427.924,10 448.226,82
Drogas e Medicamentos 380,37 867,10
Ensino e Recreação 131.565,63 75.597,81
Uniformes/Agasalhos/Enxovais 3.577,00 9.962,00
Impressos e Matl. Escritório 3.825,80 5.038,59
Material de Embalagem 8.275,73 9.387,70
Serviços de Transporte 600,00 -
Despesas c/Informática 10.657,00 10.088,61
Conservação e Reparos 28.552,11 65.867,10
Serviços Profi ssionais 25.159,41 11.175,04
Utensílios p/Cozinha 2.085,20 4.245,34
Equipamentos de Segurança 261,00 716,00
Locação de Bens Móveis 900,00 1.250,00
 799.290,71 777.245,17
14. Despesas com Pessoal - CEI - Educação
Descrição 2018 2017
Salários e Encargos 839.408,65 788.973,03
Decimo terceiro Salário 72.397,66 40.284,01
Férias 101.589,60 119.383,68
Fgts 151.181,80 123.762,24
Pis/folha de Pagamento 10.164,31 9.189,00
Cesta Básica 22.653,27 20.878,33
Vale Transporte 5.739,91 5.558,62
Total 1.203.135,20 1.108.028,91
15. Despesas Administrativas e Gerais - CEI - Educação
Descrição 2018 2017
Consumo água, luz e gás 102.172,95 98.546,84
Material de Higiene/Limpeza 22.074,24 28.602,50
Copa Cozinha e Alimentação 223.617,32 223.203,54
Drogas e Medicamentos 17.428,10 296,24
Ensino e Recreação 40.518,08 53.443,43
Uniformes/Agasalhos/ Enxovais 4.069,20 3.509,94
Impressos e Matl. Escritório 3.292,36 2.283,20
Material de Embalagem 438,85 -
Serviços de Transportes 4.700,00 -
Brindes-kit Natal 16.968,00 9.664,00
Telefone 1.355,84 1.484,96
Conservação e Reparos 19.964,47 22.324,85
Serviços Profi ssionais 43.766,21 36.496,77
Utensílios p/Cozinha - 7.008,16
Alimentação PNAE - 48.389,02
Total 500.365,62 535.253,45
16 Despesas Institucionais
Descrição 2018 2017
Conservação e Reparos 521,80 2.568,90
Impressos e Matl. Escritório 579,80 393,98
Legais e Fiscais 4.053,94 3.679,70
Despesas Bancárias 10,580,52 9.521,59
Selos Postais e Telegramas 2.826,90 2.788,55
Bazar/Eventos/Festas Benefi centes 413.441,10 228.359,47
Impostos/Taxas/Contrib.Diversas 310,36 593,57
Desps.c/Agua,Luz,Gás e Telefone 5.227,52 14.411,82
Conservação e Rep.Predial 227,07 -
Prêmios de Seguros 13.629,16 12.819,67
Despesas c/Veiculos 23.845,01 31.317,90
Depreciações 71.364,44 90.939,77
Material de Embalagem 115,50 669,05
Serviços Profi ssionais 12.883,21 34.771,18
Despesas c/Informática 2.899,04 1.558,90
Locação de Bens Móveis 360,00 8.500,00
Despesas Diversas 1.205,73 1.783,26
Convênio Odontológico 3.960,56 -
Materiais p/Bazar/Eventos - 45,30
Móveis e Utens. Não Imobilizado - 1.500,00
Copa, Cozinha e Alimentação - 154,75
Impostos e Contrib.Diversas 2.302,57 5.393,32
Contribuição Sindical Patronal 1.950,71 -
Multas 35,48 498,90
Total 572.320,52 452.269,58
17. Doações e Contribuições de Terceiros
Descrição 2018 2017
Doações em dinheiro 169.864,72 193.648,65
Doações de Materiais 435.436,45 245.096,06
Total 605.301,17 438.744,71
Doações em dinheiro: A entidade obtém parte substancial de seus recursos 
provenientes de doações espontâneas. Doações de materiais e mercadorias: 
Essas doações são registradas pelo valor da nota fi scal, sendo que quando 
não existe nota fi scal, a entidade efetua uma estimativa do valor com base em 
elementos objetivos fornecidos pelos doadores ou obtidos junto ao mercado 
ou outras fontes de dados. A receita e a despesa são reconhecidas quando 
da distribuição e/ou consumo dos produtos. 18. Demonstrações do Fluxo de 
Caixa: A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com 
a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e também com a 
Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a Enti-
dade optou foi o INDIRETO. 19. Isenção Usufruida - Cota Patronal INSS: A 
Entidade é isenta das Contribuições Sociais por força da Lei nº 9.532/97, Lei 

nº 12.101/09 regulamentada pelo Decreto 8.242/14. Conforme o artigo 29 da 
Lei nº 12.101/09, a entidade benefi cente certifi cada, fará jus à isenção do pa-
gamento das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91. 
Abaixo demonstramos as contribuições sociais usufruídas:
 2018 2017
INSS - Cota Patronal - Ass. Social 324.972,25 291.717,93
INSS - Cota Patronal - Educação 255.536,96 242.613,47
Total 580.509,21 534.331,40
20. Imunidade Tributária: A ENTIDADE é imune à incidência de impostos por 
força do art. 150, Inciso VI, alínea” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágra-
fo 7° da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 21. Forma Jurídica 
Conforme a Legislação Vigente: A ENTIDADE é uma associação sem fi ns 
lucrativos e econômicos regida pelo seu Estatuto Social que contempla os ar-
tigos 44 à 61 do Código Civil. 22. Característica da Imunidade: A Entidade 
é uma instituição educacional e/ou social sem fi ns lucrativos e econômicos, 
previsto no artigo 9o. do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes 
características: • a Instituição é regida pela Constituição Federal; • a imunidade 
não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional; • não há o 
fato gerador (nascimento da obrigação tributária); • não há o direito (Governo) 
de instituir, nem cobrar tributo. 23. Requisitos para Imunidade Tributária: A 
única Lei Complementar que traz requisitos para o gozo da imunidade tribu-
tária é o Código Tributário Nacional (CTN). O artigo 14 do Código Tributário 
Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade tributária, esses 
estão previstos no Estatuto Social da Entidade e seu cumprimento (operaciona-
lização) pode ser comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações 
Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: a) não distribuem qualquer 
parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; b) aplicam 
integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; c) mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 24. Isenção 
Tributária: A ENTIDADE é isenta à incidência das Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido por força da Lei No. 9.532/97 e Lei No. 12.101/09 alterada 
pela lei 12.868 regulamentada pelo Decreto 8.242/14. 25. Característica da 
Isenção: A Entidade é uma instituição educacional e/ou social e/ou de saúde 
sem fi ns lucrativos e econômicos, de direito privado, previsto no artigo 12 da Lei 
No. 9.532/97 e artigo 1o. da Lei No. 12.101/09, e por isso é reconhecida como 
Entidade Benefi cente de Assistência Social (isenta), no qual usufrui das seguin-
tes características: • a Instituição é regida por legislação infraconstitucional; • 
a Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, se não cumprir as situações 
condicionadas em Lei (contra-partida); • existe o fato gerador (nascimento da 
obrigação tributária), mas a entidades é dispensada de pagar o tributo; • há o 
direito (Governo) de instituir e cobrar tributo, mas ele não é exercido. 26. Re-
quisitos para Manutenção da Isenção Tributária: A Entidade é uma entidade 
benefi cente de assistência social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção 
Tributária determinada pelo artigo 29 da Lei No. 12.101/09, cumpri os seguintes 
requisitos: Estatutários: • não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, 
instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, fun-
ções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constituti-
vos; • aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no 
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institu-
cionais; • não distribua resultados, dividendos, bonifi cações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; • atende o princípio 
da universalidade do atendimento, onde não direciona suas atividades exclusi-
vamente para seus associados (as); • tem previsão nos seus atos constitutivos, 
em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio rema-
nescente a entidade sem fi ns lucrativos congêneres ou a entidades públicas 
(art.44 § ÚNICO do Estatuto Social); • consta em seu estatuto social a natureza, 
objetivos e público-alvo compatíveis com a Lei No. 8.742/93 (LOAS) e Decreto 
No. 6.308/07 (art.2° do Estatuto Social). Operacionais e Contábeis: • possui 
certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relati-
vos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
certifi cado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
• mantêm sua escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, 
bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância 
com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; • conserva 
em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os re-
lativos a atos ou operações realizados que impliquem modifi cação da situação 
patrimonial; • cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tri-
butária; • elabora as demonstrações contábeis e fi nanceiras devidamente audi-
tadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade. 27 - Cobertura de Seguros: É política da administração da 
Associação manter cobertura de seguros para os edifícios e bens do imobili-
zado, por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros.

São Paulo, 31 de dezembro de 2018

1- Origens de Recursos 2018 2017
Das Operações
Defi cit do Exercicio 186.745,85 255.634,66
(+)Depreciação 71.364,44 90.939,77
Soma das Operações 115.381,41 346.574,43
Total das Origens 115.381,41 346.574,43
2- Aplicações de Recursos
(-)Novas Aquisições de Ativo Imobilizado 23.685,21 24.879,30
(-)Défi cit do Exercício - -
(-)Ajuste Exercicio Anterior - 49.200,00
Total das Aplicações 23.685,21 24.320,70
Variação no Capital Circulante Liquido 139.066,62 370.895,13
Demonstração da Variação no Capital Circulante Liquido
Ativo Circulante no Início do Exercício 1.972.178,86 1.610.353,03
Ativo Circulante no Final do Exercício 2.033.930,57 1.972.178,86
Variação 61.751,71 361.825,83
Passivo Circulante no Início do Exercício 332.822,71 341.892,01
Passivo Circulante no Final do Exercício 533.641,04 332.822,71
Variação 200.818,33 (9.069,30)
Variação No Capital Circulante Liquido (139.066,62) 370.895,13

Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos
em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Reais)

Demonstração das Mutações do Patromônio
Líquido em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Reais)

 Patrimônio Superávit/Défi cit
Contas-Especifi cações Social do Exercício Total
Saldo em 31/12/2016 2.916.972,10 338.194,45 3.255.166,55
Ajuste de Exercicio Anterior 49.200,00 - 49.200,00
Incorporação ao Patrimônio 338.194,45 338.194,45 -
Superavit em 2017 - 255.634,66 255.634,66
Saldo em 31/12/2017 3.304.366,55 255.634,66 3.560.001,21
Ajuste de Exercicio Anterior - - -
Incorporação ao Patrimônio 255.634,66 255.634,66 -
Defi cit em 2018 - 186.745,85 186.745,85
Saldo em 31/12/2018 3.560.001,21 186.745,85 3.373.255,36

1- Atividades Operacionais 2018 2017
Défi ct dos Exercícios 186.745,85 255.634,66
(+)Depreciação 71.364,44 90.939,77
(+)Ajustes de Exercicios Anteriores - 49.200,00
Superávit/Defi cit do Exercício Ajustado 115.381,41 395.774,43
Acréscimo / Decréscimo do AC
(+) Adiantamentos 56.487,04 11.734,00
(+) Contas a Receber 45.155,88 45.155,88
Total de Acréscimos / Decréscimos do AC 101.642,92 56.889,88
Acréscimo / Decréscimo do PC
(+/-) Obrigações Fiscais e Outras Obrigações 200.818,33 9.069,30
(+/-)Contas a Pagar - -
Total de Acréscimos / Decréscimos do PC 200.818,33 9.069,30
Total das Atividades Operacionais 187.079,84 329.815,25
2 - Das Atividades de Investimentos 23.685,21 24.879,30
(-) Novas aquisições de ativo imobilizado 23.685,21 24.879,30
(1+2) Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa 163.394,63 304.935,95
Caixa e Equivalentes de Caixa no Inicio do Período 1.781.000,18 1.476.064,23
Variação Ocorrida no Período 163.394,63 304.935,95
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 1.944.394,81 1.781.000,18

Demonstração do Fluxo de Caixa Metodo Indireto
em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Reais)

CENTRO DE PROMOÇÃO SOCIAL CÔNEGO LUIZ BIASI
CNPJ: 46.533.725/0001-46

Reconhecida de Utilidade Pública pelo Decreto Federal nº 90.564 de 27/11/1984, Lei Estadual nº 3344 de 03/06/1982 e o Decreto Municipal nº 17.499 de 01/08/1981
Demonstrações Financeiras em 2018
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Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1011948-05.2017.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juíza de Direito
da 3ª Vara Cível Regional do Tatuapé-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Aline Masarac-chia, RG 44.151.075-
9, CPF 385.434.728-65 que, FEBASP - Associação Civil lhe ajuizou ação Mo-nitória, objetivando a cobrança
de R$ 24.016,93 (agosto/2017), referente inadimplência ao Contrato de Adesão de Prestação de Serviços
Educacionais. Estando a ré em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-
se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 03/06/2019. 04 e 05/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0207964-36.2009.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Est ado de São Paulo, Dr(a).
Mário Daccache, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIZANGELA GOMES DE SOUZA, Brasileiro, RG
308519486, CPF 323.353.128-12, com endereço à Rua Arapuru, 91, Planalto Paulista, CEP 04068-070, São
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, alegando em síntese: Por força do
negócio jurídico celebrado em 05/09/2001, sob o numero de conta 992470-5 a requerida se comprometeu
dentre outras, a ocupar o imóvel, bem como pagar nos vencimentos pactuados, as prestações relativas ao
imóvel a ela destinado, o que não ocorreu desde 11/2002 até 09/2009, há 83 meses, somando atualmente o valor
atrasado de R$ 3.795,76 . Encontrando-se o ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de julho de 2019. 04 e 05/07

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1014418-77.2015.8.26.0008 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo,Dr(a).Rubens Pedreiro Lopes,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a VIA SAT BRASIL 
S.A.,CNPJ 13.774.582/0001-05,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Joelmir Menezes,alegando em 
síntese ter firmado contrato de prestação de serviços de internet no início de 2014,em um sítio em Nazaré Paulista-SP,com valor 
mensal de R$179,00,tendo posteriormente migrado para um plano superior,no valor de R$299,00 mensais.Alega que em Maio/ 
2015,começou a receber diversos boletos com o valor de R$960,00,tendo entrado em contato com o a ré por telefone,sendo-lhe 
informado que os boletos estavam incorretos,pedindo que fossem desconsiderados,porém em Agosto/2015 recebeu aviso de pro-
testo perante o 5ºTabelião de Protestos e Letras,no valor total de R$1.047,27.Novamente,em contato com a ré,foi orientado a efe-
tuar o pagamento do título e assim teria crédito nas próximas quatro mensalidades e nenhum novo protesto,tendo assim procedi-
do. Mais uma vez, perante o 3º Tabelião de Letras e Títulos da Capital-SP, ocorreu novo protesto contra o autor, desta vez no valor 
total de R$339,92.Em decorrência de tais transtornos e do não fornecimento do sinal de internet desde Agosto/2015,tentou contato 
para cancelamento dos serviços sem resultado,obtendo conhecimento de que a mesma deixou de operar,sem aviso prévio.En-
contrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação pro-
posta e para que,no prazo de 15(quinze)dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de novembro de 2018.[3,4] 

4ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL IV - LAPA - Rua Clemente Álvares, 100 -
Lapa - CEP 05074-050 - Fone: (11) 3834-6528 - São Paulo-SP - E-mail:
lapa4cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -  Prazo de 30 dias - Processo nº
1001261-49.2015.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO
DIOGO CRUZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GINO APARECIDO GOES (RG
10.439.937; CPF 897.760.708-68), que nos autos da EXECUÇÃO movida por
ELISIO SCALA foi procedido o bloqueio do valor de R$400,26 existente em conta
corrente mantida perante a Caixa Econômica Federal (fl. 97). Estando o executado
em lugar ignorado, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de
05 dias, a fluir após os 30 dias supra, ofereça IMPUGNAÇÃO nos termos do art.
854, § 3º do CPC, sob pena de prosseguimento do feito nos ulteriores termos. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 17 de junho de 2019.

03  e   04/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003072-10.2019.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível,do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) LEANDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA,CPF 290.667.578-41,RG:25.969.713-8,que por este Juízo,tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença,movida por ALEXANDRE DOS ANJOS MAGALHÃES.Encontrando-se o executado em lugar incerto 
e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze)dias úteis,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,pague a quantia de R$569.293,67,devidamente atuali-
zada,sob pena de multa de 10%sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e parágrafos,do Código de 
Processo Civil).Fica ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,transcorrido o período acima indica-
do sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2019.                                               [3,4] 

18ª VARA CÍVEL CENTRAL DA CAPITAL/SP - Pça. João Mendes s/nº - 20ª andar -
salas nº 2004/2006 - Centro - CEP01501-900 - Fone: 2171-6150 - São Paulo-SP - E-
mail: sp18cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 1091709-
66.2018.8.26.0100. A Drª CLAUDIA MARIA PEREIRA RAVACCI,  MMª Juíza de
Direito da 18ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da
lei. FAZ SABER a ROSELENE SOARES TEODORO DA SILVA (CPF 160.286.268-
05), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO CO-
MUM visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 (no ajuizamento) mais
atual ização, custas, honorários e demais cominações, referente a franquia do
seguro proveniente do dano material causado ao veículo Fiat/Uno Vivace, pla-
cas FGZ 8345, em razão da col isão t raseira pelo veículo da ré,  ocorr ida em
25.06.2017. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL
para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,CONTESTE o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos aque não havendo manifesta-
ção lhe será nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo,  / /2019.Eu, Escrevente, digitei. Eu, Escrivã(o)Diretor(a),
subscrevi .  a) Claqudia Maria Pereira Ravacci,  Juíza de Direito.  Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019.

03  e  04/07

Edital para conhecimento de terceiros , expedido nos autos de INTE RDIÇÃ O de Maria Gemma Donati Zichia, requerido por Márcio 
Francisco Zichia - Processo nº1119130-02.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. F az saber aos que o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 14/02/2019 17:58:36, foi decretada a INTE RDIÇÃ O de M aria Gemma Donati  
Zichia, CPF 043.266.658-31, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil  e nomeado(a) como  
CURA DOR(A), em caráter DEFINITIV O, o(a) Sr(a). Márcio Francisco Zichia. O presente edital será publicado por três vez es, com intervalo 
de dez dias, e afixado na forma da lei. NA DA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2019.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1021503-49.2017.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - 
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Jivaneide Sandes de Paula, RG 
359879652, CPF 284.849.438-79, Wanderson Fernando de Paula, RG 347402185, CPF 222.335.778-41, que Residencial Vida Plena Itaquera, lhe 
ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 2.938,22, datada de março a setembro de 2017, representada pelas 
despesas condominiais da unidade nº 74, BLOCO D, localizado Condomínio/autor sito na Rua Agrimensor Sugaya, 551, CEP: 08260- 030 Itaquera, São 
Paulo SP., firmado pelas partes. Encontrando-se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou 
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o 
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de 
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2019. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1077329-72.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Lerislene Ernandes, Brasileiro, CPF 154.874.028-41, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Milton Oliveira Borges - Me, objetivando a declarar a inexistência da relação jurídica mercantil com a Ré, 
em relação as duplicatas nº. 68811, 68812, 68611, 76511, 68612, 68011 e 68012, bem como o cancelamento dos 
protestos das duplicatas 68811 e 68812 junto ao 3º e 9º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo. 
Condenação da Ré pelos danos morais a serem arbitrados e as custas processuais e honorários advocatícios em 20% do 
valor da ação. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital para que, no prazo de 15 dias, a fluir os 20 supra, 
conteste a ação, sob pena de confissão e revelia, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1000251-86.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 02ª Vara 
Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia de Souza Donini Dias Leite, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Luiz Pizzol, CPF. 103.531.868-72 e Michele Maria da Silva RG. 46.294.898, que lhes foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando a condenação dos réus 
ao pagamento de R$ 21.418,71 (jan/2014), decorrente dos danos causados na colisão que ocorreu em 07/09/2011 no 
veículo segurado pela apólice 317216-19. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0045405-76.2011.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Carlos Antonio Santos de Jesus, RG 1.656.303 e J. G. Rodrigues E CIA. LTDA, CNPJ 04.565.503/0001-65, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Patrizia Cinzia Daverio, visando a condenação solidaria 
das partes sobre a reparação dos danos causados no acidente automobilístico em 10/12/1991, requerendo a indenização 
de 200 salários mínimos pelo ato lesivo e de todos os prejuízos sofridos pela requerente. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de abril de 2019.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1103406-89.2015.8.26.01000. O(A) MM. Juiz de Direito da 30ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Santini Teodoro, na forma da lei, etc., F az saber a 
Xiau Wu (CPF 063.401.467-67), que Louis Vuitton Malletier e outros lhe move ação de Busca e Apreensão objetivando a 
apreensão dos produtos CONTRAFEITOS que ostentem reprodução e imitação dos requerentes e sua destruição após a 
apreensão, e consequentemente condenando ainda o Requerido ao pagamento de custas e despesas judiciais, além de 
honorários advocatícios e caso o requerido se abster, de imediato, de importar, vender, expor à venda ou manter em 
estoque artigos contrafeitos com as marcas das Requerentes, sob pena de pagamento de multa de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para cada ocasião em que for constatado o descumprimento da obrigação. Estando o réu em lugar ignorado, foi 
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias CONTESTE o feito, após os 20 dias supra, sob pena de 
presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado Curador 
Especial. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 

São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.555.840/0001-28 - NIRE 35.300.467.167

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Junho de 2018
Data, Hora e Local: 29.06.2018, 11hs, na sede, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, sala “X”, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Presença: 
totalidade do capital social. Mesa: Fauze Barreto Antun: Presidente, José Cyrillo Neto: Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) a 
criação de uma classe de ações preferenciais sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal a serem emitidas pela Companhia, 
que: (a) conferem ao seu portador o direito a um dividendo fi xo, preferencial, prioritário e cumulativo equivalente a 100% do preço de 
emissão total das ações preferenciais detidas pelo portador, devidamente atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa 
interna de retorno equivalente a 25% por ano, calculado pro rata die, até seu completo pagamento mediante as distribuições de divi-
dendos aplicáveis (o “Dividendo Fixo”). Para fi ns de esclarecimento, as ações preferenciais não participarão de qualquer distribuição de 
lucros em adição ao Dividendo Fixo; (b) serão não votantes, não dispondo de qualquer direito político ou direito a voto em assembleias 
gerais; (c) poderão ser resgatadas a qualquer tempo, a exclusivo critério de seu portador (desde que observados os requisitos legais 
aplicáveis), mediante o pagamento pela Companhia de um montante equivalente a (x) 100% do preço de emissão total das ações pre-
ferenciais detidas pelo portador, devidamente atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equivalen-
te a 25% por ano, calculado pro rata die, até o resgate, menos (y) quaisquer valores já pagos para seus portadores como Dividendo Fixo. 
Tal pagamento pode ser realizado à conta das reservas de capital de que trata o §1º, artigo 182 da Lei das S/A; (d) serão automatica-
mente resgatadas pela Companhia, após o pagamento da totalidade do Dividendo Fixo, mediante o pagamento pela Companhia do va-
lor simbólico de R$ 1,00; e (e) nos termos do Artigo 17, §6º da Lei das S/A, podem receber o Dividendo Fixo à conta das reservas de ca-
pital de que trata o §1º, artigo 182 da Lei das S/A. (“Ações Preferenciais”); (ii) o aumento do capital social da Companhia, de R$ 
59.687.164,00 para R$ 59.687.165,00, com um aumento, portanto de R$ 1,00, mediante a emissão de 1 nova Ação Preferencial, ao pre-
ço de emissão de R$ 71.860.544,36, calculado de acordo com o artigo 170, §1º, Lei das S/A. Do valor total do preço de emissão da Ação 
Preferencial ora emitido, R$ 1,00 é destinado ao capital social e R$ 71.860.543,36 são destinados à reserva de ágio na emissão de 
ações, nos termos do Artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das S/A. A Ação Preferencial ora emitida é subscrita e será integralizada em 
moeda corrente nacional à vista, conforme o Boletim de Subscrição. (iii) a nova redação do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º: O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 59.687.165,00, representado por 59.687.164 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e 1 ação preferencial sem direito a voto, nominativa, sem valor nominal. §1º: As 
ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. §2º: A cada ação ordiná-
ria corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º: As ações preferenciais sem direito a voto: (a) conferem ao seu 
portador o direito a um dividendo fi xo, preferencial, prioritário e cumulativo equivalente a 100% do preço de emissão total das ações 
preferenciais detidas pelo portador, devidamente atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equi-
valente a 25% por ano, calculado pro rata die, até seu completo pagamento mediante as distribuições de dividendos aplicáveis (o “Di-
videndo Fixo”). Para fi ns de esclarecimento, as ações preferenciais não participação de qualquer distribuição de lucros em adição ao 
Dividendo Fixo; (b) serão não votantes, não dispondo de qualquer direito político ou direito a voto em assembleias gerais; (c) poderão 
ser resgatadas a qualquer tempo, a exclusivo critério de seu portador (desde que observados os requisitos legais aplicáveis), mediante 
o pagamento pela Companhia de um montante equivalente a (x) 100% do preço de emissão total das ações preferenciais detidas pelo 
portador, devidamente atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equivalente a 25% por ano, cal-
culado pro rata die até o resgate, menos (y) quaisquer valores já pagos para seus portadores como Dividendo Fixo; (d) serão automati-
camente resgatadas pela Companhia, após o pagamento da totalidade do Dividendo Fixo, mediante o pagamento pela Companhia do 
valor simbólico de R$ 1,00; e (e) nos termos do Artigo 17, §6º da Lei das Sociedades por Ações, podem receber o Dividendo Fixo à con-
ta das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações. §4º: As ações da Companhia poderão ser 
conversíveis de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. §5º: 
O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção 
com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. §6º: Nenhuma transferência de ações terá validade 
ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se le-
vada a efeito em violação ao acordo de acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia. 
§7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias.” (iv) a nova redação do §5º, Artigo 11, conforme segue: “§5º: 
Além de outras matérias previstas em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus mem-
bros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) compra, venda, oneração, arrendamento, licenciamento, transferência ou ou-
tra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia, a assinatura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acor-
do, instrumento ou documento, incluindo relacionados a quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de cré-
dito, considerando que tais atos sejam realizados dentro do curso normal dos negócios da Companhia e/ou sejam relacionados à ad-
ministração dos imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, individualmente ou no agregado, no período de 1 ano, um montan-
te superior a R$ 1.000.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações, exceto para a celebração, aditamento, dis-
trato, rescisão ou resilição de contratos de locação de imóveis celebrados pela Companhia, os quais não estarão sujeitos à aprovação 
prévia do Conselho de Administração, independentemente do valor envolvido; (ii) com exceção do item (i) acima, a compra, venda, one-
ração, arrendamento, licenciamento, transferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia, a assi-
natura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo relacionados a quaisquer emprésti-
mos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, quando realizadas fora do curso normal dos negócios da Companhia e/
ou não sejam relacionadas à administração dos imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, individualmente ou no agregado, 
no período de 1 ano, um montante superior a R$ 10.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações; (iii) aprovação 
dos termos e condições, celebração, aditamento ou rescisão de qualquer contrato, acordo, instrumento ou documento relacionado a 
qualquer operação com parte(s) relacionada(s), independentemente do valor envolvido; (iv) qualquer proposta para transformação, ci-
são, incorporação ou fusão da Companhia; (v) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debêntures; (vi) qual-
quer aquisição ou alienação de bens imóveis, exceto por compromisso de compra e venda por e entre, de um lado, Península Investi-
mentos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ nº 20.555.859/0001-74, e, de outro lado, a Companhia; 
(vii) a concessão de qualquer garantia a quaisquer terceiros ou a criação de quaisquer ônus ou gravames sobre os bens da Companhia, 
seja no todo ou em parte; (viii) a escolha ou nomeação da empresa de auditoria externa responsável por auditar as contas da Compa-
nhia, caso esta empresa de auditoria não seja uma entre as big four; (ix) a aprovação de depósito judicial, resolução de qualquer litígio, 
formalização de qualquer acordo judicial da Companhia, nas esferas administrativas, judiciais ou de arbitragem, envolvendo um mon-
tante superior a R$ 1.000.000,00; (x) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer débitos tributários ou 
previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados 
pela administração federal, estadual ou municipal; (xi) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob 
qualquer forma; (xii) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xiii) o detalhamento das funções, atri-
buições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xiv) contratação ou demissão de 
qualquer empregado com remuneração anual superior a R$10.000,00; (xv) a aprovação da construção e reforma dos bens imóveis da 
Companhia, considerando que, para fi ns de clareza, as despesas operacionais (opex) não necessitarão de prévia aprovação do Conse-
lho de Administração; (xvi) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra sociedade ou empreendimento, a constituição 
de subsidiária ou controladas ou a formação de qualquer joint venture; (xvii) celebração de acordos de acionistas ou de quotistas de 
qualquer sociedade, ou alteração a qualquer acordo de acionistas ou acordo de quotistas existente; (xviii) exercício de direitos detidos 
pela Companhia em relação a seus investimentos em qualquer sociedade, observado o quanto previsto nos acordos de acionistas ou 
de quotistas, estatutos ou contratos sociais e legislação aplicável; e (xix) eleição dos Diretores da Companhia.” (v) a nova redação do 
§1º, Artigo 12, conforme segue: “§1º: Os diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos.” (vi) Consolidação do 
Estatuto Social. Nada mais. São Paulo, 29.06.2018. Acionistas: Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Parti-
cipações - Pátria Investimentos Ltda. - Administradora, Alexandre Borensztein e Fause Barreto Antum; BRE/Alpha Multiestratégia - Fun-
do de Investimento em Participações Investimento no Exterior - BRL Trust Investimentos Ltda. - Administradora, Daniela Assarito Boni-
fácio Borovicz. JUCESP 588.491/18-4 em 18.12.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 20ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº -
9º andar - salas nº 919/921 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6160 - São
Paulo-SP - E-mail: sp20cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias
- Processo nº 1078633-77.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª
Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ELAINE FARIA
EVARISTO,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ AUGUSTO FERNANDES,
RG 20107490, CPF 179.464.118-12, que ANNA MARIA BIANCO GIANNETTI e OU-
TROS lhe movem ação de DESPEJO por FALTA de PAGAMENTO cumulado com
COBRANÇA relativamente ao imóvel consistente do apartamento 173, localizado na
Pça. da República, nºs 177 e 199, Centro, Condomínio Edifício Eiffel, cujo débito no
ajuizamentodo feito importava em R$78.055,09, cuja locação iniciou-se em
01.05.2011. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
RESPOSTA, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articula-
dos na inicial, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, ou efetue
o pagamento, mediante depósito judicial, para o qual f ixo os honorários
advocatícios em 20% sobre o valor do débito atualizado. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso emque será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2019.

03  e 04/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1083475-66.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
LUIS LARGMAN, Brasileiro, Casado, Administrador de Empresas, RG 115489506, CPF
063.579.168-46, com endereço à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1435, 3º andar,
Vila Nova Conceicao, CEP 04543-011, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Moacyr Luiz Largman para cobrança de R$
138.898,93, referente ao débito do acordo extrajudicial de pagamentos de débitos contraídos
com a empresa Dadia BF fomento mercantil LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 3 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado ou
embargue o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias
supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre os
seguintes veículos: MMC/PAJERO TR4 FL2WD HP, placa FEZ 7666; I/PEUGEOT 307HB
PREPK A, placa DAV 1863; I/HYUNDAI AZERA 3.3V6, placa EET 1113; TOYOTA/
COROLLASEG18FLEX, placa EBG 5218 e VW/PARATI 2.0CROSSOVER, placa DMJ
4478, presumindo se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.         B 03 e 04/07

Millennium Propaganda & Eventos Ltda. - CNPJ: 06.128.628/0001-53
Edital de Convocação - Reunião de Sócios

José Luciano Nicolau Longo, sócio administrador da Sociedade, no uso de suas atribuições, de acordo com o artigo 1.072, 
do Código Civil de 2002, Lei nº 10.406/2002, convoca o sócio Marcos Cesar de Souza, CPF n° 052.345.588-78, para reuni-
rem-se em Reunião de Sócios, no dia 15/07/2019, na Rua Artur de Azevedo, n° 1072, Pinheiros, São Paulo/SP, em 1ª convocação 
às 10h, com a presença de titulares de no mínimo ¾ do capital social, e em 2ª chamada às 10h30, com qualquer número, para 
deliberar sobre: Ordem do Dia: 1) Possível exclusão de Sócio Marcos Cesar de Souza por justa causa, conforme Cláusula 
12ª do Contrato Social. São Paulo, 03/07/2019. José Luciano Nicolau Longo - sócio administrador

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação
Vigésima Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
Quinze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Vigésima Segunda 
Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Vigésima Segunda Assembleia”), a se realizar no dia 06 de agosto de 2019 às 
10:30h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para deliberar, tendo em vista o vencimento antecipado do CRI, em assembleia geral de 06 de maio de 2019,  sobre: (i) as 
medidas a serem adotadas em relação à excussão extrajudicial dos imóveis dados em alienação fi duciária à Securitizadora 
em garantia dos CRI; (ii) a contratação de escritório de advocacia para cuidar da deliberação prevista no item (i) acima; e (iii) 
aporte de recursos pelos titulares dos CRI. As propostas referentes ao item (ii) acima, estão disponíveis para consulta dos 
titulares dos CRI, na sede da Securitizadora: a) Lobo & Martin Advogados, b) LRI Advogados, c) Mayer Brown Advogados, d) 
Motta Fernandes Advogados, e) N. Tomaz Braga & Schuch Advogados Associados, f) Wambier, Yamasaki, Bevervanço & Lobo 
Advogados, g) Vargas e Fraga Advogados e h) Zigoni Advogados. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da 
Securitizadora, acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem 
representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na 
Vigésima Segunda Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Vigésima 
Segunda Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os 
documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail contencioso@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 
2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Vigésima Segunda Assembleia. 

São Paulo, 02 de julho de 2019
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Vitacon 51 Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ nº 18.054.241/0001-89 - NIRE 35.227.527.932

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas de 20.05.2019
Data, Hora, Local: 20.05.2019, às 9hs, na sede, Avenida Nações Unidas nº 12.901, 6º andar, Torre Norte, São Pau-
lo/SP. Mesa: Antonio Carlos Ferreira Rosa - Presidente, Manoel Pereira da Silva Neto - Secretário. Presença: Tota-
lidade do capital social. Deliberações aprovadas: 1) Redução do capital social por considerar excessivo em re-
lação ao objeto da sociedade, de R$ 37.826.994,00, para o valor de R$ 33.548.352,00, por meio de reembolso de 
quotas no valor de R$ 4.278.642,00, sendo R$ 3.422.914,00 para à Imobiliária 506 do Brasil Projetos Imobiliários 
Ltda. e R$ 855.728,00 para à Vitacon Participações S.A.. e 2) pagamento do reembolso em dinheiro às sócias quo-
tistas Imobiliária 506 do Brasil Projetos Imobiliários Ltda. e Vitacon Participações S.A., na proporção das suas quo-
tas reembolsadas. Na presente data os sócios quotistas promoverão a alteração do contrato social consignando o 
novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 20.05.2019. Imobiliária 506 do Brasil Pro-
jetos Imobiliários Ltda. - Antonio Carlos Ferreira Rosa; Vitacon Participações S.A - Alexandre Lafer Frankel. 

Beta Securitizadora S.A. - CNPJ: 07.021.459/0001-10 - NIRE: 35.300.318.072
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 11.06.2019, às 10hs, na sede social, Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Pre-
sença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Fernando Pinilha Cruz; Secretária: Ila Alves Sym. Deliberações: Ne-
gociar e defi nir os termos e condições do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pú-
blica, com Esforços Restritos de Distribuição, da Isec Securitizadora S.A.”, CNPJ nº 08.769.451/0001-08 (“Isec”) (“Escritu-
ra de Emissão”) e dos demais documentos relativos às Garantias, sendo certo que as debêntures terão as seguintes prin-
cipais características: (a) Valor Total da Emissão: R$ 32.000.000,00. (b) Quantidade de Debêntures: 32.000 de-
bêntures. (c) Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00 na data de emissão (“Valor Nominal Unitário”). (d) Conversibi-
lidade, Tipo e Forma: As debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Isec. As debên-
tures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados. (e) Prazo: As debên-
tures terão prazo de 48 meses a contar da data de emissão; (f) Atualização e Remuneração: O Valor Nominal Unitá-
rio das debêntures não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios, a 
partir da data de integralização das debêntures ou da última respectiva data de pagamento da remuneração (inclusive), 
conforme o caso, até a data do pagamento da remuneração, correspondentes à 100% da variação das taxas médias diá-
rias dos Depósitos Interfi nanceiros - DI over extra grupo de um dia, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no informativo diário, disponível em sua página na rede mundial de computadores (http://
www.b3.com.br), base 252 dias úteis, expressa na forma percentual ao ano, acrescida de sobretaxa de 5,50% ao ano, base 
252 dias úteis (“Remuneração”). (g) Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga nas datas a serem in-
dicadas na Escritura de Emissão. (h) Amortização: O saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado em 42 parcelas 
consecutivas, a serem pagas nas datas a serem indicadas na Escritura de Emissão. (i) Encargos Moratórios: Sem pre-
juízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Isec de qualquer quantia devida aos debenturistas, 
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Isec fi carão sujeitos a, independentemente de aviso, notifi cação ou inter-
pelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; e (ii) juros 
moratórios à razão de 1% ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados so-
bre o montante devido e não pago. (j) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fi zerem jus as debêntures serão efe-
tuados pela Isec no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para 
as debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as debêntu-
res que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (iii) ratifi car todos os atos já praticados relacionados aos itens 
acima. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 11.06.2019. Mesa: Fernando Pinilha Cruz - Presidente, Ila Alves Sym 
- Secretária. JUCESP nº 323.681/19-0 em 18.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Esporte
Jornal O DIA SP

São Paulo, quinta-feira, 4 de julho de 2019

Retrospectos no Canadá animam
Pipo Derani e Felipe Nasr

Página 8

Brasileiros voltam à pista para a sétima etapa da temporada e querem lutar por novos pódios com o #31 Whelen Engineering Cadillac DPi-V.R

Trabalhos nos pits serão muito importantes e decisivos

A pista que receberá a sétima
etapa da temporada 2019 do IMSA
WeatherTech SportsCar Champi-
onship, neste domingo (dia 7), traz
boas lembranças para a Whelen
Engineering Racing, equipe dos
brasileiros Felipe Nasr e Pipo
Derani. Nas quatro vezes em que a
categoria correu no Canadian Tire
Motorsport Park, em Ontário, no
Canadá, o time subiu ao pódio.

A prova, com 2h40 de dispu-
tas, terá sua largada às 14 horas
de Brasília no traçado de 10 cur-
vas e 3,9 km de extensão, também
conhecido como Mosport Park.
Os treinos terão início na sexta
(5), com o classificatório no sá-
bado (6), às 13h25 de Brasília.

A equipe dos brasileiros ven-
ceu a etapa canadense em 2016
e 17 e ficou em segundo em
2015. No ano passado, quando
Nasr já estava no time ao lado de
Eric Curran, eles terminaram em
terceiro, após largarem em 12º.

“Esse circuito é uma pista das
antigas em nosso calendário”,
comentou Nasr. “Tem curvas
muito rápidas que eu realmente
adoro, especialmente com os
nossos DPis, que realmente car-
regam muita velocidade nas cur-
vas. Mosport é bastante técnica
também, mas estou animado para
essa corrida. Sinto que temos um
bom pacote para essa pista”, con-
tinuou o atual campeão do IMSA.

Os brasileiros vêm de um fi-
nal de semana difícil com o #31
Whelen Engineering Cadillac DPi-
V.R na etapa de Watkins Glen. Nasr
perdeu voltas logo no início ao ter
um pneu furado e ficar parado na
brita. O time teve de lutar até o fi-
nal para salvar alguns pontos, ter-
minando em sétimo lugar.

Com o resultado, Derani e Nasr
estão agora em segundo na classi-
ficação, mas a apenas um ponto
dos líderes Juan Pablo Montoya e
Dane Cameron, restando quatro

etapas para o final da temporada.
“Neste ponto da temporada,

temos duas corridas seguidas e
isso deixa a todos muito ocupa-
dos. Exige mais de todo mundo,
dos pi lotos, engenheiros e mecâ-
nicos para estarmos no topo”, des-
tacou Nasr, que acredita que o re-
sultado da prova no ano passado foi

decisivo na luta pelo título.
“Todo fim de semana conta.

O que aprendi pela experiência
do ano passado é que às vezes
você não tem um carro vencedor
nas mãos, mas temos as decisões
acertadas e isso ajuda a vencer o
campeonato. Espero pelo mesmo
este ano, com nossa equipe es-

tando no topo nas estratégias. É
isso que faz nossa diferença nas
corridas”, completou.

Correndo por outra equipe,
Derani já esteve em Mosport
Park duas vezes e teve como
melhor resultado um nono lugar
em 2017. “Acho que é uma das
pistas mais rápidas que temos e
o fato de ser uma das mais es-
treitas também faz com que você
tenha uma sensação parecida
com o kart, mas num carro deste
tipo”, observou Derani.

“Nossos carros são tão rápi-
dos e estão sempre no limite
numa pista como essa”, ressal-
tou. “Mas também é uma pista
difícil. É muito rápida, especial-
mente com o tráfego, o que difi-
culta ainda mais numa pista pe-
quena. É um lugar onde é muito
importante se classificar na fren-
te, porque é muito complicado
ultrapassar”, lembrou o tricam-
peão das 12 Horas de Sebring.

“Queremos ser o mais con-
sistentes possível e aumentar
nossas chances. Não sei se se-
remos os mais rápidos, mas te-
mos certeza de que faremos o me-
lhor nos pits. Temos a melhor
equipe e podemos usar isso como
uma vantagem em pistas que não
sejam boas para o nosso carro e,
assim, continuar nossa luta pelo
campeonato”, finalizou Derani.

Na temporada, os brasileiros
têm uma vitória em Sebring e
dois segundos lugares (24 Ho-
ras de Daytona e Detroit).

Além de Nasr e Derani, a
equipe Action Express Racing
também tem a dupla portuguesa
João Barbosa e Filipe Albuquer-
que na temporada regular do
IMSA, a bordo do #5 Mustang
Sampling Cadillac DPi-V.R. Eles
estão em quinto lugar no cam-
peonato deste ano, onde já ven-
ceram em Long Beach e foram
terceiro em Sebring.
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A rodada de quarta-feira (3)
encerrou a fase de grupos do
naipe masculino do Campeona-
to Mundial de Vôlei de Praia
2019, em Hamburgo (ALE).
Duas duplas brasileiras entraram
em ação e garantiram vaga na
próxima fase da competição.
Evandro/Bruno Schmidt (RJ/
DF) ficou com a primeira posi-
ção no grupo I, enquanto André/
George (ES/PB) avançou em
segundo no grupo H. Alison/Ál-
varo Filho (ES/PB) e Pedro Sol-
berg/Vítor Felipe (RJ/PB) já
estavam classificados e ficaram
de folga na rodada.

Os primeiros a entrarem
em quadra nesta quarta-feira foi
Evandro e Bruno Schmidt. A
dupla joga pela primeira vez
junta em um mundial, mas já
conta com experiência com tí-
tulos, já que Bruno foi campeão
em 2015, e Evandro defende o
título de 2017. No terceiro
jogo deles pelo grupo I mais
uma vitória, desta vez sobre
Herrera/Gavira (ESP) por 2
sets a 0 (21/11 e 21/16).

“Acho que os espanhóis
não jogaram o melhor deles
hoje. Essa vitória foi importan-
te para sairmos em primeiro do
grupo. O nosso planejamento
para esse jogo foi bem execu-
tado. Agora vamos para a fase
mais complicada onde uma der-
rota significa dar adeus ao so-
nho do título. Quem vier é cer-
teza de um grande jogo” co-
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Campeonato Mundial

Evandro/Bruno Schmidt
vence espanhóis e avança
em primeiro no grupo I

Bruno e Evandro ficaram em primeiro no grupo I

mentou o bloqueador Evandro.
André e George fizeram a

última partida classificatória
do grupo H e acabaram supe-
rados pelos atuais vice-campe-
ões olímpicos Nicolai e Lupo,
da Itália, por 2 sets a 1 (23/25,
21/16 e 12/15). O resultado
deixou a dupla do Brasil na se-
gunda posição. Após o duelo
André avaliou como positiva a
campanha da dupla até aqui.

 “A partir de agora o cam-
peonato vai ficar ainda mais
complicado. Fizemos uma boa
campanha na primeira fase. Já
tiramos um pouco o peso da
ansiedade e vamos continuar
fazendo o que estamos acos-
tumados, que é ir para cima
dos adversários, tentar o nos-
so melhor dentro de quadra”,
disse André, que foi campeão
em 2017 ao lado de Evandro.

Ao final dos jogos desta
quarta-feira os confrontos da
primeira rodada eliminató-
ria foram definidos.  Evan-
dro/Bruno Schmidt enfren-
ta Allen/Slick (EUA). Pedro
Solberg/Vítor Felipe terá
pela  f rente  Plavins/Tocs
(LET). Alison/Álvaro Filho
joga contra Pedlow/Scha-
chter (CAN). E, completan-
do os duelos com participa-
ção brasileira, André/Geor-
ge mede forças com Samoi-
lovs/Smedins  (LET).  As
quatro partidas acontecem
nesta quinta-feira (4).

F3 Europeia

Enzo Fittipaldi estreia em
Hungaroring na busca pela liderança

Enzo Fittipaldi

Com cinco pódios em cin-
co corridas, Enzo Fittipaldi é
o atual vice-líder da F3 Regi-
onal Europeia e neste final de
semana o brasileiro buscará a
primeira colocação do campe-
onato na Hungria. Atual cam-
peão da F4 Italiana, Enzo soma
97 pontos na tabela e está ape-

nas seis pontos do dinamarqu-
ês Frederik Vesti, seu compa-
nheiro de equipe na  Prema.

“Estou com uma grande ex-
pectativa por essa etapa em Hun-
garoring. Foram dois meses sem
corridas da F3, então nesse perí-
odo eu trabalhei bastante na aca-
demia, simulador e fiz várias

atividade com a Prema e juntos
com outros pilotos da Academia
Ferrari. Eu me sinto preparado
para mais esse desafio e o obje-
tivo é lutar pela vitória em todas
as corridas”, diz Enzo.

Circuito onde Enzo nunca
competiu, Hungaroring recebe a
F1 ininterruptamente desde
1986 e tem um traçado seletivo
com 4381 metros. Destaque nas
primeiras duas etapas do campeo-
nato, Enzo venceu uma das corri-
das em Paul Ricard neste ano e nas
outras quatro provas disputadas
também foi ao pódio com a segun-
da colocação. O piloto também
acumula uma pole position e três
voltas mais rápidas em 2019.

“Tem sido um começo de
temporada muito bom para mim,
mas é agora que preciso mostrar
que vou lutar pelo título até o fi-
nal. Serão duas rodadas triplas em
dois finais de semana seguidos e
estou bem confiante para fazer
minha estreia em Hungaroring,

mais uma pista da F1 que vou
correr pela primeira vez”, diz
Enzo, lembrando que no final de
semana seguinte haverá também
a etapa de Spielberg da F3, na
Áustria.

Neto de Emerson Fittipaldi,
Enzo foi um dos principais des-
taques internacionais do Brasil
no automobilismo europeu em
2018. O piloto foi campeão da
F4 Italiana com sete vitórias e
12 pódios, tendo participado
também da F4 Alemã, onde fe-
chou o ano em terceiro lugar no
campeonato.

Os treinos da F3 na Hungria
começam nesta sexta-feira a
partir das 7h10 da manhã (horá-
rio de Brasília). O classificató-
rio será no sábado às 4h50 da
manhã, enquanto a largada da pri-
meira corrida será no mesmo dia
às 8h50. A prova 2 está prevista
para as 6h30 no domingo a cor-
rida 3 será às 11h40, também no
mesmo dia.
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Kartismo: AKSP disputa
sexta etapa nesta quinta-feira

As disputas na AKSP começam na largada

A Associação dos Kartistas
de São Paulo (AKSP) promove
nesta quinta-feira (4), a partir das
21 horas no Kartódromo de In-
terlagos, em São Paulo (SP), a
sexta etapa de seu campeonato,
que valerá pela terceira rodada do
segundo turno. Novamente é es-
timada a participação de mais de
100 pilotos nas categorias Gra-
duados, Sênior e Light.

Os líderes na pontuação ge-
ral do campeonato, que terá 10
etapas com dois descartes, são
Anthony Peperone, na Gradua-
dos, com 95 pontos, seguido de
George Shi Wen Ng, com 19
pontos a menos; Wagner Ruivo
Ferreira e Edu Abrantes empata-
dos na Sênior, com 94 pontos, e
11 de vantagem sobre Fernando
Teles; e Rogério ‘Cebola’ Cardo-
so, na Light, com 92 pontos, 12
de folga para Gerson Roschel.

Esta será a terceira e penúl-
tima etapa do segundo turno, e já
poderá apontar os principais pos-

tulantes ao título parcial que será
definido no mês de setembro.
Nesta fase, Alberto Otazú lidera
a Graduados com apenas quatro
pontos de vantagem sobre Vini-
cius Silva. Na Sênior, Wagner
Ruivo defenderá a sua liderança
perante Fernando Teles, que tem

sete pontos a menos. E na Light,
Rogério ‘Cebola’ Cardoso es-
banja a folga de 11 pontos na pon-
ta sobre Gerson Roschel.

Um diferencial do Campeo-
nato AKSP, além do baixo custo
– R$ 135 por etapa - de partici-
pação, é o sistema para definição

dos três campeões de cada cate-
goria. As dez provas serão dividi-
das em três turnos, em que os seus
campeões receberão troféus es-
peciais, e ao final da temporada o
campeão e o vice-campeão rece-
berão troféus mais imponentes.

O primeiro turno contempla
a 1ª, 3ª, 5ª e 7ª etapas, e os pilo-
tos poderão descartar o pior re-
sultado. Já o segundo turno é
composto da 2ª, 4ª, 6ª e 8ª eta-
pas, e os pilotos também pode-
rão descartar o pior resultado.
Finalmente, o terceiro turno será
com a 9ª e 10ª etapas, e não ha-
verá descarte. Este sistema abre
a possibilidade de novos pilotos
estrearem na reta final do cam-
peonato apenas para tentar ven-
cer este último turno e levar o
título, além de um belo troféu.
Mas quem participar de todas as
10 etapas, pela fidelidade ao
campeonato da AKSP receberá
cinco pontos de bonificação para
somar na pontuação final.
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